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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 4 minutos e 
encerra-se às 18 horas e 28 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:

Ata da 145ª Sessão, Deliberativa Ordinária,  
em 9 de Agosto de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Sra. Marta Suplicy, do Sr. José Pimentel,  
das Sras. Ana Amélia e Lúcia Vânia, e do Sr. Anibal Diniz
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Senador Suplicy, como orador inscrito, V. Exa. 
tem a palavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sra. Presidenta, Senadora Marta Suplicy, Srs. 
Senadores, em um mundo no qual o valor de mercado 
de uma única empresa, Apple Computadores, que em-
prega cerca de 63 mil pessoas, ultrapassava no final 
de janeiro o Produto Interno Bruto de vários países, 
“é preciso estar atento e forte”, como lembra a letra 
de Caetano Veloso e Gilberto Gil na canção Divino 
Maravilhoso. Na verdade, esta segunda década do 
século XXI nos faz experimentar um tempo inaudito, 
tantas são as inimaginadas subversões provocadas 
pela sinuosidade da economia, a inusitada reacomo-
dação política e social e a extraordinária aceleração 
da ciência e da tecnologia.

O Brasil contemporâneo, que emerge com o 
peso de 5ª população e 6ª economia do Planeta, não 
está absolutamente imune à ação simultânea de tan-
tas variáveis a determinar o cotidiano da humanidade.

Embora tenha conseguido sobreviver e prosperar 
às terríveis injunções da economia mundial, o Brasil 
encontra-se em débito com uma categoria social e histo-
ricamente sempre essencial para a sua construção. Os 
aposentados brasileiros ainda vivem as consequências 
de inúmeras distorções estruturais e conjunturais que 
lhes impõem normalmente um cotidiano de sacrifícios.

Instituto nascido no final do século XVIII, na Ale-
manha de Bismarck, coincidindo com a fase de esgo-
tamento e extinção dos processos escravocratas, a 
aposentadoria é conquista universal. É um instrumen-
to que visa assegurar àqueles que labutaram durante 
parte substantiva da vida um mínimo de conforto e 
segurança na terceira idade. Entre nós, a Previdên-
cia Social ganha institucionalidade apenas no final do 
primeiro quartel do século XX, portanto, há menos de 
100 anos. A quadra em que vivemos, especialmente 
tendo em vista as condições favoráveis da economia 
brasileira nos contextos doméstico e internacional, 
torna-se importante, senão imprescindível, revisar a 
situação dos aposentados e pensionistas. 

Naturalmente apartados do mercado de trabalho, 
na medida em que já cumpriram sua missão e muitas 
vezes acometidos de moléstias e impedimentos, os 
aposentados e pensionistas brasileiros necessitam de 
um olhar atento de nossa parte. Avalio que a política 
de reajustes reais concedidos ao salário mínimo tem 
favorecido o crescimento do mercado interno, sendo 
um eficiente mecanismo de distribuição de renda e 
combate à pobreza, fator decisivo para a economia 
em épocas de crise como a que estamos enfrentando.

A força do piso salarial é mais pujante no interior 
do País, principalmente devido à quase totalidade das 

aposentadorias rurais se darem nesse valor. São eles 
que movimentam a economia na primeira quinzena 
do mês, período no qual as cadernetas são quitadas 
e novas feiras mensais realizadas. 

Há de se lembrar também que os beneficiários 
do programa de benefício de prestação continuada, 
aquelas famílias cuja renda per capita não atingiu um 
quarto de salário mínimo, se tiverem um idoso de mais 
de 65 anos ou uma pessoa com deficiência que o im-
possibilita de trabalhar, essas famílias também têm 
direito ao benefício da prestação continuada equiva-
lente a um salário mínimo. Isso beneficia cerca de 3,5 
milhões de famílias.

Se a valorização do salário mínimo é fundamen-
tal para garantir direitos mínimos ao trabalhador e ao 
aposentado, especialmente para a proteção do valor 
da sua força ou capacidade de trabalho e para garantir 
melhor qualidade de vida no período pós-laboral, se-
ria o caso de concedermos também aumentos reais 
para aqueles aposentados que ganham acima de um 
salário mínimo.

Os reajustes dados ao longo da última década, 
considerando as aposentadorias do Piso e aquelas 
acima do salário mínimo, apresentam distorções sig-
nificativas.

Floriano Martins de Sá Neto, Auditor Fiscal da 
Receita Federal do Brasil e Presidente da Associação 
Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do 
Brasil de Estudos da Seguridade Social, assinala que 
“a diferença chega a mais de 70 pontos percentuais a 
favor do salário mínimo no período 1999/2012. 

Enquanto os reajustes dados ao salário mínimo 
sempre estiveram acima do INPC acumulado, acima 
também da variação do Produto Interno Bruto, as apo-
sentadorias acima de um salário mínimo apresenta-
ram, na mesma variação do PIB e do INPC, pouco ou 
nenhum ganho real”. Na verdade, houve um aumento 
de acordo com o INPC, mas não de acordo com outros 
critérios que podem ser considerados.

Estou certo de que a política de valorização do 
salário mínimos dos últimos anos deve ser mantida, 
ao tempo que precisa ser considerada com relação 
aos aposentados e pensionistas que percebem acima 
do piso salarial.

A sensível redução no percentual de reposição 
populacional – base de financiamento da Previdência 
brasileira –, aliada ao aumento significativo da expec-
tativa de vida, graças aos avanços e às descobertas 
científicas, recomenda ao Estado, ao Governo e seus 
agentes o enfrentamento imediato dessa questão. 
Somente assim poderemos garantir aos brasileiros a 
manutenção na aposentadoria – quando se multipli-
cam os gastos com saúde e atenção aos idosos – de 
um padrão de vida minimamente aceitável.

Há vários anos, o Congresso Nacional, em espe-
cial o Senado Federal, serve de caixa de ressonância 
das reivindicações legítimas apresentadas por aposen-
tados e pensionistas e seus representantes.
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Em rápido levantamento de nossas bases de da-
dos, é possível detectar a tramitação de pelo menos 
uma centena de proposições de distintas naturezas, 
a começar por quase duas dezenas de propostas de 
emenda à Constituição. Menciono dois projetos de al-
tíssimo significado e alcance que já tramitaram nesta 
Casa e aguardam apreciação por parte dos nossos 
pares na Câmara dos Deputados: o Projeto de Lei nº 
58, de 2003, de autoria do Senador Paulo Paim, que 
dispõe sobre a atualização das aposentadorias e pen-
sões pagas pela Previdência Social aos seus segurados 
e pela União aos seus inativos e pensionistas, que se 
encontra na Câmara desde 2 de dezembro de 2008; 
e o PLS nº 296, de 2003, igualmente de autoria de 
Paulo Paim, um dos grandes defensores dos aposen-
tados e pensionistas brasileiros de todos os tempos, 
que trata do fim do fator previdenciário, instituindo um 
cálculo mais consentâneo com a realidade. Esse já foi 
devidamente votado nesta Casa, da mesma forma que 
o PLS nº 58 de 2003, que foi remetido à Câmara em 
meados de 2008, há mais de três anos.

Faço um apelo desta tribuna no sentido de que 
os Deputados federais, legítimos, dignos e atentos re-
presentantes da sociedade brasileira, dos aposentados 
e pensionistas empenhem-se no sentido de apreciar 
essas duas matérias até o final deste semestre. 

Dois mil e doze é o ano de eleições municipais, 
formidável exercício quadrienal que tonifica e revitaliza 
a democracia brasileira em suas mais preciosas bases 
– a comunidade, o bairro, a cidade e o Município. Por 
certo, mulheres e homens políticos que somos, have-
remos de estar envolvidos e engajados em mais esse 
emblemático evento democrático. Daí a importância 
de termos matérias tais como os projetos de Lei nº58 
e nº296, de 2003, apreciados e votados pelos Depu-
tados brasileiros.

Sabedor das dificuldades e dos sacrifícios impostos 
aos aposentados e pensionistas pela sistemática atual, 
reitero meu pedido aos estimados Deputados federais 
para que votem, o quanto antes, essas duas importantes 
matérias, mesmo que em diálogo com o Governo, para 
que possa haver uma solução responsável tanto do pon-
to de vista de se prover maior dignidade para todos os 
aposentados que tanto contribuíram para o progresso 
do País, como também tendo em conta as responsabi-
lidades de equilíbrio fiscal por parte do Governo.

Assim, Sra. Presidenta, é importante que venha-
mos a encontrar uma solução, se não for para ajustar 
os ganhos dos aposentados que recebem além do sa-
lário mínimo, pelo menos de acordo com os critérios 
de ajuste do salário mínimo, já que se tem em conta 
um ajuste maior para esse, um ajuste que leva em 
conta o crescimento do Produto Interno Bruto. Mas é 
importante se considerar o quanto se poderá dar de 
ajuste em termos reais, ou seja, levada em conta já a 
variação do INPC, também para o conjunto dos apo-
sentados brasileiros.

Muito obrigado, Sra. Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Com a palavra o Senador Sérgio Souza, como 
segundo orador inscrito.

E aproveito para chamar ao plenário os Senadores 
Benedito de Lira e Lúcia Vânia, que são os próximos.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

Sra. Presidente Marta Suplicy, Sras. e Srs. Sena-
dores, volto à tribuna do Senado para retomar o tema 
eleições e democracia, dando continuidade à intenção 
de analisar, refletir e ponderar o nosso atual sistema 
político ao longo do período eleitoral.

Hoje venho tratar de um tema que julgo dos mais 
prejudiciais à democracia brasileira e cuja prática temos 
que extirpar definitivamente da vida política nacional: 
a compra de votos.

Atualmente o tema compra de votos tem sido 
muito debatido, pois se trata da tese de acusação 
do Procurador-Geral da República no julgamento do 
mensalão. Sustenta S. Exa. que houve compra de vo-
tos de Parlamentares por parte de membros do antigo 
Governo Federal.

Por sua vez, a defesa dos acusados no mensalão 
tem defendido a tese de que tudo se tratou da prática do 
caixa dois de campanha, que, aliás, foi objeto do meu 
último pronunciamento sobre esse tema, realizado na 
quinta-feira passada, quando defendi o financiamento 
público de campanha.

Infelizmente, senhoras e senhores, em ambas 
as teses estamos diante de crimes que atentam de 
forma emblemática contra a consolidação da nossa 
democracia e merecem repúdio e, sobretudo, correção.

Parece razoável reconhecer a existência de um 
conjunto de diferentes motivações para que o eleito-
rado defina sua preferência política. 

E assim, é possível caracterizar diferentes tipos 
de voto, tais como o voto ideológico, o voto pessoal e 
o voto circunstancial.

Quando uma parcela dos eleitores segue suas 
convicções políticas e ideológicas na escolha do can-
didato, trata-se do voto ideológico,

Se outra parte apoia candidatos que possuem sua 
confiança pessoal – uma situação mais frequente em 
eleições municipais –, estamos diante do voto pessoal.

E o terceiro grupo é o chamado voto circuns-
tancial, disposto a decidir seu voto aleatoriamente, 
em função de diversos motivos ligados à forma como 
candidatos e programas são apresentados. Sobre essa 
parcela do eleitorado, em geral, o marketing político 
tem grande impacto.

O pior tipo de voto, no entanto, Sras. e Srs. Se-
nadores, caros telespectadores da TV Senado, é o 
voto comprado, uma modalidade de comportamento 
eleitoral constante em vários países e, infelizmente, 
bastante presente no Brasil.

Convém lembrar que a partir das eleições mu-
nicipais de 1996, quando a Comissão Brasileira de 
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Justiça e Paz (CBJP) – órgão da Conferência Na-
cional dos Bispos do Brasil – passou a combater de 
forma efetiva essa absurda prática, inicia-se um mo-
vimento que redundou na criminalização da compra 
de votos em lei.

Naquele ano de 1996, a CNBB defendeu na 
Campanha “Fraternidade e Política” o uso consciente 
do voto como ferramenta para influenciar os rumos da 
política. O voto consciente foi confrontado com a prá-
tica da compra de votos. A organização elaborou nos 
anos seguintes um amplo diagnóstico do problema e 
uma proposta para modificar a legislação brasileira.

Durante o ano de 1999, o processo de mobilização 
da sociedade para encaminhar o projeto ao Congresso 
Nacional resultou na coleta de mais de um milhão de 
assinaturas de cidadãos brasileiros. Como resultado, o 
projeto tramitou em tempo recorde no Congresso Na-
cional, sendo aprovado e sancionado, transformando-
-se na Lei nº 9.840/99, que passou a vigorar a partir 
das eleições municipais de outubro de 2000.

De acordo com essa lei, o candidato que ofere-
cer qualquer benefício em troca de votos poderá ser 
punido com multa de até 50 mil reais e cassação do 
mandato. Repito: o candidato que oferecer qualquer 
quantia em troca de votos poderá ser condenado a 
uma multa de até 50 mil reais e a perda ou cassação 
do diploma e do mandato

Infelizmente, Sras. e Srs. Senadores, ainda hoje há 
grande dificuldade em diagnosticar e, assim, combater 
o problema. A prática da compra de votos é abrangente, 
pode envolver o pagamento em espécie, o fornecimento 
de mercadorias como remédios, sapatos, materiais de 
construção, a iluminação para uma rua, um alvará para 
uma construção, material escolar e inúmeros outros 
itens que poderiam constar numa cesta das necessi-
dades básicas da população brasileira.

Na verdade, temos aqui uma grande parcela de 
culpa do eleitor, afinal, na compra de votos há, necessa-
riamente, o candidato corruptor e o eleitor corrompido.

A observação empírica tem confirmado que as 
eleições são caracterizadas por uma intensa nego-
ciação de bens materiais, favores administrativos, e 
promessa de cargos.

Pode ser organizada por integrantes da própria 
máquina de campanha do candidato, por correligioná-
rios independentes que, com recursos próprios ou de 
terceiros, conseguem comprar votos para um candi-
dato ou por cabos eleitorais, que profissionalizaram a 
negociação dos votos. Estes últimos estão geralmente 
ligados a um representante político municipal, e atuam 
como uma espécie de intermediário permanente de 
serviços públicos e outros favores.

O fato é que a compra de votos nas eleições 
brasileiras demonstram as práticas desonestas entre 
agentes do Estado e o setor privado, aumentando cada 
vez mais os níveis de corrupção no país, e contribuindo 
para acentuar os níveis de pobreza nacional.

O crime eleitoral precisa ser investigado utili-
zando-se os mesmos métodos de combate ao crime 
organizado como o narcotráfico. Porém, infelizmente, 
parece não existir, por parte da nossa classe política, 
mobilização efetiva para tanto.

Este tipo de crime organizado existe hoje em qua-
se todos os níveis de eleições no País, onde a compra 
de votos e a troca de favores não são coisas abstratas.

Também acho muito estranho e preocupante que 
o assunto compra de votos não seja aprofundado da 
forma que deveria no País.

A compra de votos não se dá apenas no dia da 
eleição. É um esquema montado com muita antece-
dência, através de esquemas de licitações, nomea-
ções e várias outras trocas de favores, que envolve 
as classes dominantes.

Não se trata de um crime novo e seus resultados 
são extremamente nocivos para a consolidação da 
nossa democracia. Infelizmente, a falta de educação 
e cultura em uma população, somadas a eventuais 
dificuldades financeiras, se transformam em grandes 
incentivos para a prática da compra de votos.

O Estado, através dos seus três Poderes tem 
que tratar o crime da compra de votos como um dos 
desafios prioritários dentro do processo eleitoral. E o 
Senado Federal tem que defender e enfrentar o as-
sunto, discutindo-o e tratando-o com a maior brevida-
de possível.

Porém, ao encerrar, Sra. Presidente, dirijo-me ao 
eleitor brasileiro que pode extinguir efetivamente essa 
prática ao escolher candidatos dignos, corretos e pro-
bos. No momento de contato com as variadas candi-
daturas estejam atentos, afinal, não apenas dinheiro, 
mas, vantagens indevidas e favores oferecidos podem 
configurar a compra ou o aliciamento do seu voto.

Esse candidato não merece o seu voto, e o Brasil 
também não merece esse político.

Denuncie qualquer candidato ou eleitor que pra-
tique esse crime, mas, acima de tudo: não venda o 
seu voto!

Era o que eu tinha a dizer! Muito obrigado e uma 
boa-tarde a todos.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela or-
dem, Presidente Marta.

Eu gostaria de solicitar a V. Exa. a minha inscrição, 
pela liderança do PP, após a Ordem do Dia.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – V. Exa. é a primeira inscrita, Senadora.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Encontra-se na Casa o Sr. José Aparecido dos 
Santos, Primeiro Suplente do Senador Blairo Maggi, 
da representação do Estado do Mato Grosso, convo-
cado em virtude de licenças do titular.

S. Exa. encaminhou à Mesa o original do diplo-
ma, que será publicado na forma regimental, e demais 
documentos exigidos por lei.

É o seguinte o Diploma:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Designo comissão formada pela Senadora Ana 
Amélia e pelo Sr. Senador Sérgio Souza para conduzir 
S. Exa. ao plenário, a fim de prestar o compromisso 
regimental. (Pausa.)

A Presidência solicita que todos permaneçam de 
pé, inclusive a galeria, por favor.

(O Sr. José Aparecido dos Santos é conduzido 
ao plenário e presta, junto à Mesa, o compromisso.)

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT) – 
Prometo guardar a Constituição Federal e as leis do 
País, desempenhar fiel e lealmente o mandato de Se-
nador que o povo me conferiu e sustentar a união, a 
integridade e a independência do Brasil.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Declaro empossado, no mandato de Senador 

da República, o nobre Sr. José Aparecido dos Santos, 
que, a partir deste momento, passa a participar dos 
trabalhos da Casa.

Há, sobre a mesa, comunicação de filiação par-
tidária e nome parlamentar, que passo a ler:

Tenho a honra de comunicar a V. Exa., em 
conformidade com o art. 7º do Regimento 
Interno, que, assumindo nesta data a repre-
sentação do Mato Grosso, em substituição a 
Blairo Borges Maggi, adotarei o nome abaixo 
consignado e integrarei a bancada do Partido 
da República – PR.
Nome parlamentar escolhido: Cidinho Santos.

É a seguinte a comunicação na íntegra:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Toda a sorte, Cidinho (Palmas.)

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT) – 
Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Caro Senador, se quiser fazer uso da palavra, 
nós teremos muito prazer em lhe escutar.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado.

Sra. Presidenta do Senado Federal em exercí-
cio, Senadora Marta Suplicy; Srs. Senadores, Sras. 
Senadoras, em primeiro lugar, gostaria de agradecer 
a Deus por esta oportunidade ímpar de, neste momen-
to, assumir o mandato de Senador da República para 
servir ao meu Estado e ao meu País.

Nem em meus melhores sonhos poderia imaginar 
um dia pudesse galgar, mesmo de forma temporária, 
cargo tão significante. Sou filho de família simples, 
humilde, retirantes nordestinos que mudaram para o 
Paraná na década de 1960, Estado em que nasci e 
que me orgulha, principalmente por ser conterrâneo de 
meus colegas paranaenses Alvaro Dias, Sérgio Souza 
e Roberto Requião.

No ano de 1980, em busca de melhores opor-
tunidades, mudamos para o Estado de Mato Grosso, 
que nos acolheu. Tive a oportunidade e a felicidade de 
acompanhar o desenvolvimento desse Estado.

Em Mato Grosso, cresci, constitui família, e hoje 
é o Estado natal das minhas filhas Ana Gabriele e Ana 
Lívia, que aqui se encontram presentes. Aproveito a 
oportunidade para agradecer a presença da minha es-
posa, Marli Becker, da minha mãe, Lindalva, dos meus 
irmãos Wener e Wagner, dos meus primos, da minha 
família, dos meus amigos e de todos aqui presentes.

Os desafios na minha vida começaram muito 
cedo, e enfrentei todos eles de forma destemida, sem-
pre com fé em Deus e em Nossa Senhora Aparecida. 
No ano de 1990, iniciei a minha vida política filiado ao 
PFL, pelas mãos do meu padrinho, Senador Jonas 
Pinheiro, sendo eleito o primeiro prefeito do Município 
de Nova Marilândia, com apenas 23 anos de idade. No 
PFL e no Democratas, estive filiado até o ano de 2009. 
Deixei grandes amigos, como o agora amigo e colega 
Senador Jayme Campos.

No ano de 2000, fui eleito mais uma vez prefeito 
de Nova Marilândia e, em 2004, reeleito como candi-
dato único. Considero como mais importante feito de 
minha gestão a implantação do programa de geração 
de emprego e renda, que trouxe ao Município, que era 
pobre e desacreditado, uma condição promissora. Hoje 
não há ninguém desempregado em Nova Marilândia, 
a não ser que não queira trabalhar. Esse nosso pro-

jeto foi vencedor do prêmio Prefeito Empreendedor 
do Sebrae da Região Centro-Oeste, no ano de 2008.

Fui eleito, por duas vezes consecutivas, logo em 
seguida, presidente da Associação Mato-Grossense 
dos Municípios – quero aproveitar a oportunidade 
e agradecer a presença do nosso Presidente atual, 
Prefeito Meraldo Sá – oportunidade em que liderei o 
movimento municipalista no Estado e participei de vá-
rias audiências nesta Casa, onde sempre fomos muito 
bem recebidos.

No ano de 2008, em uma situação de infelicidade, 
devido à morte do amigo Clóvis Vetorato – meu amigo 
e amigo do Senador Blairo Maggi, então Governador 
–, fui convidado pelo Governador Blairo Maggi para 
ocupar o cargo de Secretário de Projetos Estratégicos 
e Gestor do Programa MT Regional, pasta de que, até 
então, Clóvis Vetorato era o titular.

Nas eleições de 2010, o Senador Blairo Maggi me 
surpreendeu com o honroso convite para ser suplente 
na sua chapa ao Senado. Confesso que foi um momen-
to de muita alegria, mas também de muita tensão e 
apreensão, uma vez que as pesquisas já apontavam 
mais de 70% de intenção de votos para Blairo Maggi 
naquela ocasião. Na minha ótica, a minha presença na 
chapa não iria acrescentar muita coisa mais em termos 
de voto, mas, caso tivéssemos uma infelicidade, com 
certeza a culpa seria nossa. Isso me deixou naquele 
momento bastante apreensivo. Graças a Deus, a nossa 
chapa Blairo Maggi, Cidinho e Rodrigues Palma, que 
aqui está presente, foi vitoriosa, com 1.073.039 votos 
obtidos, tornando Blairo Maggi o primeiro Governa-
dor de Mato Grosso a ser eleito Senador após o final 
do mandato, quebrando mais esse tabu na política do 
nosso Estado.

Como Senador, Sra. Presidenta, quero pautar 
meu trabalho dando continuidade ao que vem sendo 
muito bem desempenhado pelo Senador Blairo Mag-
gi, o que para mim já é uma grande responsabilidade. 
Para essa missão, espero contar com os colegas Se-
nadores e com a nossa Bancada do Mato Grosso, o 
querido Senador Pedro Taques e também o meu amigo 
Senador Jayme Campos.

Pretendo atuar junto ao Movimento Municipalista, 
de onde sou originário. Minha relação com o setor pro-
dutivo será de um trabalho efetivo em defesa do Estado 
como um todo. E, quando falo em todo, refiro-me ao 
pequeno produtor de leite, assentados, pronafeanos e 
até mesmo à agricultura empresarial, pois considero 
todos importantes para o crescimento do nosso País, 
sem esquecer também da agroindústria, que faz parte 
dessa corrente.

Estamos muito felizes neste momento porque os 
produtores agrícolas estão sendo valorizados e nosso 
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agricultor está ganhando dinheiro. Por outro lado, esta-
mos preocupados com a grande quantidade de frigo-
ríficos de suínos e aves que estão diminuindo abates 
e até paralisando as atividades. 

É preciso que o Governo apoie a cadeia como 
um todo, e, neste momento, a agroindústria necessita 
do apoio do Governo. Nesse sentido, a aprovação da 
MP 563, que tive a felicidade de acompanhar na última 
terça-feira aqui no plenário desta Casa, que desonera 
a folha de pagamento desse setor, já foi um sinal muito 
positivo. Temos agora que torcer e fazer um trabalho 
efetivo para que não haja veto por parte da Presidenta 
Dilma Rousseff.

Aqui no Senado, temos que continuar defendendo 
o nosso querido Estado de Mato Grosso, responsável, 
para vocês terem uma ideia, neste primeiro semestre, 
por um superávit de US$6,45 bilhões na balança co-
mercial brasileira, sendo que o saldo líquido do período 
de todo o Brasil foi de US$7 bilhões. Mato Grosso, no 
primeiro semestre, correspondeu a 90% do saldo da 
balança comercial do Brasil. Também nos juntaremos 
ao clamor dos nossos colegas Senadores, Deputados 
Federais – aqui presente o Deputado Valtenir Pereira 
– e Estaduais, prefeitos, classe política e toda a socie-
dade do nosso Estado, que pedem uma única coisa, 
em contrapartida por tudo o que o nosso Estado faz 
pelo Brasil: infraestrutura e melhores condições para 
escoamento da nossa produção.

Há poucos dias, ouvi a Presidenta Dilma – e vou 
parafraseá-la – dizer que a riqueza de um país não se 
mede pelo PIB. E digo, Presidenta, em relação a Mato 
Grosso, que os investimentos a serem feitos em um Es-
tado não devem considerar a quantidade de eleitores, 
mas as riquezas que esse Estado produz e o quanto 
contribui para o desenvolvimento do país.

Para finalizar, quero homenagear dois amigos que, 
com certeza, estariam muito felizes por este momen-
to se ainda estivessem no meio de nós: o meu padri-
nho e amigo Senador Jonas Pinheiro e o meu amigo 
jornalista Auro Ida, em nome de quem cumprimento 
todos os jornalistas presentes. Todos que conheciam 
o Auro sabiam que ele era uma pessoa bastante des-
pojada, uma pessoa bastante tranquila, mas ele me 
dizia: “Cidinho, no dia em que você tomar posse, eu 
vou vestir um terno, um paletó e uma gravata para me 
fazer presente”. E o meu amigo Adjaime Ramos, que 
aqui está presente, é testemunha disso. Infelizmente, 
há pouco mais de um ano, Auro Ida nos deixou, mas 
a você, meu amigo, a nossa homenagem e a nossa 
gratidão, e também ao Senador Jonas Pinheiro e ao 
meu amigo Clóvis Vetorato.

Por último, faço uma homenagem e agradeci-
mento a este grande brasileiro que conheci no ano de 

1999, e passamos a conviver, de forma mais efetiva, a 
partir do ano de 2002. Devo muito ao Sr. Blairo Maggi. 
Obrigado pelo exemplo de caráter, de retidão, de hon-
radez, de pai, de filho e esposo. Obrigado ao senhor e 
obrigado a sua esposa, D. Terezinha, por nos prestigiar 
com sua amizade. A minha vida e da minha família – e 
eu já falei isso várias vezes ao senhor – divide-se em 
duas partes: uma antes de conhecer o senhor, e outra 
depois. Não por me ajudar financeiramente, pois todos 
sabem que o senhor não dá dinheiro para ninguém, 
mas agradeço pelo exemplo, pelos conselhos e por 
acreditar em mim. (Risos.)

Srs. Senadores e Sras. Senadoras, eu sou só 
mais um entre a enorme quantidade de pessoas que 
o Senador Blairo Maggi, com gestos ou ações, aju-
dou em algum momento da vida, tanto pessoalmente, 
quanto politicamente, de todas as formas, até mesmo, 
por meio de conselhos, espiritualmente – e acredito 
que, no meio de nós, já se encontra presente o nosso 
querido Deputado Wagner Ramos, pessoa humilde de 
Tangará da Serra, radialista em quem Blairo Maggi viu 
potencial e fez com que ele fosse Deputado estadual, 
representando aquela região. O nosso muito obriga-
do por sua presença, Deputado Wagner Ramos. Isso 
sem falar na grande quantidade de pessoas cujo des-
tino o senhor e a D. Terezinha, à frente do Governo 
do Estado de Mato Grosso, ajudaram a mudar, com a 
construção de mais de 70 mil casas ofertadas à popu-
lação; programas de microcrédito a juro zero – coisa 
inédita no País; escolas atrativas em municípios po-
los e reforma de 95% das escolas do Estado. Ainda, 4 
mil quilômetros de rodovias asfaltadas em sete anos 
e três meses. Quando todos os governos anteriores 
que por lá passaram fizeram 1.500 quilômetros de ro-
dovias, o senhor fez 4 mil quilômetros com recursos 
próprios, sem tomar nenhum financiamento. E todas 
essas obras transformaram Mato Grosso no Estado 
que é hoje, crescendo na média de 10% ao ano, um 
Estado que orgulha a Nação.

Também não posso deixar de citar, neste mo-
mento em que se discute muito a questão do Código 
Florestal, sua atuação de vanguarda, aprovando em 
Mato Grosso a criação do MT Legal, fazendo com 
que esse programa fosse um rumo e um balizamen-
to para o Código Florestal, que está sendo discutido 
agora no Senado.

Isso sem falar na Copa, que o senhor trouxe 
para Cuiabá, deixando muita gente do nosso Estado, 
da nossa região Centro Oeste e até do Brasil perple-
xa com sua ousadia e visão de trazer para o Centro-
-Oeste brasileiro, para o Mato Grosso e Cuiabá, uma 
das sedes da Copa de 2014.
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Se as cidades de Cuiabá e Várzea Grande e 
alguns Municípios da baixada cuiabana são hoje um 
canteiro de obras, que estão acontecendo em função 
da Copa do Mundo, isso se deve muito a sua visão e a 
sua fala de que a Copa traria para Cuiabá, para o Mato 
Grosso as obras de infraestrutura tanto tempo sonha-
das, e de que esse legado ficaria para várias gerações.

E devemos registrar ainda, por uma questão de 
justiça, o trabalho do Governador Silval Barbosa, que 
vem implementando, com muita eficiência, com muita 
dedicação, com muita humildade, essas obras no Es-
tado do Mato Grosso.

Para finalizar, neste período como Senador, es-
pero contar com o apoio dos Colegas Senadores. De 
minha parte, vou procurar dar o melhor para corres-
ponder à altura dessa tarefa dificílima que é substituir 
o meu amigo e Senador querido Blairo Maggi.

Muito obrigado a todos os amigos, amigas, con-
vidados, funcionários do gabinete, todas as pessoas 
queridas, a minha família, mais uma vez, minha espo-
sa, minha mãe, meus irmãos, meus primos, sobrinhos, 
minha sobrinha Bruna, que aqui está presente, a todas 
as sobrinhas que aqui estão, D. Terezinha, Senador 
Blairo, a todos amigos e amigas.

Colegas Senadores, espero trabalharmos juntos 
pelo engrandecimento do Senado e pelo engrandeci-
mento do nosso País. E que Deus nos proteja. 

Muito obrigado e boa tarde a todos. (Palmas.)
A SRª PRESIDENTA (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Cidinho Santos. Meus para-
béns e seja muito bem-vindo a nossa Casa.

Com a palavra a Senadora Ana Amélia. (Pausa.)
S. Exa. deve ter saído por um minuto, pois estava 

ai até este instante.
Com a palavra ao Senador Benedito de Lira, 

como orador inscrito.
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. Pro-

nuncia o seguinte orador. Sem revisão do orador.) – Sra. 
Presidente, Senadora Marta Suplicy, Sras. e Srs. Sena-
dores, venho à tribuna na tarde de hoje para fazer um 
comentário a respeito de um assunto que é relevante 
para o nosso País e sobre o qual há muita preocupa-
ção. Trata-se do desaparecimento de crianças e ado-
lescentes, que virou uma indústria lamentavelmente.

Na tarde de hoje, Sra. Presidenta, desejo trazer, 
para conhecimento desta Casa e da Nação, um tema 
que causa sofrimento a milhares de famílias – e que-
ro tentar comover as autoridades do meu País: o de-
saparecimento de crianças e adolescentes no Brasil.

De acordo com estimativas do Ministério da Jus-
tiça e de organizações não governamentais, quarenta 
mil jovens e crianças no Brasil desaparecem todos os 
anos, sem deixar pistas.

A angústia dos familiares é ainda maior quando 
se sabe que entre 10% e 15% dos casos de desapa-
recimento não serão solucionados, de acordo com 
dados da Secretaria Especial de Direitos Humanos.

O desaparecimento de crianças e adolescentes 
pode ocorrer, basicamente, por três motivos: fuga do 
lar, quando a criança ou jovem decide sair de casa 
devido a maus tratos ou atritos familiares; sequestro 
por organizações criminosas que usam crianças e 
adolescentes para exploração e abuso sexual, traba-
lho escravo, retirada de órgãos, adoção ilegal em ou-
tros países, exigência de resgate e, até, o assassinato 
das vítimas em rituais macabros e de magia negra. Ou 
ainda: o sequestro praticado pelo próprio pai ou mãe 
com o objetivo de resgatar o convívio com filho quan-
do ocorre a separação do casal, principalmente entre 
casais de nacionalidades distintas.

Eu poderia passar horas relatando casos, recen-
tes e antigos, de sequestros e desaparecimentos que 
tiveram finais felizes ou trágicos, mas isso não acaba-
ria com a dor e o vazio das famílias que viveram ou 
vivem esse drama.

É o caso emblemático do menino Pedrinho, que, 
sequestrado numa maternidade em Brasília, foi locali-
zado mais de 20 anos depois, em Goiânia, a 200 qui-
lômetros da Capital.

São casos como os mostrados pelo Diário Catari-
nense, que realizou uma série especial sobre o tráfico 
de bebês na década de 1980. A reportagem “Órfãos 
do Brasil” apresenta o drama de doze brasileiros que 
foram vendidos como mercadoria para outros países.

Os depoimentos relatam o trauma dos brasilei-
ros abandonados, as feridas e o reencontro de alguns 
personagens com suas mães biológicas.

A autora dessa série, a jornalista Mônica Foltran, 
disse que o mais impressionante – nas suas palavras:

“foram centenas de jovens, vítimas de tráfi-
co, que tiveram seus destinos roubados, não 
conseguem resgatar seu passado. Integrantes 
das quadrilhas foram presos, cumpriram penas 
baixíssimas e estão em liberdade, enquanto 
jovens lutam para resgatar uma identidade. O 
Governo diz desconhecer o caso e se omite”.

Palavras da jornalista Mônica Foltran, que conti-
nuará com o especial.

Em todos os casos, percebe-se o desamparo 
dessas famílias, que têm uma missão hercúlea: en-
contrar o rastro de uma pessoa vulnerável que pode 
sair do Brasil e chegar a outro país em algumas horas.

A luta é ainda mais desleal quando pensamos 
que o tráfico de pessoas é o terceiro maior ilícito em 
movimentação de recursos. Segundo relatório do Es-
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critório das Nações Unidas para o Combate às Drogas 
e ao Crime (UNODC), o tráfico de pessoas é o terceiro 
crime mais lucrativo e movimenta US$32 bilhões por 
ano, só perdendo para o tráfico de drogas e a pirataria.

Diante da sofisticação dessas quadrilhas, temos 
que adotar mecanismos mais concisos.

Apesar de reconhecer os avanços implementados 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), este 
instrumento legal não estabeleceu mecanismos para 
ajudar a resolver essa grave tragédia social.

Acredito que, em um país vasto como o nosso, 
com mais de 180 milhões de habitantes, a questão não 
poderia ficar restrita à responsabilidade da polícia. É 
literalmente procurar uma agulha num imenso palheiro!

Para mudar essa situação, é preciso uma mo-
bilização social orquestrada para reduzir o tempo de 
acionamento das autoridades, a fim de ampliar a pos-
sibilidade de localização da criança e do adolescente, 
aumentando as chances de encontrá-los.

A fim de superar este gargalo e obrigar o Poder 
Público a assumir suas responsabilidades, apresentei 
o Projeto de Lei nº 243, de 2012, que cria o Sistema 
Orquestrado de Socorro – também chamado de “SOS 
Criança em Perigo”.

O SOS Criança em Perigo prevê que, logo após 
a notificação do desaparecimento pela família ao Po-
der Público, uma mensagem deverá ser enviada pelas 
empresas de telefonia a todas as linhas de celulares 
ativas em um raio de 500 quilômetros do local de re-
gistro do episódio.

O alerta emergencial deverá conter:

– nome completo;
– idade;
– características físicas;
– fotografia; e
– informação sobre o último local visitado.

A mensagem deverá reunir, ainda, aspectos rele-
vantes sobre o desaparecimento e o número telefônico 
da família para contato.

Além de avisar às operadoras de telefonia, o 
Poder Público deverá enviar o alerta para provedores 
de conteúdo da Internet e ao Cadastro Nacional de 
Crianças e Adolescentes Desaparecidos, do Ministé-
rio da Justiça.

Radioamadores, administradores de postos de 
pedágio e de combustível, empresas de transporte 
interestadual e internacional e os terminais rodoviá-
rios, portuários e aeroportuários também deverão ser 
avisados.

A ideia é mobilizar a sociedade no raio de 500 
quilômetros do local do desaparecimento.

Assim que o alerta for emitido, o Poder Público 
deverá comunicar o desaparecimento à:

– Polícia Federal;
– Polícia Rodoviária Federal;
– Conselhos Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (Conanda);
– Conselho Nacional de Justiça (CNJ); e
– Agência de Notícias dos Direitos da Infân-
cia (Andi).

O PLS nº 243/2012 determina que, se o alerta 
não for replicado em até três horas após seu recebi-
mento, poderá ser aplicada multa de R$3 mil para cada 
mensagem não repassada. Também está prevista pena 
de detenção, de seis meses a dois anos, para o agen-
te público que deixar de emitir o alerta emergencial.

Governo, empresas e sociedade devem se soli-
darizar com as famílias e agir em conjunto, cumprindo 
o seu papel social.

Faço um apelo aos colegas Senadores para nos 
esforçarmos para analisar o tema e encontrarmos um 
caminho para solucionar o problema de crianças e jo-
vens desaparecidos.

O projeto está na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) e também será analisado, 
em decisão terminativa, pela Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa.

Essas medidas sugeridas devem reduzir, ao má-
ximo, o tempo de localização de desaparecidos e evitar 
uma série de mazelas, como maus tratos, exploração 
sexual, retirada de órgãos, aliciamento ao tráfico de 
drogas, trabalho escravo, adoção ilegal e até a morte.

Sra. Presidenta, na verdade, isso é apenas um 
alerta que fazemos a esta Casa e, consequentemente, 
no futuro, às autoridades constituídas do nosso País. 
Fiquei assustado ao fazer o levantamento e senti que 
isso virou uma indústria. É a terceira indústria de ilícitos 
mais rentável, perdendo para drogas e pirataria, com 
um faturamento da ordem de mais de US$32 bilhões. 
Isso é um absurdo!

É preciso nos unirmos todos, toda a Nação bra-
sileira, para que possamos evitar a continuidade des-
sa tragédia.

Muito obrigado, Sra. Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Benedito de Lira. Parabe-
nizo-o pelo discurso tão importante sobre assunto tão 
premente na nossa sociedade.

Quero cumprimentar os alunos do ensino funda-
mental e médio do Colégio Santa Maria, de Belo Hori-
zonte. Sejam muito bem-vindos ao Senado.
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Agora, concedo a palavra ao Senador Rodrigo 
Rollemberg, que fala pela Liderança de seu Partido, 
o PSB. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sra. Presidente. 

Sras. e Srs. Senadores, fiz questão de assomar 
à tribuna na tarde de hoje para prestar um esclare-
cimento, porque alguns jornalistas têm comentado 
que as votações de ontem na Comissão Especial do 
Código Florestal – votações, aliás, desastrosas para 
o futuro do País, para a sustentabilidade da agricultu-
ra brasileira – se deram daquela forma porque houve 
quebra de acordo.

Primeiro, falo por mim. Em nenhum momento da 
apreciação dessa medida provisória, fiz qualquer tipo 
de acordo com quem quer que seja. Não fui procurado 
por ninguém da bancada da agropecuária, nem pelo 
Governo no sentido de fazer acordo. E aqui invoco o 
testemunho do Senador Jorge Viana, do Senador Luiz 
Henrique sobre se houve algum tipo de acordo. Comi-
go não houve nenhum. Não sei se houve com outros 
parlamentares... Acabou de me dizer o Senador Jorge 
Viana que não houve acordo nenhum e que o Governo 
não concorda com os quatro pontos que a bancada 
ruralista disse que havia acordado.

O que é importante registrar aqui é que, de forma 
completamente diferente do espírito da tramitação do 
Código Florestal no Senado Federal até então, onde 
estávamos buscando uma posição de equilíbrio, que 
foi conseguida graças ao diálogo, e que se limitava a 
definir o nível de flexibilização da recomposição de Áre-
as de Preservação Permanente e áreas de Reserva 
Legal, o que parte da bancada ruralista mais radical 
está fazendo neste momento, com a medida provisória 
encaminhada pelo Governo, é uma completa desfigu-
ração que vai ampliar o desmatamento em nosso País 
e vai colocar em risco a sustentabilidade da própria 
agricultura brasileira.

Quero registrar que ainda no primeiro semestre, 
no finalzinho da leitura do relatório do Senador Luiz 
Henrique, foi incluído um ponto que gerou enorme 
confusão e dúvida naquele momento, quando eu até 
poderia ter derrubado a sessão, porque eu era o quó-
rum, e nós, em dúvida quanto ao alcance do texto, 
pedimos o destaque da matéria, que está destacada, 
que inclui um dispositivo que vai ampliar as possibili-
dades de desmatamento no Brasil, especialmente o 
desmatamento no cerrado amazônico, porque diz que 
até então permitia o cômputo de Áreas de Preservação 
Permanente no cálculo da Reserva Legal, desde que 
não significasse supressão de novas áreas.

A partir de agora, qualquer propriedade no País, 
dentro da Amazônia Legal, no cerrado da Amazônia 
Legal, que tiver mais de 15% de Área de Preservação 
Permanente, o que exceder 15%, o total que exceder 
15% de APP poderá ser desmatado na Reserva Legal. 
Portanto, nós estamos flexibilizando sim – e a bancada 
ruralista reconhece isso –, flexibilizando, se for aprova-
do esse dispositivo, o desmatamento em nosso País.

Por outro lado, quero me referir à completa insen-
satez de parte de Deputados e Senadores que votaram 
contra outro dispositivo que já havia sido aprovado pelo 
Senado e pela Câmara, que acaba com as Áreas de 
Preservação Permanente em torno dos rios intermi-
tentes em nosso País.

Eu quero lembrar que neste momento nós esta-
mos passando por uma das maiores secas do Nordeste 
e da região norte de Minas; alguns rios importantes 
do Nordeste e de Minas neste momento estão secos 
e, por isso, não precisamos de Áreas de Preservação 
Permanente em torno desses rios? Se são rios frágeis, 
por isso mesmo é que precisam de proteção para que 
possam correr por mais tempo.

Portanto, a decisão tomada ontem, no meu enten-
dimento, demonstra uma completa insensatez e falta 
de compromisso, inclusive com os rumos que vinham 
sendo discutidos no âmbito do Código Florestal.

Portanto, quero registrar: não participei de ne-
nhum acordo. E nem participaria, e nem participarei de 
nenhum acordo que busque ampliar o desmatamento 
em qualquer lugar deste País.

Procurei, o tempo todo – e todos que estão aqui 
são testemunhas disto –, uma posição de equilíbrio, 
conseguida pelo Senado Federal, que aprovou um 
texto equilibrado. Se houve, Senador Jorge Viana, em 
algum momento, quebra de acordo em relação ao Có-
digo Florestal, foi da Câmara dos Deputados em rela-
ção ao texto aprovado no Senado Federal. Todos que 
participaram aqui sabem, e V. Exa., como Relator, e o 
Senador Luiz Henrique sabem mais do que ninguém, 
que, a todo momento, o texto negociado no Senado 
Federal foi negociado com a Câmara dos Deputados.

Uma pena que o Deputado Moacir Micheletto não 
esteja mais entre nós, porque, como grande Deputa-
do, grande brasileiro, foi um dos coordenadores, pela 
bancada da agropecuária da Câmara, daquele acordo. 
Isto sim: o texto aprovado pelo Senado era um acordo 
entre o Senado e a Câmara e foi descumprido pela 
bancada ruralista da Câmara dos Deputados. 

Quero desafiar qualquer Senador que diga que par-
ticipou comigo de alguma reunião em que eu tenha feito 
algum tipo de acordo em relação ao Código Florestal. O 
que levantei ontem, na reunião, até porque gato escalda-
do tem medo de água fria... Porque, quando o Senador 
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Luiz Henrique apresentou a mudança de texto na leitura 
do final do primeiro semestre, houve uma grande con-
fusão e, por não entender exatamente o que significava 
essa emenda que hoje eu estou dizendo que amplia a 
possibilidade de desmatamento na Amazônia Legal, eu 
pedi destaque. E ontem a Senadora Kátia Abreu quis 
transformar uma emenda de conteúdo numa emenda 
de redação, num texto que já tinha sido votado, porque 
definia a possibilidade, a obrigatoriedade, o limite apenas 
de obrigação de recomposição de Áreas de Preservação 
Permanente nas propriedades de quatro até dez módulos 
fiscais de até 20%, mas se excluía a Amazônia Legal.

(Interrupção do som.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Peço só mais um minuto, Sra. Presidente.

E pela proposta sugerida pelo Relator, excluía-se 
apenas o cerrado, as florestas da Amazônia Legal e, 
portanto, modificava conceitualmente o conteúdo da-
quela emenda. E eu lembrei que o texto que tinha sido 
aprovado era completamente diferente.

Portanto, nós não poderíamos admitir aquilo como 
uma emenda de redação. Aquilo, sim, era uma mu-
dança de conteúdo, que pode ser analisada, pode ser 
apreciada e pode ser votada. Nenhum problema. O que 
eu quero registrar é que utilizam-se esses argumentos 
– e isso tem sido uma estratégia – e a cada etapa de 
votação do Código Florestal se avança na flexibiliza-
ção da obrigatoriedade de recomposição e na flexibi-
lização para ampliar o desmatamento no Brasil. E eu 
não farei acordo para isso. Pode-se aprovar, com meu 
voto contrário, mas jamais farei acordo para ampliar o 
desmatamento no Brasil.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Rollemberg.
Com a palavra o Senador Aloysio Nunes, em 

permuta com a Senadora Lúcia Vânia.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sra. 

Presidente!
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Mas, antes, dou a palavra ao Líder Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Apenas 

para me inscrever pela Liderança do PSDB. Obrigado. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Sra. Presidente, Srs. Senadores, 
Sra. Senadora Ana Amélia, recentemente, há poucos 
dias, foi publicado o balanço da Petrobras relativo ao 
segundo trimestre do exercício de 2012. Ele apresen-
tou um prejuízo superior a R$1,3 bilhão. 

Registro ao Senado que os balanços trimestrais 
da Petrobras vinham há muito tempo, há mais de 10 
anos, apresentando superávit. Pela primeira vez em 
tanto tempo, há um prejuízo, e um prejuízo que está 
causando uma enorme onda de comentários e de dis-
cussões no Brasil inteiro. E não é para menos. Porque 
a Petrobras é uma empresa praticamente monopolista, 
se não de direito, de fato, do setor de petróleo num País 
que é um grande produtor, responsável por 2,4% da 
oferta mundial, hoje estimada em 88 milhões de barris 
diários, com amplo mercado interno, 190 milhões de 
habitantes, um mercado interno à sua disposição, com 
uma renda per capita de mais de US$12 mil.

Considerando as vantagens de que desfruta, o 
cenário favorável em que opera, pareceria intrigante o 
surgimento de um balanço tão negativo da Petrobras. 
Entretanto, quando se observa mais atentamente o 
comportamento da empresa nos últimos anos, vere-
mos que o prejuízo do segundo trimestre não foi, di-
gamos, um raio no céu azul, mas que os problemas 
atuais já existiam, têm raízes antigas e tendem a se 
intensificar. Raízes que vêm do governo petista e que 
a atual presidente da empresa, Graça Foster, não po-
deria desconhecer, uma vez que ela era diretora dessa 
mesma empresa antes de assumir a sua presidência. 

A causa mais profunda, no meu entender, Srs. 
Senadores, dos problemas da Petrobras é o tipo de 
influência governamental na sua gestão.

Não que o Governo não deva influir. É claro que 
deve! É o acionista majoritário. Mas esse tipo de influência 
que se traduz numa falta de visão estratégica, de inépcia 
gerencial, ingerência política, aparelhamento da empresa 
em partidos e grupos políticos, todos esses fatores in-
cidem sobre as operações e os resultados da empresa.

Várias foram as explicações oferecidas pela pre-
sidente. A desvalorização do real é uma delas.

Ora, a desvalorização do real é um dos objetivos 
do próprio Governo, do Governo que ela integra. Além 
disso, se tivessem sido mantidas as promessas de 
aceleração do crescimento dos governos Lula e Dilma, 
nós estaríamos, a esta altura, não só autossuficientes 
em óleo e derivados, mas também com capacidade 
de exportação de excedentes desses produtos. Mas, 
hoje, pelo contrário, nós estamos importando gasolina, 
o que, dada a desvalorização do real, evidentemente 
agrava a situação da empresa.

A desvalorização do câmbio, nessas condições, 
só melhoraria o balanço em reais da empresa, nas 
condições em que se projeta o seu crescimento, uma 
vez que os custos de produção do petróleo, segundo 
o último relatório da empresa, foram de US$13.40 ou 
US$32.16, quando consideradas as participações go-
vernamentais, os royalties.
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Ora, os preços atuais do barril de óleo estão em 
torno de US$100.00, contra, lembro, um custo, inclu-
ídas as participações governamentais, de US$32.00. 
Aos preços atuais, portanto, o atual valor de comercia-
lização do barril de petróleo propiciaria para o País e 
para os acionistas da Petrobras um lucro extraordinário 
e não o prejuízo que agora se verifica.

Outra explicação é a baixa de produção dos po-
ços recentemente perfurados e o número mais elevado 
que a média aceitável de paradas para manutenção, 
o que nos chama bastante a atenção.

Por que poços tão recentes e em áreas de novas 
fronteiras estão sendo abandonados?

Paralelamente a essa questão, a concentração 
de paradas para manutenção não nos parece ser con-
sistente com um bom planejamento operacional. Nor-
malmente se esperaria que essas paradas seguissem 
um cronograma de longo prazo bem estabelecido. E a 
Petrobras tem toda a capacitação técnica para elaborar 
esse cronograma.

O que teria havido? Um excesso de utilização da 
capacidade sem as devidas paradas regulares para 
manutenções preventivas nos períodos recomenda-
dos pela melhor técnica que a Petrobras domina, o 
que teria levado a um indesejado acúmulo no segun-
do trimestre ou mesmo a paradas involuntárias para 
manutenções emergenciais?

Trago essa questão porque, mais do que aspectos 
pontuais, precisos, é preciso investigar as tendências 
de longo prazo que explicam o enfraquecimento dos 
resultados da Petrobras.

Entre 1994 e 2002, a produção de petróleo do 
Brasil aumentou mais de 100%, indo de 700 mil barris 
diários para quase 1,5 milhão de barris por dia. De 2002 
para 2011, a produção subiu praticamente o mesmo 
valor absoluto, até um pouco menos, chegando a algo 
em torno de 2,1 milhões de barris. Mas vejam que, na 
época em que foram feitos, os investimentos permi-
tiam o grande salto na produção nos anos 90 e tinham 
um retorno muito menor, pois o preço do petróleo era, 
àquela época, bem menor do que hoje.

O preço médio do petróleo em 1994 foi em torno de 
US$16 o barril. No ano 2000, saltou para US$27.40; em 
2004, foi para US$ 37.41; em 2008, atingiu US$91.48; 
e, neste ano, a média deverá se situar bem próxima 
de US$100, mesmo considerando um ambiente eco-
nômico pouco animador na escala mundial.

Isso significa que, a cada meta de produção frus-
trada da Petrobras, o Brasil deixa de realizar enormes 
lucros na venda de petróleo no mercado internacional.

Em 2009, na apresentação do Plano de Negócios 
de 2009 a 2013, o presidente da empresa à época, 
Sérgio Gabrielli, previu produção de 2,43 milhões de 

barris diários para 2011, frente a uma produção verifi-
cada de 1,86 milhões de barris em 2008. Entretanto, no 
ano de 2011, verificou-se que a extração foi somente 
2,8% acima da do ano de 2009!

A cada frustração de 100 mil barris por dia na 
produção, considerando-se os atuais preços interna-
cionais do petróleo e os custos de produção, a perda 
anual para a Petrobras e para o País é de mais de 
US$ 3 bilhões.

O que pode estar por trás dessa incapacidade 
da Petrobras de atingir suas metas de produção? De 
um lado, o oba-oba, o exagero midiático feito em tor-
no do pré-sal, que foi utilizado como instrumento de 
disputa eleitoral.

Por outro lado, e o mais importante, está na in-
sistência em utilizar um suposto modelo de política 
industrial que nada mais é do que a aplicação desas-
trada de incentivos inadequados e ultrapassados e que, 
reiteradamente, não entregam o resultado prometido.

O caso emblemático é o do petroleiro João Cân-
dido, cujo prazo de entrega foi estourado em dois 
anos, depois de sucessivos e graves problemas de 
construção.

Mais do que novas promessas de futuro grandio-
so, é necessário que a direção da empresa exponha 
à Nação as razões que levaram a sua dificuldade: a 
dificuldade em elevar substantivamente a produção 
de petróleo e como fará para, no futuro, entregar os 
resultados prometidos.

É interessante observar que a incapacidade da 
Petrobras em cumprir seus cronogramas de investi-
mento começa a pesar nas contas externas. O atraso 
na expansão da capacidade de refino está obrigando o 
País a incorrer em crescente déficit na conta de petró-
leo, algo que já havíamos deixado para trás. Enquanto 
isso, se prossegue na operação política da construção 
de uma refinaria em associação com o governo da Ve-
nezuela, cujo custo, estimado inicialmente em US$2 
bilhões, ultrapassa hoje US$20 bilhões.

Sra. Presidente, eu teria muito mais a dizer a esse 
respeito. Entretanto, dado o limite do tempo, ouço um 
aparte curto do nosso querido Líder Alvaro Dias, se 
V. Exa. permitir.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Senador 
Aloysio, apenas para cumprimentá-lo pela oportunidade 
do pronunciamento. Creio que a Petrobras deve merecer 
uma atenção maior do Congresso. Nós tentamos reali-
zar uma comissão parlamentar de inquérito, em razão 
das irregularidades denunciadas na gestão anterior à 
atual da Petrobras, que transformou a empresa numa 
caixa preta. As irregularidades eram gritantes. Essa 
CPI foi dominada pelo governo; não pôde investigar. 
Mas nós encaminhamos à Procuradoria da República 



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40647 

dezesseis representações,, com as principais denún-
cias de irregularidades na Petrobras. E agora a atual 
presidente, que merece inclusive os nossos elogios, 
vem promovendo alterações na empresa. Espero que 
os fatos – e são fatos escabrosos mesmo! – possam 
ser revelados para a opinião pública do País. Para-
béns a V. Exa.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sra. Presidente, agradeço a tolerância.

Voltaremos ao tema, meu caro Líder Alvaro Dias. 
Há promessa de correção de rumos, que, entretanto, 
são desmentidos por fatos em relação a algumas coi-
sas que, no meu entender, são muito preocupantes, 
como, por exemplo, a entrega da diretoria – ou pelo 
menos a promessa... 

(Interrupção do som.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – ...da diretoria internacional da Petrobras 
a dois próceres da política mineira, o ex-governador 
Newton Cardoso e o Deputado João Magalhães, em 
troca do apoio do PMDB de Minas à candidatura do 
ex-Ministro, que é candidato do PT à eleição da Pre-
feitura de Belo Horizonte, Ministro Patrus Ananias.

Os resultados, portanto, não são nada anima-
dores. Imagino quantos votos poderão ter esses dois 
políticos em Amsterdam, ou em Dubai, ou em Singa-
pura, para terem tanto interesse assim na diretoria 
internacional da Petrobras. Mas voltaremos ao tema.

Obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Aloysio Nunes Ferreira.
Com a palavra o Senador Alvaro Dias pela Lide-

rança do PSDB.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sra. Presiden-
te, Marta Suplicy, Srs. Senadores, Sras. Senadoras, a 
greve cresce no País. Já são cerca de 27 setores da 
Administração Federal paralisados. Segundo estimati-
vas dos sindicatos, mais de 300 mil funcionários estão 
parados entre os 573 mil servidores federais.

O Ministério do Planejamento afirma que isso é 
irreal. Há um ostensivo descaso do Governo com os 
movimentos grevistas em curso. Desatenção, descon-
sideração e desprezo são flagrantes. Fica a impressão 
de que os atuais governantes aprenderam apenas a 
realizar greves, e não acabar com elas. Não há a bus-
ca do entendimento com a competência da articula-
ção necessária para que se busque consenso entre 
Governo e servidores. 

No passado, o Partido dos Trabalhadores capita-
neava e apoiava todo e qualquer movimento grevista. 
São dois pesos e duas medidas. Essa contradição da 

postura petista foi descrita com muita propriedade pela 
articulista do jornal Folha de S.Paulo, Eliane Catanhe-
de, sob o título “Quem te viu, quem te vê”.

Ao analisar inúmeras greves ocorridas na ges-
tão petista, ela traduz a “moral da história: greve no 
governo dos outros é bom, mas, no nosso. não pode; 
privatização no governo dos outros é impatriótica, mas, 
no nosso, é um sucesso de patriotismo”.

A referência às privatizações é oportuna, como 
escreveu a competente articulista:

Durante três campanhas seguidas, o partido 
recorreu ao mesmo discurso, atribuindo aos 
adversários tucanos a intenção até de privati-
zar o BB, a CEF, a Petrobras e a mãe de todos 
os eleitores. Era o PT antiprivatizaçâo versus 
o PSDB privatizante, o PT patriótico versus o 
PSDB impatriótico.

A situação das universidades Federais é delica-
da. O semestre já foi comprometido. Onde estão os 
negociadores do governo? O diálogo com os grevistas 
é um vibrante solilóquio. Aliás, passa a idéia de que 
há uma acomodação, já estão se acostumando com 
as universidades fechadas. Isso é trágico, milhares 
de estudantes universitários brasileiros estão sendo 
prejudicados.

Aliás, o prejuízo das greves ainda não foi ava-
liado, essa conta ainda não foi feita. Só no Porto de 
Paranaguá, no Estado do Paraná, há uma previsão de 
prejuízo que ultrapassa US$140 milhões. Os navios 
parados a espera da oportunidade de desembarcar 
mercadorias. E chega agora o momento do desembar-
que de fertilizantes, até setembro. A multa aumenta, 
o prejuízo cresce. Eu repito: são US$140 milhões de 
prejuízos só no Porto de Paranaguá. 

Hoje nós vimos rodovias paralisadas pela Policia 
Rodoviária Federal. Isso significa prejuízo sem avalia-
ção, mercadorias que não chegam, mercadorias que 
têm os seus preços elevados, mercadorias que podem 
sofrer danos em razão da demora. Enfim, os prejuízos 
acumulados crescem, e o governo demonstra a sua 
inapetência para superar dificuldades dessa natureza, 
porque os que hoje governam, eu repito, aprenderam 
a fazer greves, e não a administrá-las. 

O Senador Agripino pede um aparte. Se a Pre-
sidente...

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP)– Não temos aparte na palavra para a liderança 
infelizmente. Se ele quiser usar depois a palavra como 
líder, com o maior prazer.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Seria 
uma satisfação ouvi-lo.
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Mas ocorre que o governo cresceu demais, criou 
estruturas estabelecendo paralelismos desnecessários, 
superposição de ações, criou ministérios, diretorias, 
empresas, coordenadorias, secretarias...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – ... 
para, sobretudo. atender a enorme base de apoio 
político, que cresceu de forma exacerbada com a co-
optação à vida numa relação até de promiscuidade, 
que culminou com o mensalão, ora em julgamento no 
Supremo Tribunal Federal. 

E o crescimento da máquina pública aumentou 
a despesa de custeio, a despesa de pessoal, e é evi-
dente que o Governo tem que estabelecer, tem que 
compatibilizar os interesses dos servidores públicos 
com os interesses da população do País. Essa é a 
missão de quem governa. Gastando demais, gastando 
até mais do que arrecada, o Governo vai comprome-
tendo o seu futuro. 

Nós esperamos que o Governo realize uma refor-
ma administrava, para premiar o funcionalismo qualifi-
cado, e, sobretudo, reduzir o tamanho do Estado bra-
sileiro, eliminando estruturas desnecessárias.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Alvaro Dias.

Senador Agripino, gostaria de se inscrever? 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Se 

puder, gostaria de me inscrever como líder. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – V. Exa. está inscrito. 
Passo a palavra ao Senador Jorge Viana, como 

orador. 
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sra. Presidenta; quero cumprimentar todos que 
nos acompanham, Senadoras e Senadores, também 
os que nos acompanham pela TV Senado e pela Rádio 
Senado; eu venho hoje à tribuna para fazer um registro 
que entendo da maior importância – lamentavelmen-
te, não pude acompanhar ontem: o lançamento pela 
Presidenta Dilma do Plano Nacional de Gestão de 
Riscos e Respostas a Desastres Naturais no Brasil, o 
chamado PAC da Defesa Civil ou PAC da preparação 
do Brasil, da organização do Brasil para enfrentar de-
sastres naturais. 

Faço questão de fazer, daqui da tribuna, os cum-
primentos à Presidenta Dilma, ao Ministro Fernando 
Bezerra, à Coordenação da Defesa Civil, a todos os 
Ministérios envolvidos, porque um dos primeiros te-
mas de que tratei aqui no Senado, quando assumi o 
mandato no ano passado, foi a tentativa de chamar a 
atenção do Senado, do Brasil, do Governo para os gra-

ves problemas que temos em decorrência da falta de 
estrutura no Brasil para enfrentar os desastres naturais.

E tive a felicidade de apresentar uma proposição 
de criar uma Comissão Especial. Essa Comissão Es-
pecial da Defesa Civil foi criada, aprovada pelos meus 
colegas aqui do Senado. Tive o privilégio de presidi-la 
e de ter como Relator o Senador Casildo Maldaner.

Trabalhamos, andamos pelo País, visitamos as 
regiões Brasil afora. Reunimos aqui, após um núme-
ro enorme de audiências, especialistas, pessoas que 
trabalham, prefeitos, governadores. 

Elaboramos um relatório que, ao mesmo tempo, 
alertava o Brasil para a situação grave do País por não 
contar com as condições adequadas para responder 
aos desastres naturais, para prevenir a população dos 
desastres naturais, para trabalhar a reconstrução que 
é tão cara. 

Então, cobramos do Governo, alertamos o País, 
e eu não posso deixar de cumprimentar a Presidenta 
Dilma quando faz um esforço, prioriza um tema que eu e 
outros colegas colocamos na ordem do dia nesta Casa.

Presidenta Dilma, parabéns! Dessa maneira Vos-
sa Excelência vai aproximando as decisões, as prio-
ridades do nosso Governo, como, aliás, fazia o presi-
dente Lula, daquilo que é essencial para a população.

Não custa nada lembrar que, quando assumi o 
mandato de Senador, o Brasil vivia um drama. Nós 
tínhamos acabado de presenciar um problema grave 
vivido no Rio de Janeiro. Nós tínhamos acabado de 
ver o País estarrecido com as 850 mortes, com 70 mil 
pessoas desabrigadas e 23 mil desalojadas, só no 
Rio de Janeiro.

No Estado de Santa Catarina, nunca foi diferente. 
Não tem uma distância muito grande entre um desas-
tre natural e outro.

Nesse momento, o Nordeste enfrenta uma das 
maiores secas. E isso é desastre natural. O meu Es-
tado, o Acre, viveu, no começo deste ano, uma das 
maiores cheias, e não fosse a ação do Prefeito Rai-
mundo Angelim, do Governador Tião Viana, a experi-
ência acumulada ao longo de governos e prefeituras, 
inclusive de que tive a honra de participar, não fosse 
a parceria com o Governo Federal, o Acre teria tido 
vítimas fatais em decorrência dos desastres naturais.

E o Acre, que enfrentou uma grande cheia, que 
desabrigou um terço da cidade de Rio Branco, que 
praticamente destruiu a nossa querida Brasiléia, que 
afetou Sena Madureira, Xapuri e Assis Brasil, o Acre 
vive agora uma grande seca no Rio Acre. A seca do 
Rio Acre fez que o governador decretasse situação 
de emergência, o Governador Tião Viana, junto com 
o Prefeito Raimundo Angelim.
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Então, o Brasil é um País que não tem situações 
extremadas do ponto de vista do clima, como outros 
países do mundo, mas o Brasil tem problemas sérios. 
A seca no Nordeste é gravíssima, tem um custo ele-
vadíssimo, e custa muito para as famílias afetadas.

Na Amazônia, ultimamente temos experimentado 
isso. Grandes cheias e grandes secas, num interva-
lo cada vez menor. Certamente em decorrência das 
mudanças climáticas, mas certamente também em 
decorrência da ação do homem. Mas, mais ainda, em 
função das vítimas que temos tido, mudando só de en-
dereço, de região para região, as lamentáveis perdas 
de vidas humanas são em decorrência também da falta 
de preparo do País para lidar com desastres naturais.

O presidente Lula, no mês de dezembro, quando 
saía, baixou medida provisória que tinha como obje-
tivo principal criar uma condição melhor para a ação 
da Defesa Civil. Agora esse trabalho tem sequência 
com a medida adotada ontem pela Presidenta Dilma.

Queria dizer que eu, que presidi a Comissão de 
Defesa Civil no Senado, que se transformou no Proje-
to de Lei nº 745, de 2011, que está tramitando nesta 
Casa, que propõe reestruturação definitiva na legis-
lação, em face dos desastres naturais, para a Defesa 
Civil no Brasil, que traz uma série de temas da maior 
importância, feito em parceria com o Senador Casil-
do Maldaner, que reestrutura o Sistema Nacional de 
Defesa Civil, operacionaliza a coordenação de Defesa 
Civil em todos os Estados e Municípios, reestrutura o 
Funcap (Fundo Especial para Calamidades Públicas), 
que é o fundo que reúne recursos da União, dos Es-
tados e dos Municípios para fazer frente aos desafios 
dos desastres naturais, que, aliás, não foi implemen-
tado até hoje, porque tem um erro de origem: os re-
cursos são dirigidos para a reconstrução, para depois 
do fato consumado.

A ONU estabeleceu, inclusive, um órgão, um se-
tor para cuidar só de desastres naturais e lá está bem 
explícito: para cada real que se deixa de gastar na 
prevenção, nós gastamos sete quando a desgraça, o 
desastre acontece na reconstrução. É muito caro não 
prevenir! É quase impossível reconstruir, e os Muni-
cípios e os Estados não aderiram ao Funcap, porque 
eles querem aderir se for para prevenção, porque o 
custo da reconstrução não tem Município brasileiro 
que aguente. 

Impedir o contingenciamento de verbas públicas, 
criminalizar a conduta de agentes públicos e privados, 
para que prefeitos não sigam estimulando a ocupação 
de áreas de risco. Tornar crime, por na cadeia quem 
puser em risco a população. São muitos pontos que 
levantei.

Quero aqui, hoje, parabenizar a Presidenta Dilma. 
Valeu a pena o sacrifício, os discursos aqui da tribuna, 
presidir a Comissão, andar o Brasil, elaborar uma pro-
posta, está aqui o resultado do nosso Governo. A Presi-
denta Dilma está liberando, liberou ontem, e eu queria 
cumprimentar aqui o meu Colega, Senador Pimentel, 
que é Líder do Governo no Congresso. A Presidenta 
Dilma liberou R$18 bilhões para fazer frente aos de-
sastres naturais no País. Isso é sensibilidade com os 
que mais sofrem! R$15 bilhões são para a prevenção, 
Senador Pimentel, para obras de drenagem, de con-
tenção de encostas, para a prevenção de inundações 
e deslizamentos, construção de barragens, adutoras 
e sistema de abastecimento de água. Outros R$162 
milhões para mapeamento, identificação das áreas de 
risco e salvar vidas. R$362 milhões, Sra. Presidente, 
para alerta, para estruturação do Centro Nacional de 
Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais (Ce-
maden): são nove radares, 4.100 pluviômetros, 286 
estações hidrológicas, 100 estações agrometeoroló-
gicas, 286 conjuntos geotécnicos e 500 sensores de 
umidade de solo. 

Com isso, o Brasil passa a ser referência positiva 
no mundo na prevenção de desastres naturais. E para 
respostas aos desastres, a Presidente Dilma liberou 
R$2.6 bilhões. São mil profissionais da Força Nacional 
do SUS, medicamentos, materiais de primeiros socor-
ros, seis módulos hospitalares de campanha e para 
ampliar aquilo que sempre defendi aqui da tribuna: a 
Força Nacional de Emergência. Em vez de criar uma 
força nacional de defesa civil estamos fortalecendo a 
força nacional de emergência, 130 bombeiros estão 
sendo incluídos na Força Nacional de Segurança.

São atitudes concretas, Sra. Presidenta Marta, 
como esta que fazem a gente vir à tribuna agradecer 
e parabenizar a Presidenta Dilma e toda a equipe de 
Governo por estar dando uma resposta a um tema tão 
importante para o nosso País.

Estou seguro de que com esta medida o meu 
Estado do Acre e a Amazônia vão poder ter recursos 
para prevenir os desastres naturais.

É muito importante que a gente siga apoiando o 
Governo Tião Viana, do Estado do Acre, apoiando o 
Prefeito Angelim, apoiando prefeitos como a Prefeita 
Leila, de Brasiléia, para que a gente possa salvar vidas 
e evitar desastres naturais.

Parabenizo a Presidenta Dilma. Agradeço e es-
pero que a tramitação do nosso projeto de lei, o PLS 
nº 745, de 2011, possa ser priorizado nesta Casa e 
possamos somar esforços com a Presidenta Dilma na 
criação de uma estrutura de prevenção para desastres 
naturais do Brasil...

(Interrupção do som.)
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O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – ...que 
possa virar uma referência para o mundo (Fora do 
microfone.).

Muito obrigado, Sra. Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Jorge Viana.
O lançamento feito ontem pela Presidenta Dilma 

desse programa de prevenção dos damos causados 
por catástrofes naturais foi elogiado aqui, no Plenário, 
pela oposição e pela situação, por todos enfim.

É um bom instrumento mesmo para que possa-
mos ter ações que realmente produzam efeitos, que 
acudam e previnam essas situações tão difíceis para 
o povo que sofre esse tipo de calamidade.

Com a palavra o Senador Agripino Maia, pela 
liderança do seu partido.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, Sras. 
Senadoras, Srs. Senadores, ocupo a tribuna para ma-
nifestar-me com relação ao tema que o Senador Alvaro 
Dias abordava, a quem solicitei um aparte. Como não 
se pode conceder aparte em discurso de líder, e V. Exa. 
cavalheirescamente me concedeu a palavra como líder, 
venho tecer alguns comentários em adendo ao que o 
Senador Alvaro Dias colocou como preocupação, uma 
preocupação com a onda de greves que assola o País, 
e greves sem consequência, sem solução.

A greve dos professores universitários demorou 
uma exagerada quantidade de meses, com desgaste 
profundo para as instituições universitárias e para o 
alunado, que vai entrar pelo período final do ano, nas 
férias escolares, para recuperar o tempo perdido, sem 
falar no atropelo, nas conseqüências da interrupção 
do ano letivo, nas contestações geradas, nos conflitos 
observados entre professores e dirigentes universitá-
rios; entre dirigentes universitários e dirigentes do Mi-
nistério da Educação; o desconforto aos estudantes, 
etc, etc, etc.

E agora, Senadora Ana Amélia, começam greves 
de ordem geral. Agora, é a Polícia Rodoviária Fede-
ral, a Polícia Federal, todas as greves decorrentes de 
reivindicações salariais que não são nem ao menos 
consideradas. Os grevistas manifestam-se indignados 
pelo fato de o interlocutor do Governo, Ministro Gilberto 
Carvalho, não estar oferecendo argumentação à altura 
de suas expectativas.

E está criado um ambiente de conflito. É preo-
cupante isso? É claro que é preocupante. Mas, muito 
mais preocupante do que isso é o quadro geral. São 
as raízes do problema.

Do que decorre isso tudo? Na minha opinião – e 
é o que eu pretendia colocar como adendo às preo-
cupações pontuais que o Senador Alvaro colocou – o 

Brasil, há anos, desde o governo Lula e, agora, com 
o Governo Dilma, adotou um modelo econômico que 
vendeu ao Pais e ao mundo que o Brasil estava na-
dando de braçada em termos econômicos, que até 
dinheiro para o FMI estava destinando. Dívida exter-
na? Já era! Pequena, pequenininha! E escondia-se o 
cupim da economia, e o cupim da economia chama-se 
dívida interna, que está beirando os R$2 trilhões, re-
munerada à maior taxa de juros do mundo; que produz 
rombos monumentais no Orçamento Geral da União 
e que produz a indisponibilidade de recursos para a 
provisão da infraestrutura e que agora está, eviden-
temente... Basta ver que a Presidente anunciou uma 
interrupção no processo de desoneração fiscal para 
a atividade produtiva. 

Ou seja, corte nos cortes de impostos porque a 
receita não permite, porque a recessão está instala-
da, porque o pequeno crescimento está instalado, e a 
arrecadação geral da União, que vinha batendo recor-
des sucessivos, sofreu um processo de interrupção. E 
porque interrompeu não pode mais haver desoneração 
fiscal para tornar a economia brasileira competitiva, 
para dar ânimo à indústria, que está combalida. Muito 
menos há dinheiro para oferecer reajustes aos servi-
dores público. Até a Petrobras, que era usada como 
instrumento de contenção da inflação, que é outro 
problema que o Governo administra neste momento, 
deu mostras do cansaço do modelo: R$1,3 trilhão de 
prejuízo no segundo trimestre do ano de 2012 e, ago-
ra, vem aumento de combustível, inexorável aumento 
de combustível. 

Há todo um quadro de preocupação motivado 
pela sangria que, ao longo de vários anos, ocorreu 
na economia, decorrente da dívida interna do Brasil 
que mascarou um sucesso econômico, dívida interna 
que, é verdade, diminui um pouco o valor do seu ser-
viço com a taxa de juros artificialmente abaixada, mas 
que está gerando interrupção no processo de corte de 
impostos para ativar a economia, para dar um ânimo 
à indústria que está em processo de queda livre. Não 
vai ter recursos – nem pensar! – para dar reajuste de 
salário aos servidores, e a onda de greve pode para-
lisar este País, já está paralisando alguns segmentos. 

A Petrobras, que era modelo de eficiência, vai 
ter que aumentar o preço da gasolina, o preço do 
óleo diesel para sobreviver, porque já não pode ser 
mais instrumento de contenção de inflação. O que é 
preciso é que se ataque, Presidente Marta, o âmago 
da questão, que se chama dívida interna, que anda 
à volta de R$1,8 trilhão com o serviço da dívida, que 
impede a disponibilidade de recursos para a provisão 
de infraestrutura que melhora o custo Brasil, que está 
impedindo que haja sobra de recursos para atender 
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aos reajustes salariais e que só tem um caminho, um 
remédio para solução: diminuição dos gastos da má-
quina pública. Sobre esse assunto, o Governo não dá 
um passo, não toma nenhuma providência. Não há um 
decreto de contenção de gastos da máquina pública, 
nada; pelo contrário, é o que está deixa rolar; diminuir 
nada, providência zero. Parece que falta coragem ou 
determinação política. 

A minha palavra, portanto, é de alerta. É um alerta 
que venho fazendo...

(Interrupção do som.) 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) ...há 
anos seguidos (Fora do microfone.) – já concluo – ao 
modelo que reputo completamente superado, venci-
do e, neste momento, ineficaz. Ou o Governo adota 
providências no sentido de fazer o que a Europa em 
crise está fazendo: conter o gasto público, apertar o 
cinto, cortar na própria carne, ou o Brasil vai entrar num 
processo de descrédito dentro do País e fora do País.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Agripino Maia.

Passo a Presidência ao Senador José Pimentel 
para que eu possa fazer uso da palavra como orado-
ra inscrita.

A Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Pimentel.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco/PT – 
CE) – Quero convidar a Senadora Marta Suplicy para 
fazer uso da palavra pelo tempo regimental.

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Prezado Senador Pimentel, Senadora Ana Amélia, 
Senadores e Senadoras, ouvintes da Rádio e espec-
tadores da TV Senado, o tema que quero abordar hoje 
é a obesidade infantil relacionada com a propaganda.

Eu estava lendo uma pesquisa recente do IBGE 
que mostra que crianças de cinco a nove anos tiveram 
o seu peso aumentado, com um incremento de 200% 
na incidência de sobrepeso em crianças dessa idade. 
É gigantesco esse aumento! Quer dizer, nós temos um 
número de crianças que aumentaram de peso em 200% 
no Brasil. Aí, você fica pensando: o que aconteceu?

Tenho algumas considerações. Primeiro, nós tí-
nhamos, antigamente, que pudessem influenciar na 
alimentação da criança, a família, a escola, a comu-
nidade; hoje, nós temos algo que se chama mídia, 
que influencia na alimentação de forma violenta. É 
um mercado de R$130 bilhões por ano! E também há 
pesquisas que mostram que o consumo das famílias é 
orientado, influenciado em 80% pelas crianças.

Então, nós estamos tendo, nas nossas televi-
sões, uma propaganda focada no consumidor como 
se ele fosse adulto, mas ele é criança! Ele é criança! 
Mas ele é visado pela mídia como adulto. Só que ele 
não compra um apartamento, ele não pode assinar 
um contrato, ele não pode comprar um carro... Enfim, 
é uma criança! É frágil emocionalmente; está em for-
mação, em construção.

Então, o que se passa na cabeça de uma criança 
quando ela vê um desenho animado e, de repente, o 
desenho acaba... E estou falando de uma criança de 
quatro a cinco anos que ainda não tem a capacidade 
de compreender. O desenho animado acaba. Ai, o per-
sonagem do desenho animado continua vendendo um 
produto, só que a cabeça daquela criança não percebe 
que o desenho animado terminou e que, aquilo, agora, 
é um comercial tentando fazer com que ela compre 
qualquer coisa.

Ainda mais: os programas seguintes vão ven-
der, por exemplo, coleções, com o seguinte reclame: 
“compre tantos pacotes de sucrilhos ou de qualquer 
coisa e você ganhará uma figurinha etc.” Ai, quando a 
mãe vai ao supermercado com a criança, ela fica en-
louquecida, porque a criança quer comprar aqueles 
produtos que oferecem as coleções. Ela nem vê, nem 
sabe o gosto daqueles sucrilhos, mas tem o herói dele 
ali estampado ou tem a figurinha da coleção que, se 
ele completar, vai ganhar um brinde, e assim vai. Ou 
seja: a nossa criança está exposta a tudo isso, e não 
se trata de uma coisa leve.

A criança brasileira é a criança que fica mais 
tempo sentada na frente de uma televisão. Então, nós 
temos hoje uma criança que é vitima da propaganda, 
com resultados danosos.

Se nós formos focar na alimentação, já consta-
tamos um desastre. Se formos focar no restante das 
propagandas, por exemplo, de qualquer produto para 
o adolescente... E para a criança também, pois está 
tudo ligado. Vende-se a felicidade suprema. Então, se 
você consome coca-cola, você tem grande felicidade, 
é uma pessoa feliz, como era o cigarro Malboro em 
tempos idos Se você compra tal bicicleta, você vai virar 
um atleta olímpico não sei mais o quê.

Então, vendem-se coisas que não são verdade, 
sobretudo para a criança, o que é extremamente pre-
judicial. E, para o adolescente, é pior! A criança tem 
uma personalidade em construção, com valores em 
construção. Esses valores vão sendo moldados de 
acordo com o que ela percebe que vão fazê-la feliz.

Primeiro, essa história de que se “tem de ser feliz 
a todo custo” é uma bobagem que se veicula. As pes-
soas são felizes em determinados momentos; não são 
felizes o tempo todo; têm que aprender a lidar com a 
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frustração. E isso também não aparece. Aí, você vê em 
um desenho animado um conflito. E como é resolvido 
um conflito num desenho animado? Existe uma nego-
ciação? Não. O que se aprende no desenho animado 
é que, se eu soltar um murro bem forte, o outro explo-
de, e está resolvido o conflito. Ou solto uma bomba, e 
está resolvido o conflito.

Depois, a gente não sabe o porquê de termos 
tantas guerras no mundo. Não é à toa que estamos 
vendo gangues de classe média assaltando para po-
der ter tênis de marca, ou para ter dinheiro para ir à 
balada mais chique. Por quê? Porque aprendeu. Como 
o pai e a mãe também não estavam ali e a televisão 
teve um comportamento mais forte do que a mãe e o 
pai tiveram tempo de ter.

Daí, na própria adolescência, onde existe uma 
ansiedade natural da formação, de tentar chegar ali, 
de tentar ser aceito, um conflito grande sobre o que 
fazer e o que ser e de como ser aceito pelo grupo, tudo 
isso é diminuído, claro que momentaneamente, pelo 
consumismo. Assim, se você compra tal produto, se 
compra o tênis ou seja lá o que for que estejam ven-
dendo, você é o maravilhoso. Mentira! Você não é o 
maravilhoso. Isso vai durar dez minutos, e aí vai ter que 
consumir outra coisa. E, aí, quando não tem o recurso 
para consumir outra coisa, vai assaltar para consumir.

Estou colocando todas essas questões, porque 
elas são muito importantes para nós resolvermos.Te-
mos que ter legislação para isso.

Já está tramitando nesta Casa legislação pesada 
sobre esse assunto. E por quê? Porque o Conar, que é 
o órgão que deveria policiar tudo isso, é um órgão feito 
pelo próprio mercado. Ele faz razoavelmente bem o seu 
trabalho, mas como é que o Conar vai policiar o mercado?

Vocês sabem de quanto é o mercado alimentício 
para a televisão que tem como foco a criança? Mais de 
130 bilhões ao ano. É a raposa tomando conta do ga-
linheiro. Mas não vai nunca! Tanto é que a posição do 
Conar é de autorregulamentação, isto é, de que as em-
presas se autorregulamentem. Estão se regulamentando 
tão bem que é isso que eu descrevi que está aconte-
cendo: propaganda de tudo que você possa imaginar.

E não adianta dizer que isso seria cercear a li-
berdade e coisas que tais, porque não é de jeito ne-
nhum. Todos os países mais reconhecidamente demo-
cráticos têm uma legislação, e bastante dura, para a 
propaganda de alimento infantil ou de qualquer coisa 
para criança. Em países como Suécia e Noruega, é 
proibida qualquer publicidade dirigida às crianças, de 
qualquer coisa, em qualquer horário. Países como 
Áustria, Austrália e Bélgica restringem a publicidade 
de produtos durante, imediatamente antes ou depois, 
de passar um programa infantil.

Em alguns outros países, só pode haver propa-
ganda depois das nove horas da noite. Nos Estados 
Unidos, é proibida a vinculação de personagem infantil 
à venda de produtos nos intervalos de programas com 
os mesmos personagens.

O que percebemos é que essa tal de autorre-
gulamentação do mercado não está funcionando, os 
resultados não são satisfatórios. Nessa mesma sema-
na, a Folha de S.Paulo publicou um encarte, que achei 
muito bem feito, num caderno chamado Equilíbrio, onde 
suscitava todas essas questões.

Temos certeza de que a criação de leis que pos-
sam detalhar o que pode e o que não pode para a nossa 
criança, o horário e o aprofundamento dessa questão 
do impacto da mídia na alimentação infantil... Porque 
nós não estamos tão longe daquela época em que se 
dizia: “um danoninho vale mais do que um bifinho”. É 
um absurdo maior. E, aí, você via uma família pobre, 
com pouquíssimo recurso, que ia comprar um dano-
ninho em vez de comprar um bifinho ou uma banana.

Então, são essas as situações com que nós esta-
mos lidando, tanto na Câmara quanto aqui no Senado, 
e que têm que ter parâmetros e leis muito mais sérias 
e rígidas do que as que tivemos até hoje no Brasil.,

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco/PT 

– CE) – Quero parabenizar a Senadora Marta Suplicy 
pelo seu pronunciamento e dizer que esse cuidado 
da alimentação da juventude e das nossas famílias é 
muito importante, e a senhora tem uma larga experi-
ência – e vou chamá-la de senhora porque assim me 
obrigam o cargo de Senadora e de Vice-Presidente da 
Casa. Mas, na verdade, V. Exa. é nossa companheira, 
nossa colega de trabalho.

Vou transferir a Presidência para a nossa Sena-
dora Ana Amélia, já que a senhora está saindo neste 
momento, para que eu possa, em seguida, fazer uso 
da palavra.

O Sr. José Pimentel deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pela Sra. Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Convido para fazer uso da palavra, como Sena-
dor inscrito, o Senador José Pimentel. 

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta desta sessão, Senadora Ana Amélia; 
Sras. e Srs. Senadores, há exatamente cinco anos, no 
dia 9 de agosto de 2007, o banco francês BNP Paribas 
cancelava três grandes fundos de investimento que 
ele tinha, em face da crise dos empréstimos hipote-
cários americanos, o chamado subprime ou de alto 
risco. Esse processo do banco francês, há cinco anos, 
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desencadeou nos Estados Unidos e nas economias 
centrais uma forte crise econômica, que contaminou 
vários países, em maior ou em menor intensidade. O 
Brasil, a exemplo dos outros países emergentes, tam-
bém foi alcançado. Durante esse período, inicialmente 
no Governo do Presidente Lula e agora na gestão da 
Presidenta Dilma, o Brasil foi obrigado a tomar uma 
série de ajustes para enfrentar esse grave problema 
econômico.

Em 2008, quando a crise de alastrou, e em 2009, 
quando ela derrubou várias economias do mundo, nós 
tomamos uma série de medidas que passaram pelo 
aumento do crédito – uma das graves dificuldades de 
outros países –, e alavancamos o crédito. Fomos bas-
tante criticados por setores de economistas brasileiros, 
por setores políticos, que avaliavam que a medida a 
ser tomada deveria ter sido a tradicional redução de 
investimento, a redução do poder de compra da clas-
se trabalhadora, o não alavancamento do mercado 
nacional e a restrição do crédito. Desse receituário, o 
Brasil fez exatamente o contrário.

O Presidente Lula dizia, com toda a sensibilidade 
que ele tem de trabalhador, de líder sindical, de diri-
gente nacional, com projeção fortíssima internacional, 
que, se o Brasil aceitasse a tese da redução do poder 
de compra, aceitasse a tese de não estimular o con-
sumo, aí, sim, a nossa indústria iria quebrar, o nosso 
mercado nacional entraria num processo recessivo 
sem precedentes, e todos sairiam perdendo.

Nesta tribuna, eu assisti a vários líderes políticos 
dizendo que era uma insensibilidade, e alguns, numa 
postura mais arrogante, diziam que era uma irrespon-
sabilidade. Nós, com toda humildade, dizíamos que 
vivíamos uma crise econômica e que precisaríamos 
ser ousados, Presidente Ana Amélia, para enfrentar 
essa crise em outros parâmetros. E assim fizemos.

Exatamente por isso, o Brasil foi um daqueles 
países que entraram por último na crise econômica e, 
em face dos seus fundamentos de economia e de suas 
medidas, foi um dos primeiros países a sair da crise.

Essa crise volta agora em 2011, com outros atores 
sociais, envolvendo principalmente a economia euro-
peia, os países que integram aquele bloco econômico, 
com repercussão fortíssima inicialmente na Grécia, 
onde hoje há um índice de desemprego em patama-
res insustentáveis. A crise alastrou-se por Portugal, 
Espanha, Itália e vários outros países, onde hoje o de-
semprego é basicamente insuportável. Enquanto isso, 
o Brasil, com sua forma de enfrentar a crise, nesses 
últimos seis meses de 2012, gerou 1,047 milhão de 
empregos a mais do que o que tínhamos em dezem-
bro de 2011. É bom lembrar que a maior economia do 
planeta, os Estados Unidos, está trabalhando para ver 

se, neste ano de 2012, gera um milhão de empregos. 
Pois o Brasil, nos seus primeiros seis meses de 2012, 
já ultrapassa essa marca e chega a um 1,047 milhão 
de empregos. Evidente, para um País que vinha ge-
rando em torno de dois milhões, dois milhões e meio 
de empregos por ano, a partir de 2006 principalmente, 
nós precisamos acelerar nosso processo econômico 
para que alcancemos um milhão e meio, nosso plane-
jamento para 2012.

Esse processo envolve as micro, as pequenas 
empresas, e é por isso que o Plano Brasil Maior, de 
que o Congresso Nacional acabou de votar as Medidas 
Provisórias 563 e 564, na semana passada, faz parte 
dessa grande articulação política que envolve o Con-
gresso Nacional, envolve o Poder Executivo, entendido 
aí nossa Presidente, o pacto federativo, os Municípios, 
os Estados, a União, a iniciativa privada – porque é ela 
que gera emprego, que paga salário e garante o au-
mento do consumo da sociedade brasileira. Por isso 
é feito esse grande esforço com os vários fóruns em-
presariais, dos trabalhadores, com este olhar: gerar 
mais emprego, principalmente na iniciativa privada, 
para que possamos atravessar esta grave crise social 
e econômica por que passam as economias centrais, 
em especial os países que integram o Mercado Co-
mum Europeu.

Nesse esforço, nós estamos tomando um conjunto 
de medidas para desonerar a carga tributária. Pode-
mos fazer isso porque a nossa economia, a poupança 
interna, a dívida pública externa está sob controle, e 
as reservas internacionais que o Brasil tem dão per-
feitamente para pagar toda a dívida externa ainda com 
saldo favorável ao Brasil.

É bom lembrar que, nos anos 80 e nos anos 90, 
a nossa presença aqui era subordinada aos interesses 
de fiscalização e controle do Fundo Monetário Inter-
nacional. Exatamente por isso, todo mês descia nos 
aeroportos brasileiros a chamada Delegação do Fundo 
Monetário Internacional, que era uma espécie de sín-
dica, para analisar a situação da economia brasileira. 

Hoje vejo alguns líderes que na época batiam 
palmas para essa delegação do Fundo Monetário In-
ternacional sem qualquer poder de reação, porque a 
economia nacional estava em frangalhos. Hoje, o Fundo 
Monetário vem ao Brasil, mas vem ao Brasil pedir di-
nheiro. Vem pedir que a gente aporte na sua carteira e, 
com isso, ele possa enfrentar a crise em outros países.

Este País que, em 2003, devia mais de US$15 
bilhões ao Fundo Monetário Internacional hoje é cre-
dor do FMI. Exatamente por isso não temos visto mais 
nenhuma faixa dizendo “Fora, FMI!”, como víamos nas 
passeatas nos anos 80, nos anos 90 e no início deste 
novo milênio, do século XXI.
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É bom dizer também que a nossa dívida exter-
na era nosso grande problema, que dificultava nos-
sos investimentos, que dificultava nossas tomadas de 
decisão. Em qualquer caminhada no Brasil, a primei-
ra faixa que aparecia era: “Não pagamento da dívida 
externa e auditoria”.

A auditoria ainda permanece em nossa pauta, 
até porque há muitas coisas feitas nos anos 80 e nos 
anos 90 que precisam ser esclarecidas. Mas o não 
pagamento da dívida saiu da agenda política porque 
o Brasil criou meios a partir da iniciativa privada, 
que produziu riqueza, que aumentou a exportação 
e que assegurou exatamente um superávit ao Brasil. 
Conseguimos ter um saldo internacional de divisas 
superior a US$400 bilhões, enquanto nossa dívida 
representa algo em torno de 70% a 75% dessa re-
serva internacional.

Isso é resultado de uma política envolvendo o 
Poder Legislativo, o Congresso Nacional, as decisões 
de governo e, principalmente, o acreditar do empreen-
dedor brasileiro, que tem feito com que essa poupança 
internacional seja resultado da nossa produção.

Lembro-me muito bem da nossa questão da taxa 
Selic, que é o montante de juros com que o Brasil remu-
nera a nossa dívida interna. Em 2003, Srª Presidenta, 
a taxa Selic, no Brasil, era de 26,32%, e a taxa real 
de juros era de 16,41%. Hoje, a nossa taxa de juros 
ainda é alta, mas ela era imoral, era uma transferência 
direta da sociedade brasileira para aqueles que mais 
têm, algo em torno de 12%, para a elite brasileira, para 
os financistas brasileiros, que se apropriavam da pou-
pança nacional.

Essa dívida interna, em 2003, representava 
59% do Produto Interno Bruto, e hoje a taxa Selic é 
de 8% ao ano. É a menor taxa Selic em toda a his-
tória brasileira.

Eu sou um daqueles que, na Constituinte, vinham 
para dentro do Congresso Nacional lutar para incluir 
na Constituição que a taxa de juros do Brasil fosse de 
12%. Conseguimos incluir na Constituição. O art. 192, 
com a redação de 1988, expressava que a taxa real 
de juros no Brasil seria de 12%. Passei os anos 90 
dentro do Congresso Nacional tentando regulamentar 
essa matéria. Não tivemos êxito. Em 2004, resolvemos 
mudar o art. 192 da Constituição Federal porque nós 
queríamos uma taxa de juros reais inferior a 12% ao 
ano. Hoje, a taxa de juros reais dentro da Selic é de 
menos de 2%.

Portanto, aquela taxa real de 12% inserida na 
Constituição de 1988 hoje é inferior a 2%. É o que re-
muneramos na taxa Selic. Ela é 8% menos a inflação 
capitalizada, ficando inferior a 2%. Portanto, esse é um 
esforço muito forte de toda a sociedade brasileira, de 

todos os setores da sociedade, com a contribuição do 
Congresso Nacional, que tem aprovado as legislações 
necessárias para que isso se materialize. 

É bom dizer que, em 2010, quando o Presiden-
te Lula resolveu reduzir a taxa Selic e, consequente-
mente, a taxa de juros, e agora, em agosto de 2011, 
quando a Presidenta Dilma resolveu implementá-la, 
desta tribuna, assisti a uma série de líderes políticos 
dizendo que a Presidenta Dilma estava cometendo 
um grande erro, porque quem dita o custo do dinheiro 
é o mercado. E ela dizia que nós temos que ter uma 
ação proativa. Ao mesmo tempo em que o mercado 
necessita de recursos, nós precisamos criar os meios 
para que esse mercado possa ter juros menores. E 
determinou e capitalizou o Banco do Brasil, a Caixa 
Econômica Federal, o Banco do Nordeste, o Basa e, 
principalmente, o BNDES. Hoje, esses bancos traba-
lham nas linhas de crédito de investimento, particular-
mente do agronegócio, da indústria, em torno de 5% 
ao ano, sem correção monetária. 

E lá, em agosto de 2011, quando essa medida foi 
tomada, no primeiro Plano Brasil Maior, nós assistimos 
a alguns meios de comunicação deste País, com edito-
riais, com protestos, dizendo que nós não poderíamos 
fazer isso. Hoje, estamos comemorando uma taxa de 
juros de 8%, a taxa Selic, e uma taxa real dentro da 
Selic inferior a 2%. E a consequência dessas medidas 
é que a dívida pública deverá chegar, ao final do ano 
de 2012, a 35% do Produto Interno Bruto. É bom lem-
brar que, lá em 2003, era 59%, com uma taxa Selic de 
26,32%, e pagavam juros reais de 16,41%. Ouço, de 
vez em quando, alguns discursos, daqui desta tribuna, 
sobre essas matérias. Talvez sejam saudosistas do 
Fundo Monetário Internacional, que era um síndico do 
Brasil, da transferência da riqueza nacional para algo 
em torno de 12 mil famílias, rentistas, porque eram 
elas que se apropriavam disso.

E nós, Sra. Presidenta, o Congresso Nacional, 
o Governo nacional, estamos trabalhando para que, 
cada vez mais, essa taxa de juros se reduza, porque 
isso implica diretamente o fortalecimento da nossa 
economia, implica mais investimentos. E é por isso 
que quero aqui agradecer o empenho do Congresso 
Nacional, do Senado Federal, que têm aprovado essas 
matérias estruturantes, e parabenizar a primeira mu-
lher Presidenta do Brasil, a nossa Presidenta Dilma, 
pela firmeza e pela forma como ela tem enfrentado a 
crise internacional e as medidas que são tomadas lá 
fora para prejudicar, em grande parte, as medidas e 
os esforços adotados aqui no Brasil.

Por isso, Sra. Presidenta, neste ano, neste dia 9 
de agosto, em que a grave crise do banco francês BNP 
Paribas completa cinco anos, nós precisamos registrar 
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essa data para que não passe em branco, uma vez que 
a memória de alguns segmentos é curta.

Quero dar como lido integralmente, Sra. Presi-
dente, o meu pronunciamento.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR JOSÉ PIMENTEL

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. Se-
nadoras e Srs. Senadores, hoje é uma data significativa 
para as nações em todo o mundo. No dia 9 de agosto 
de 2007, há cinco anos, iniciou-se a crise econômica 
global, cujas conseqüências ainda prejudicam países 
em todos os continentes.

Foi nessa data que o banco francês BNP Pari-
bas suspendeu a valorização de três de seus fundos 
vinculados aos empréstimos hipotecários americanos, 
de alto risco, conhecidos como “subprimes”.

Registro essa data para dizer que, nos últimos 
cinco anos, mesmo diante das conseqüências da cri-
se econômica mundial, o Brasil vem se destacando 
pelas medidas adotadas para vencer as dificuldades 
externas. A busca do desenvolvimento com inclusão 
social, a manutenção dos investimentos, o estímulo a 
setores importantes da economia e o fortalecimento 
do mercado interno são algumas ações que merecem 
destaque.

Essas ações garantiram a criação de mais de 
um milhão de novos empregos com carteira assinada, 
apenas no primeiro semestre. Segundo dados do Mi-
nistério do Trabalho, foram criados 1.047.914 empregos 
formais. Em 12 meses, o acréscimo foi de 1.527.299 
novos empregos com carteira assinada – uma alta de 
4%, em relação ao período anterior.

Esse resultado, senhor presidente, é apenas um 
dos benefícios das medidas adotadas e que tiveram 
sempre o apoio do Congresso Nacional, em especial 
desta Casa.

Na última terça-feira, numa noite de grandes 
conquistas para a sociedade brasileira, aprovamos 
duas Medidas Provisórias que fazem parte do Plano 
Brasil Maior – essa importante política implementada 
pelo Governo Federal que se destina, acima de tudo, 
a incentivar a competitividade da indústria nacional.

Apesar das incertezas geradas pelos efeitos da 
crise econômica que vem atingindo todas as nações, 
principalmente os países da chamada Zona do Euro, 
há exatos cinco anos, o Brasil vem tomando medidas 
concretas para reduzir esses efeitos, e garantir um cres-
cimento sustentável, a competitividade da nossa indús-
tria e, ainda, a manutenção e a geração de empregos.

Tanto é verdade que o IBGE identificou um avanço 
da produção industrial em sua pesquisa mensal sobre 
o tema divulgada nessa semana.

Segundo o IBGE, os índices regionais da pro-
dução industrial cresceram em sete das 14 regiões 
pesquisadas.

Considerando a média de todas as regiões, a 
produção industrial cresceu 0,2% em junho, em com-
paração com o mês de maio. Muitos podem dizer que 
é um percentual pequeno, mas entendo que ele já indi-
ca uma tendência de melhoria que deve se consolidar 
nos próximos meses.

É nesse cenário que saudamos a aprovação das 
Medidas Provisórias 563 e 564, que marcam mais 
uma contribuição do Poder Legislativo ao longo des-
se processo a favor da indústria e dos trabalhadores 
brasileiros.

Lembramos, senhor Presidente, que a MP 563 traz 
uma série de incentivos fiscais para diversos setores 
da nossa indústria. Um desses pontos que considero 
de extrema importância diz respeito à desoneração da 
folha de pagamento.

Nós aprovamos a desoneração da folha para os 
setores hoteleiro, moveleiro, autopeças, naval, aéreo, 
call center e de projetos de circuitos integrados. Também 
incluímos os setores de transporte de passageiros e 
de carga, fabricantes de brinquedos, fornecedores de 
pedras como granitos e mármores, e parte do nosso 
agronegócio (carne, soja e milho).

É importante destacar que essa desoneração 
vai estimular ainda mais a formalização do mercado 
de trabalho e a geração de empregos, uma vez que a 
contribuição previdenciária dependerá apenas da re-
ceita e não mais da folha de salários.

Outro ponto que considero importante é a cria-
ção do Programa de Incentivo à Inovação Tecnológi-
ca e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos 
Automotores (INOVAR-AUTO), voltado para empresas 
localizadas no Brasil Esse programa dará incentivo a 
produção nacional e à melhoria do controle ambiental 
dos automóveis produzidos no Brasil, como por exem-
plo, a isenção de tributos sobre os créditos presumidos 
de IPI. A vigência desse programa vai até dezembro 
de 2017.

Na área da educação, destacamos projetos de 
inclusão digital nas escolas públicas como o Progra-
ma “Um Computador por Aluno” e o Regime Especial 
de Incentivo a Computadores para Uso Educacional 
(Reicomp). Essas duas ações vão facilitar que escolas, 
e também entidades assistenciais que atendem pes-
soas com deficiência, possam adquirir computadores 
e equipamentos de informática com benefícios fiscais 
relativos ao IPI, PIS/PASEP e Cofins.
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Outros programas criados pela MP 563 são o 
Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica 
(Pronom); Programa Nacional de apoio à Atenção da 
Saúde da Pessoa com Deficiência (Pronas); e o Regi-
me Especial para a construção de creches e escolas.

Já a MP 564 amplia as fontes de financiamento de 
setores que possam ter sido afetados pela crise eco-
nômica. Por essa Medida, a União está autorizada a 
injetar até 45 bilhões no nosso BNDES para que essa 
instituição possa aumentar sua capacidade de crédi-
to. Também fica ampliado em até 18 bilhões o limite 
dos financiamentos do BNDES e da Financiadora de 
estudos e Projetos (Finep) para inovação tecnológica, 
produção de bens de consumo para a exportação e 
projetos de engenharia.

A mesma medida capitaliza o Banco do Nordeste 
do Brasil (BNB), ao garantir o aporte de R$ 4 bilhões 
na instituição até 2014. Além disso, o BNB terá prefe-
rência na operação dos recursos no âmbito do Fundo 
de Desenvolvimento do Nordeste (FNDE).

A MP amplia também o rol de setores benefi-
ciados pelo programa REVITALIZE, do BNDES, que 
garante taxas menores para empresas nacionais que 
possam vir a sofrer com os efeitos da conjuntura eco-
nômica internacional. Foram incluídos nesse grupo o 
setor calçadista, o setor de instrumentos e materiais 
para uso médico e odontológico, de equipamentos de 
informática e periféricos; brinquedos; móveis; transfor-
madores de plástico dentre outros.

A Medida Provisória 564 também criou a Agên-
cia Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Ga-
rantias, uma empresa pública para cobrir os riscos de 
projetos ou financiamentos de grandes vultos como 
as obras de infraestrutura ligadas ao PAC, a Copa do 
Mundo de 2014 e aos Jogos Olímpicos de 2016. Essa 
agência também poderá fornecer seguros para projetos 
de parcerias público-privadas (PPP’s) organizadas por 
Estados e pelo Distrito Federal.

Finalizo, Sr. Presidente, reforçando o compro-
misso do Governo Federal de total apoio, proteção e 
estímulo à indústria nacional,

Eu estou incluído no grupo dos otimistas, no 
grupo daqueles que acreditam que todas as medidas 
tomadas anteriormente e aquelas que fazem parte do 
Programa Brasil Maior são ações eficientes para os 
novos enfrentamentos que o nosso País deve encarar 
no presente cenário da crise econômica internacional.

Com aumento da nossa competitividade, o forta-
lecimento da nossa indústria, com a manutenção e a 
geração de empregos e com a consolidação do nosso 
mercado interno, acredito que estaremos preparados 
para superar os desafios que agora se apresentam.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Na forma regimental, Senador José Pimentel, 
a sua solicitação será atendida.

De fato, V. Exa. aborda a contribuição que o Con-
gresso deu a iniciativas que são importantes para o 
País no campo econômico.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Neste momento, abro a Ordem do Dia, fazendo 
a leitura do Requerimento nº 618, de 2012.

Item 3:

REQUERIMENTO Nº 618, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 618, de 2012, do Senador Sérgio Souza, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei do Senado nº 103, de 2009; dos Projetos 
de Lei da Câmara nºs 79 e 171, de 2009; dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 31, 143, 155 e 
371, de 2008; 279, de 2009; 95, 232 e 254, de 
2010, a fim de que tenham tramitação autôno-
ma (insere a disciplina Ética, Social e Política 
nos currículos do ensino médio).

Há, sobre a mesa, requerimento de adiamento 
da votação da matéria para o dia 28 de agosto.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 741, DE 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do disposto no art. 315, do Regimento 

Interno do Senado, requeiro adiamento da votação do 
Requerimento nº 618, de 2012, para que seja realizada 
no dia 28 de agosto de 2012.

Sala das Sessões, 8 de agosto de 2012. – Se-
nador Sérgio Souza.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Em votação o requerimento.

As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria constará da Ordem do Dia na data 

aprazada.
Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as demais matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40657 

nº 63, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Valdir Raupp, que altera a redação 
do art. 3º da Emenda Constitucional nº 62, de 
9 de dezembro de 2009, para ampliar o prazo 
de adesão ao regime especial de precatório 
até a data de 31 de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 65, DE 2011

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 65, de 2011, tendo como primeiro 
signatário o Senador Clésio Andrade, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias para criar o Tribunal Regio-
nal Federal da 6ª Região, em Belo Horizonte, 
Minas Gerais.
Parecer sob nº 395, de 2012, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad 
hoc: Senador Aécio Neves, favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com votos 
vencidos dos Senadores José Pimentel, Mar-
ta Suplicy, Pedro Taques, Eduardo Suplicy, 
Aloysio Nunes Ferreira e Randolfe Rodrigues.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Tenho a satisfação de convidar o Senador José 
Pimentel para assumir a Presidência desta sessão.

A Sra. Ana Amélia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. José Pimentel.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco/PT 
– CE) – Senadora Ana Amélia, assumo a Presidência 
e, ao mesmo tempo, convido V. Exa. para fazer uso da 
palavra pelo tempo regimental.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Srs. 
Senadores, Senadoras, nossos telespectadores da TV 
Senado, nossos ouvintes da Rádio Senado, servido-
res desta Casa, queria fazer uma saudação especial 
aos visitantes Dr. Eliezer e Dr. Maurício, Diretores do 
Hospital Evangélico de Dourados, no Mato Grosso do 
Sul. Cumprimentos e saudação pela visita a esta Casa.

Presidente José Pimentel, eu não me manifes-
tei, mas eu tenho usado a tribuna quando preciso re-
correr a uma solicitação ou até a um pedido político à 
Presidenta Dilma. Penso que o ato da Presidente em 
relação à taxa de juros foi um ato de coragem, foi um 
ato político relevante, determinando o grau da vonta-
de, da decisão, sobretudo, da Presidente da República 

em determinar uma ação que começou nos bancos 
oficiais e depois se estendeu aos bancos privados. A 
estratégia deu certo. Não foi possivelmente uma atitu-
de autoritária, mas um chamamento à cooperação que 
o sistema financeiro precisa dar numa hora de crise. 

Então, essa autoridade exercida com muita com-
petência pela Presidente Dilma Rousseff, eu tenho 
invocado para que ela também a use. Quando foi por 
ocasião do problema do sistema da telefonia móvel, 
também havia eu aqui invocado essa atitude, que a 
Presidente botasse a mão nessa matéria. E agora nós 
estamos vendo também uma deliberação.

Preciso fazer justiça também que as iniciativas de 
defesa do interesse do consumidor usuário da telefo-
nia móvel começaram lá no meu Estado, o Rio Gran-
de do Sul, por uma ação da Ordem dos Advogados 
do Brasil do Rio Grande do Sul. Queria fazer de novo 
uma homenagem ao Presidente Claudio Lamachia, 
que sintonizou e verbalizou, por iniciativas no Poder 
Judiciário, essa queixa aos maus serviços tratados lá. 
E agora o Ministério das Comunicações está dando 
andamento nisso. Portanto, são iniciativas de Governo 
que dão a determinação de que o comando do País 
tem essa assertiva.

Agora, como já foi mencionado aqui nesta tribuna, 
Presidente José Pimentel, Líder do Governo no Con-
gresso Nacional, temos assistido aqui um movimento 
grevista dos servidores públicos atingindo 28 órgãos de 
diferentes áreas da máquina administrativa do Governo 
Federal, com cerca de 370 mil servidores que estão 
de braços cruzados – não é bem de braços cruzados, 
porque estão mobilizados – e isso representa 80% do 
funcionalismo público federal. A greve agora ganhou 
a adesão também dos agentes da Polícia Federal e 
dos auditores fiscais agropecuários. Estão em greve 
servidores do Incra, da Anvisa, do Arquivo Nacional, 
da Receita Federal, dos Ministérios da Saúde, do Pla-
nejamento e do Meio Ambiente, da Justiça – no caso 
do Meio Ambiente, o Ibama – e outros tantos. 

Os líderes do movimento grevista sindical susten-
tam que o Governo está fechado às negociações. Essa 
postura é criticada duramente pelas centrais sindicais. 
O reflexo desse enfrentamento: a greve está cada vez 
mais forte a cada dia que passa.

Os servidores afirmam que não aceitarão a au-
sência de propostas por melhorias salariais de parte 
do Governo Federal, que é o patrão e chefe desses 
servidores. Na verdade, o chefe e o patrão é a socie-
dade, que paga essa conta; é o contribuinte, que paga 
essa conta. E V. Exa., que foi Ministro da Previdência, 
sabe muito bem dessas demandas.

Por sua vez, o Governo alega que, com a crise 
internacional impondo o aperto do cinto a todos os se-
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tores da economia, é preciso ter cautela e não pode, 
como governo, prometer nenhum aumento ou promes-
sa de aumento futuro, diante desse cenário econômico 
ainda incerto em muitos casos, especialmente consi-
derando a situação da Europa.

Sras. e Srs. Senadores, de qualquer forma, é 
preciso haver, sim, um diálogo para que a população 
brasileira não sofra com essa postura de intransigência 
de parte a parte. Nós precisamos que haja uma boa 
vontade do Governo para que, respeitosamente, os lí-
deres sindicais, os líderes que estão mobilizados nessa 
paralisação do setor público, tenham uma interlocução 
madura com o Governo, entendendo a situação real do 
País para que a população não pague duplamente a 
conta. Ela paga por conta da contribuição dos impos-
tos, paga os salários, e agora não pode ser penalizada 
pela ausência de serviços essenciais.

A greve da Anvisa, por exemplo, já afeta a dis-
tribuição dos kits para os exames de sangue. Esse 
material, que é importado, precisa de autorização da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária para entrar no 
Brasil. Os principais laboratórios não estão recebendo 
os kits para os exames de sangue. Os estoques estão 
zerados. Dez mil kits comprados dos Estados Unidos 
e da Europa – e aqui estão médicos do Hospital de 
Dourados, que estavam falando – estão presos no ae-
roporto de Guarulhos, à espera da liberação.

O estoque de remédios importados também está 
prejudicado. A indústria farmacêutica já tem 1.200 lotes 
de medicamentos retidos. A Federação do Comércio 
de Santa Catarina (Fecomércio – SC) projetou, na úl-
tima quarta-feira, que o prejuízo causado pela greve 
nos portos catarinenses chegaria a R$812 milhões, 
cálculo feito após as três semanas de paralisação dos 
servidores da Anvisa.

A greve da Receita Federal também compromete 
as importações e tantas outras atividades no campo 
do comércio exterior.

No Porto do Rio de Janeiro, com a operação 
padrão da Receita Federal, já 50% do trânsito de na-
vios atrapalha esse processo de entrada e saída de 
mercadorias.

No meu Estado, Rio Grande do Sul, 10 mil au-
tomóveis importados estão acumulados no Porto do 
Rio Grande, devido à demora no desembaraço adua-
neiro dos produtos. A maior parte vem da Argentina, 
Senador Roberto Requião. O volume é quase o dobro 
do número de veículos que usualmente ficam acumu-
lados naquele Porto.

Os protestos se espalharam pelo País, com as 
principais avenidas das capitais brasileiras fechadas 
pelos grevistas, no caso dos policiais rodoviários fe-
derais, causando muita dor de cabeça a quem preci-

sa se locomover nessas cidades. Hoje, pela manhã, 
os porto-alegrenses enfrentaram um trânsito caótico 
e complicado, pois os grevistas fecharam totalmente 
a Avenida Padre Cacique, próxima à área central da 
capital gaúcha.

Nos aeroportos, os policiais federais estão reali-
zando a chamada operação branca, quando realizam 
a checagem de documentos e cargas de forma mais 
lenta, resultando em filas e atrasos para os usuários. 
Na verdade, aquela famosa operação padrão.

Em Porto Alegre, os servidores da Polícia Federal 
ameaçam ampliar a operação padrão para 24 horas 
no Aeroporto Internacional Salgado Filho. Até hoje, 
quinta-feira, o movimento é feito durante três horas 
por dia. Como não houve acordo dos funcionários da 
Receita Federal com o Ministro da Justiça, José Edu-
ardo Cardozo, a partir de amanhã, os grevistas ame-
açam estender o período de greve para os três turnos 
de serviço, manhã, tarde e noite, o que já ocorre no 
Aeroporto Afonso Pena, em Curitiba, no Paraná.

Durante a paralisação, os policiais federais man-
terão apenas serviços de plantão, flagrante e custódia 
de presos. Só haverá atendimento ao público nas sedes 
regionais e na superintendência da Polícia Federal em 
Porto Alegre em casos de urgências. As operações e 
investigações que estão em andamento serão suspen-
sas e os passaportes serão feitos apenas ou entregues 
em caso de urgência. 

Ou seja, a população está sofrendo as consequ-
ências desta paralisação e, por isso, é recomendável o 
diálogo, e V. Exa., Líder do Governo nesta Casa, sabe 
da importância do diálogo. Tem sido um homem aberto 
a isso em todos os temas, alguns mais complicados, 
outros, mais complexos, mas sempre com a tolerância, 
com a abertura para o diálogo.

Penso que o melhor caminho neste momento, 
não é o enfrentamento, é o diálogo entre as lideranças 
de todos esses setores da atividade do serviço públi-
co federal e o Governo Federal e as suas autoridades, 
seja a Ministra Miriam Belchior ou o próprio Palácio do 
Planalto, através do Ministro Gilberto Carvalho, que tem 
feito a interlocução com as centrais sindicais.

Então, é o apelo que faço aqui para que a popu-
lação não sofra as consequências dessa paralisação.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, volto tam-
bém a tratar da questão de que tenho falado muito: 
o serviço de telefonia móvel, que até mencionei na 
abertura deste pronunciamento, apesar das medidas 
de suspensão de serviços e promessas de investi-
mentos, continua ocupando a mídia com destaques 
muito negativos. 

Eu cumprimento, mais uma vez, a OAB. O Pre-
sidente Claudio Lamachia, no início desta semana, se 
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reuniu aqui em Brasília com Deputados, para somar 
assinaturas suficientes para a abertura de uma CPI das 
operadoras de telefonia na Câmara dos Deputados, 
que vem tratando do assunto na Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Comunicação e Informática.

Essa iniciativa é do Deputado Ronaldo Nogueira, 
do meu Estado, Rio Grande do Sul. 

Isso porque, senhoras e senhores, do jeito que 
vai o serviço de telefonia móvel e de banda larga exe-
cutado no País, é caso mesmo de uma Comissão Par-
lamentar de Inquérito. Concordo com essa iniciativa do 
Deputado Ronaldo Nogueira.

O último absurdo vem da denúncia da Anatel de 
que há indícios de que uma operadora está derruban-
do ligações dos usuários de planos que não pagam 
por minutos usados, mas planos em que a cobrança 
é feita por chamada. Assim, a operadora estaria obri-
gando os clientes a pagarem mais.

A empresa se defende dizendo que admite in-
terrupções no serviço, mas que são provocadas por 
sobrecarga da infraestrutura, ou seja, muitos clientes 
usando o sistema ao mesmo tempo. A empresa ainda 
faz duras críticas ao trabalho da Anatel, apontando 
falhas técnicas graves na fiscalização da Agência Na-
cional de Telecomunicações.

O que a gente deduz é que onde há fumaça a fogo.
Durante anos, os consumidores empilharam re-

clamações de serviços mal prestados pelas operado-
ras de telefonia móvel. 

O Tribunal de Contas da União, mais uma vez vem, 
há cinco anos, cobrando da Anatel uma posição mais firme 
da Agência reguladora no sentido de punir as operadoras 
de telefonia móvel devido às reclamações dos usuários. 

Depois desses cinco anos, em uma notificação 
enviada no final do mês passado, o TCU estabeleceu 
a cobrança de multa à Anatel caso ela não agisse em 
favor dos consumidores. Veio então a suspensão da 
venda de novas linhas em todo o País e, em seguida, 
como num passe de mágica, a promessa de investi-
mentos de R$20 bilhões até 2014, quando teremos, no 
Brasil, a Copa do Mundo. Esse dinheiro precisa melho-
rar os gargalos de infraestrutura e reduzir as queixas 
dos consumidores dos telefones celulares. 

O jornal Folha de S.Paulo trouxe, na primeira 
página da edição de segunda-feira, razões suficien-
tes para que os investimentos sejam efetuados o mais 
rápido possível.

Segundo essa reportagem, as regiões metropo-
litanas brasileiras têm mais do que o dobro da média 
nacional de clientes por antena de celular. São 4.618 
linhas por torre. Só para comparar com outros países, 
os Estados Unidos têm mil antenas por torre e o Japão 
400 linhas por cada antena instalada.

Em algumas áreas no Brasil o gargalo no serviço 
de celulares é tão intenso que bate qualquer recorde. 
Cinco áreas metropolitanas no Brasil têm média acima 
de dez mil linhas por antena.

A pior situação, ainda segundo a reportagem, 
está no Nordeste e no Norte. No Sul e no Sudeste, a 
cidade de Porto Alegre, capital do meu Estado, o Rio 
Grande do Sul, tem a pior média da região: são 8.209 
linhas por antena instalada.

É fato que o número de celulares no Brasil ex-
plodiu nos últimos anos. Em março deste ano já eram 
250,8 milhões de linhas, de acordo com dados divul-
gados pela Anatel.

Mas são linhas que foram vendidas, ou seja, re-
presentaram lucro para as empresas que não investi-
ram na mesma proporção em melhorias da qualidade 
dos serviços. O resultado é este, em muitos lugares 
o telefone não funciona por falta de sinal, e quando o 
consumidor chama o call center para reclamar não tem 
resposta e muitas vezes é até mal atendido.

Se a situação das regiões metropolitanas é essa, 
com saturação de linhas e o péssimo serviço, imagi-
nem os Srs. Senadores e as Sras. Senadoras, nossos 
telespectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio 
Senado, o problema na área rural, onde a telefonia 
móvel é também relevante, importante, indispensável 
no século XXI, não apenas para o acesso à informação 
e a novas tecnologias, mas também para a segurança 
das famílias produtoras rurais, que, em muitas estradas, 
estão solitárias, sem a presença sequer da Polícia Ro-
doviária Federal. Lá, Sras. e Srs. Senadores, também 
existe o apagão do celular e, claro, da banda larga.

Sabemos da dificuldade de implementação de 
investimentos causada pelas barreiras legais para a 
instalação e construção de novas antenas e constru-
ção de dutos para a instalação de cabos em diferentes 
Municípios brasileiros, devido à legislação de ocupação 
do solo urbano em vigor. 

Mas é preciso, e nesse particular, parece que o 
Ministério das Comunicações está trabalhando para 
isso, ajustar uma legislação que compatibilize a ne-
cessidade de melhoria do serviço com a questão da 
instalação das antenas, que é uma questão complexa, 
polêmica, e tem critérios de legislação diferentes em 
cada Estado brasileiro. 

Porém, é preciso encontrar soluções para este 
velho problema e avançar. O senador Vital do Rêgo, 
por exemplo, tem um projeto de normas gerais de po-
lítica urbana associado à instalação de antenas, e o 
Governo Federal precisa encaminhar imediatamente ao 
Congresso Nacional uma proposta para a regulamen-
tação dessas antenas. Enquanto isso, é importante a 
realização de audiências públicas como a que ocorreu 
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ontem aqui no Senado. Uma reunião conjunta entre as 
Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle e a Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infraestrutura, 
que receberam o Ministro das Comunicações, Paulo 
Bernardo, e o Presidente da Anatel, João Batista de 
Rezende. Fica cada vez mais claro que as autoridades 
envolvidas nesse setor de telefonia, sejam municipais, 
estaduais ou federais, precisam se mobilizar, pactuar 
e dar respostas rápidas aos consumidores, que são 
também contribuintes. É preciso dar condições para 
que os investimentos ocorram, e, se o serviço não 
melhorar, devem voltar, sim, a suspender a venda de 
novas linhas de telefonia celular. É isso que esperamos 
das nossas autoridades, não apenas porque estamos 
prestes a receber eventos como a Copa das Confede-
rações, em menos de um ano, e a Copa do Mundo, no 
ano de 2014. Precisamos avançar e ter melhores ser-
viços para a população, que paga caro por esta nova 
tecnologia e que precisa, cada vez mais, de acesso à 
informação rápida e eficiente.

Infraestrutura no Brasil, como um todo, precisa de 
uma atualização, de uma modernização. O consumidor 
continua a exigir esta melhora. Não podemos aceitar 
linhas de telefones que não funcionam, estradas cheias 
de buracos e caras, aeroportos sem serviço básico para 
o passageiro, como banheiros e escadas rolantes. Aqui 
em Brasília, na Capital Federal, há vários meses, as 
escadas rolantes não funcionam e os banheiros são 
escassos, dois masculinos na parte térrea, no Setor A, 
B e C, e dois femininos. Às vezes, a gente vê uma fila, 
e eu, como cidadã, sinto-me envergonhada dessa falta 
de atenção. Um recado também para a nossa Infraero.

O País está crescendo muito e a qualidade do 
serviço que é prestado, seja por empresas privadas, 
por concessões ou pelo Governo, precisa ser acompa-
nhada, é preciso acompanhar este crescimento com 
qualidade em respeito aos contribuintes e à socieda-
de brasileira.

Muito obrigada, Sr. Presidente José Pimentel.
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco/PT – 

CE) – Eu parabenizo a Senadora Ana Amélia pelo seu 
excelente pronunciamento e digo que V. Exa. pontua 
uma série de itens que precisamos enfrentar, seja a 
questão das greves, que são legítimas e constitucio-
nais, seja a questão da infraestrutura.

Portanto, Senadora, a senhora continua comba-
tiva durante toda a sua vida e aqui no Senado não é 
diferente.

Parabéns.
Com a palavra o nosso Senador Capiberibe, pelo 

Estado do Amapá, pelo prazo regimental. 

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Sras. Senadoras, Srs. Senado-
res, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio 
Senado, na próxima segunda-feira, dia 13, participarei 
de uma audiência pública na Assembleia Legislativa do 
Estado do Mato Grosso do Sul, atendendo ao convite 
do Presidente da Comissão Permanente de Segurança 
Pública e Defesa Social, Deputado Almir, do PT, para 
debater com entidades de policiais militares e civis de 
18 Estados da Federação, a Proposta de Emenda à 
Constituição, de minha autoria, que cria o Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Segurança Pública, que 
se encontra na CCJ, cujo Relator é o ex-Governador 
e Senador Aécio Neves, de Minas Gerais. 

É sabido que temos vinculação de recurso na 
área de educação, 25% dos recursos orçamentários 
são destinados obrigatoriamente aos gastos com edu-
cação nos Estados e Municípios – na União Federal, 
um pouco menos. Na saúde, é a mesma coisa. Depois 
que se vinculou a receita, se deu um salto nas políticas 
de saúde e nas políticas de educação no nosso País. 
É o que pretendemos que aconteça na área de segu-
rança pública. Essa PEC, a criação do Fundo, nada 
mais é do que um aceno para que se desenvolva uma 
política nacional de segurança pública. 

A proposta institui, no âmbito do Poder Executivo 
Federal, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Se-
gurança Pública, a ser regulado por lei complementar, 
com o objetivo de viabilizar a melhoria das condições 
de segurança pública nos Estados da Federação. A 
segurança é uma incumbência dos Estados federa-
dos. Portanto, é necessário que haja uma espécie de 
guarda-chuva nacional para estimular essas políticas 
e reduzirmos a violência tanto urbana como rural em 
nosso País. 

Nós temos denunciado aqui o assassinato de lide-
ranças, seja dos trabalhadores rurais como dos povos 
indígenas. Há poucos dias, tivemos mais um caso lá 
no sul do Amazonas, onde um pequeno agricultor foi 
assassinado em função da disputa pela terra.

Mas volto ao Fundo: o Fundo prevê a criação de 
um conselho consultivo e de acompanhamento que 
contará com a participação de representantes da so-
ciedade civil. 

A execução financeira desse fundo se dará me-
diante a transferência de recursos para os Estados e 
para o Distrito Federal. A União arrecada – o Fundo é 
nacional – e transfere para a execução financeira dos 
Estados da Federação e do Distrito Federal.

Compõem o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Segurança Pública:
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1) a parcela do produto da arrecadação do Im-
posto sobre Produtos Industrializados das indús-
trias produtoras de armamento e material bélico;
2) a parcela do produto da arrecadação do 
Imposto de Circulação de Mercadorias das 
indústrias produtoras de armamento e mate-
rial bélico – IPI e ICMS darão uma cota sem 
alterar as alíquotas, sem onerar o contribuinte, 
darão uma cota para a formação desse fundo;
3) a parcela do produto da arrecadação do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços das empresas privadas de segurança;
4) a contribuição de 3% do lucro líquido dos 
bancos. É bom que eu repita que é sobre o 
lucro líquido dos bancos, portanto, não haverá 
aumento de despesa para os depositantes, é 
no final; se o banco não tiver lucro, evidente-
mente não terá como contribuir, e os bancos 
são instituições que necessitam de uma efe-
tiva segurança e, por isso, a necessidade de 
que eles possam contribuir com 3% dos seus 
lucros líquidos para a formação desse fundo;
5) dotações orçamentárias, doações de qual-
quer natureza, de pessoas físicas ou jurídi-
cas do País ou do exterior. Nós também es-
tamos prevendo, para a formação do fundo, a 
regulamentação da lei, que está prevista na 
nossa Constituição, sobre grandes fortunas e 
nós queremos vincular a lei, o Imposto sobre 
grandes fortunas à área de segurança pública. 
Também está previsto nesse projeto de emen-
da constitucional.

Imaginei a proposta de constituição de um fun-
do específico para segurança pública tendo em vista 
que os recursos destinados ao Pronasci –Programa 
Nacional de Segurança com Cidadania – têm sofrido 
um grande decréscimo nos últimos anos, uma varia-
ção muito constante. O Pronasci tinha a característica 
de atuar de forma integral junto com os Estados nas 
várias dimensões da segurança pública.

Mas as variações de prioridades tornam claro 
uma alternância de prioridades de recursos federais 
alocados em grandes eventos (o que aconteceu no 
Pan-Americano e está acontecendo agora na Copa 
do Mundo e Olimpíadas) em detrimento de uma polí-
tica permanente e consistente de alocação de recur-
sos em segurança de uma forma mais ampla como o 
Pronasci previa, mas que só funciona com vinculação 
permanente de recursos, como no caso, o que eu já 
citei, do Fundeb, como no caso da saúde. É neces-
sário que se vincule um valor definido, porque não se 
faz política sem orçamento. O orçamento é o grande 
instrumento da política.

Ainda há pouco, eu estava conversando com 
lideranças indígenas, com funcionários em greve da 
Funai e eu perguntei se conheciam o orçamento anual 
da Funai dos últimos 15 anos. É pelo orçamento que 
a gente define a prioridade política de cada ação de 
governo. Então nós ficamos de levantar o orçamento 
da Funai para saber qual a prioridade do atendimento 
aos povos indígenas do Governo e isso vai se refletir 
no orçamento destinado àquela Fundação.

Como nós não temos uma política nacional, como 
foi delegado aos Estados, com a criação do Fundo nós 
teremos a possibilidade de criar uma política nacional 
de segurança pública. Os Estados serão executores 
dessa política, mas também serão os beneficiários dos 
recursos arrecadados pelo Fundo. A expectativa é que, 
uma vez aprovada a PEC, nós possamos regulamentar 
com agilidade, para que a gente tenha esses recursos. 
Insisto, são recursos que não vão alterar nenhuma 
alíquota dos impostos até hoje cobrados do cidadão. 

Vinculamos os recursos nas parcelas de imposto 
que são arrecadadas com as indústrias produtoras de 
armas e material bélico porque sabemos que armas são 
causadoras da violência que assola os centros urbanos 
e, evidentemente, o meio rural brasileiro. Elas são as 
promotoras, em última instância, da insegurança em 
que vivemos. Por isso, é necessário que estabeleça-
mos que uma parcela desses recursos se destine a 
esse Fundo que vai garantir a segurança do cidadão.

A lógica da criação desse Fundo é a lógica de, 
primeiro, não onerar mais o contribuinte, não alterar a 
carga tributária. Nós temos uma carga tributária pesada. 
Não que seja tanto, se compararmos com outros paí-
ses. Mas, mesmo assim, comparando com a Alemanha, 
com o Canadá, que são dois países que... Para se ter 
uma ideia, a malha viária da Alemanha, um país que 
talvez tenha um décimo da superfície brasileira, é maior 
do que a malha viária brasileira. Há os atendimentos 
de saúde e educação daqueles países. A Alemanha 
e o Canadá têm quase a mesma carga tributária do 
Brasil, são muito semelhantes, no entanto, nós temos 
uma parcela importante da sociedade brasileira com-
pletamente excluída dos benefícios mínimos da vida 
moderna, como esgoto sanitário e muitas vezes até 
eletricidade. Há uma parcela importante de brasileiros 
que não conhece a energia elétrica, não tem energia 
elétrica nem Internet. Enfim, a estrutura é carente. En-
tão, nós arrecadamos bastante, mas a aplicação desses 
recursos é feita de forma concentrada, para privilegiar 
um grupo muito reduzido da sociedade brasileira. 

Uma coisa é certa: no Brasil, uma parte signi-
ficativa do povo brasileiro não sabe a quantidade de 
imposto que paga, até porque a maioria dos impostos 
são indiretos. O ICMS é o imposto que mais arrecada 
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no País. Ele vem embutido no valor dos produtos. Por 
isso, tramita uma PEC – já foi aprovada na Comissão 
de Constituição e Justiça – que prevê a segregação 
do valor do imposto do valor dos produtos, cinco im-
postos apenas, para que a sociedade brasileira saiba 
que paga imposto e como está sendo aplicado. 

Ainda há pouco, conversando com o Senador 
Requião, ele acabou de me dizer que os salários dos 
funcionários do Senado já estão disponíveis... Eu quero 
comunicar que os salários dos servidores do Senado, 
como de todos os funcionários públicos deste País, já 
estão disponíveis na Internet para quem quiser ... Aliás, 
para quem quiser, não. Eu acho que nós temos que 
exercer esse controle social. Os brasileiros têm que se 
mobilizar para acompanhar os gastos públicos, assim 
como os dos tribunais de justiça. Nós temos visto a 
imprensa falando de desembargadores que chegam 
a ganhar até R$200 por mês, R$170 mil.

Então, nós temos que estar alerta, porque quem 
pode mudar as instituições somos nós aqui. A política é 
um instrumento que pode ser utilizado para promover 
mudança. Portanto, as escolhas políticas dos brasi-
leiros é que podem melhorar este País, é que podem 
fazer avançar este País.

Portanto, estarei, na segunda-feira, Sra. Presi-
denta, com enorme prazer, atendendo ao convite da 
Assembleia Legislativa para debatermos esse Fundo. 
E lá estarão presentes, já me comunicaram, de 18 a 
20 entidades estaduais. As entidades representativas 
de policiais militares, de bombeiros estarão presentes 
em Campo Grande, na segunda-feira, para que a gen-
te possa debater. A ideia era que o Relator, Senador 
Aécio Neves, lá estivesse para receber as sugestões, 
porque esse projeto precisa ser melhorado, acho que 
tem campo para que nós possamos avançar e que 
saia do Senado com uma definição de uma política de 
segurança pública para o nosso País, a fim de que as 
famílias brasileiras possam viver com mais tranquili-
dade, seja nos centros urbanos, seja nas regiões mais 
distantes do País.

Muito obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. João Capiberibe, 
o Sr. José Pimentel deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pela Sra. Lúcia Vânia.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) – Agradeço, Senador Capiberibe.

Tenho a honra de convidar o Senador Sarney, 
Presidente da Casa, para ocupar a tribuna.

O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco/PMDB – AP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – 
Minha caríssima Colega Presidente, Senadora Lúcia 
Vânia, meus caros Colegas, quero abordar hoje, pe-

rante o Senado, uma data que eu acho ser da maior 
relevância para a história do jornalismo brasileiro.

Esta semana que passou tivemos, no dia 5 de 
agosto, o centenário de Octávio Frias, que nasceu 
justamente nesta data, em 1912. Assim, estaria co-
memorando 100 anos. As datas redondas são sempre 
datas que servem para que se possa trazer à memória 
dos presentes, dos que estão vivendo neste momento, 
o que, no passado, significou a vida de homens que 
são lembrados.

Octávio Frias foi um homem que teve um papel 
fundamental na história de São Paulo e na história do 
Brasil. Lutou na Revolução Constitucionalista de 32, 
construiu, com o projeto de Oscar Niemeyer, o edifício 
Copan, um marco, até hoje, da arquitetura paulista e 
brasileira. Mas, sobretudo, foi o homem que fez a Fo-
lha de S.Paulo, esse grande jornal que transformou a 
imprensa brasileira.

A nossa geração foi testemunha da maior revo-
lução tecnológica de todos os tempos na imprensa. 
O século XX assistiu à saída do papel das redações, 
onde ele era tudo, de onde começava tudo nos jornais. 
Vieram os computadores, os sistemas de impressão 
e até a existência de um jornal feito de imagens, de 
signos e sons. 

Tive a oportunidade, ao longo da minha vida, de 
assistir às transformações tecnológicas da imprensa e 
da escrita. Comecei na idade do lápis. No interior ain-
da não existiam canetas, a não ser aquelas canetas 
de bico de pena. Usávamos o lápis. Depois a caneta-
-tinteiro, depois a caneta esferográfica. Depois, então, 
a máquina de escrever manual, a máquina de escrever 
elétrica. Aí chegamos aos computadores e cada dia 
temos um computador diferente, de uma nova geração, 
trazendo grandes avanços. Assisti, portanto, a todas 
essas transformações, tendo que acompanhá-las, e 
foi o desafio dos veículos impressos, sobretudo, onde 
sentimos uma grande e profunda mudança.

Na imprensa brasileira do século XX, a figura de 
Octávio Frias foi predominante e relevante não somen-
te como testemunha, mas como protagonista dessa 
revolução da nossa modernidade, fazendo com que 
a Folha de S.Paulo fosse a vanguarda das mudanças 
na forma, na linguagem, assumindo o lugar de maior 
jornal de circulação nacional.

Octávio Frias acompanhou a revolução das co-
municações e entendeu a nova mídia e, antes que os 
outros, passou a viver o futuro. Fez um jornal moder-
no com uma linguagem moderna desse novo tempo. 

Octávio Frias foi uma personalidade fascinante, 
uma figura humana de traços inesquecíveis e marcan-
tes. Na sua tranquilidade e no falar manso, existia o 
dialético, não aquele que, no dizer de Engels, deseja 



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40663 

chegar ao acordo das contradições, mas aquele que 
está mais chegado ao diálogo, que é conversa, ensino, 
filosofia de compreender os fatos. Seu famoso jeito de 
perguntar foi o contrário das indagações platônicas, 
porque eram concretas, reais, claras, objetivas.

Tive a felicidade de compartilhar, durante algumas 
décadas, da amizade e da convivência estreita com 
Octávio Frias. Ele fez desse seu feitio de repórter um 
novo estilo da Folha. Em cada matéria, uma pergunta 
do Frias. Sua alma de repórter dando aos formulado-
res e fazedores de jornal o papel de trabalhar opiniões 
contrárias, diversas e deixar o leitor julgá-las. 

Conheci Octávio Frias em 1967. Eu era Gover-
nador do Maranhão e, no arroubo dos 37 anos, iniciei 
um programa educacional, o Programa João de Barro 
(alusão ao pássaro que constrói a sua própria casa), 
para disseminar a educação nas camadas mais po-
bres, dando às comunidades a oportunidade de cons-
truir escolas como eles construíam suas casas, para 
levar ensino às zonas rurais, com a participação da 
comunidade, quando isso era chamado de comunismo. 

A velha Folha fazia uns cadernos educacionais 
que eram, então, dirigidos por Calazans Fernandes, 
jornalista também que, naquele tempo, tinha uma gran-
de projeção na imprensa brasileira e que era meu ami-
go. Eu fui a São Paulo fazer uma exposição do projeto 
João de Barro. A Folha daqueles anos fez um caderno 
sobre esse assunto, e eu tive a oportunidade de fazer, 
então, uma exposição na Folha sobre o projeto, com a 
presença de todos os jornalistas. E, assim, conheci de 
perto – já conhecia de nome – a grande figura que Frias 
já era. Recebeu-me para um coquetel, e nasceu uma 
empatia que durou toda a sua vida. Nem os caminhos 
desencontrados nem as surpresas que o destino me 
preparou conseguiram nos afastar. Sempre o mesmo 
carinho e sempre a perguntar sobre tudo. Nunca dis-
cutimos, sempre perguntamos. Esse vínculo passou 
à sua família, filhos e filhas, Cristina, a mais de perto. 

Nessa nossa relação, havia divergências que não 
discutíamos e proposições que não analisávamos, para 
manter o que há de mais profundo no ser humano, que 
é o prazer da convivência, que é o gosto da amizade.

Com o fenômeno atual da comunicação em tempo 
real, há como que uma compressão do tempo. A gente 
tem a sensação de que o tempo está sendo comprimi-
do e as coisas acontecem tantas e tantas que a gente 
não sabe mais a dimensão do próprio tempo, de tal 
maneira que ele toma também uma elasticidade, desa-
parece aquela visão ampla que tínhamos, para ir até o 
passado. Isso fez com que eu e Octávio Frias – que era 
de uma geração à frente da minha –, nos tornássemos 
quase contemporâneos, da mesma geração, chegan-
do mesmo a ter a impressão, muitas vezes, na nossa 

conversa, que se estendia, que nós éramos colegas 
de infância, que éramos colegas de juventude e até 
mesmo que já éramos colegas de velhice. Tínhamos 
sido testemunhas privilegiadas de todos os fatos da 
história do Brasil nos últimos 50 anos.

Octávio Frias era um homem marcado profunda-
mente por uma palavra na qual ele escondia todas as 
suas virtudes. Ressalte-se a simplicidade, a austeridade 
com que ele soube consumir todos os seus dias. Era 
um homem totalmente despojado, de uma austerida-
de pessoal que se podia verificar desde o seu gabine-
te, no seu modo de vestir, no seu modo de falar, nos 
seus hábitos. Nunca ele, que era dono de um império 
de comunicação, colocou um pedaço desse império a 
serviço da sua vaidade pessoal.

Nunca alguém o viu colocar a Folha de S.Paulo, 
os seus órgãos de comunicação e de mídia, em ne-
nhum momento, a serviço pessoal das suas virtudes, 
que eram muitas e era necessário que elas fossem 
conhecidas, mas ele não os utilizou para que elas fos-
sem conhecidas ou divulgadas no Brasil inteiro. Mas, 
com isso, com essa modéstia e essa simplicidade e a 
maneira com que ele evitou colocar os seus veículos a 
serviço da divulgação ou da vaidade de suas virtudes, 
ele fez com que elas permanecessem eternas no tem-
po e nós estivéssemos, hoje, rememorando-as aqui, 
nesta sessão do Senado.

Frias tinha a concepção filosófica da função da 
imprensa de que ela tem o dever crítico, de que ela 
é feita para questionar. Às vezes, diz-se que os fatos 
bons não são elogiados, mas essa não é realmente a 
função da imprensa como ela foi criada, como um ins-
trumento político. Como instrumento de divulgação, sim, 
mas como instrumento político, não. Como instrumento 
político, ela tem que ter essa visão crítica, e devemos 
todos compreender que essa é a função primordial da 
própria imprensa e que assim foi concebida. É assim 
que eu sempre a vejo.

Os homens públicos sofrem com essa liberdade 
total e, muitas vezes, sem motivação. Mas eu acredito 
que o tempo corrige até os excessos que a imprensa 
pode ter. É melhor ter uma imprensa livre do que não 
ter imprensa nenhuma. Ela exerce essa função, e foi 
essa função que Frias concebeu. Foi por isso que ele 
fez um jornal de opinião, um jornal que não era sectário, 
um jornal que acolhia todas as opiniões. Nós podíamos 
encontrar dentro de a Folha de S.Paulo, como ainda 
encontramos, opiniões divergentes, diferentes, cada 
um pode expressar livremente a sua opinião. 

Fui cronista da Folha de S.Paulo por mais de vinte 
anos e confesso que nunca ouvi do Frias ou de nin-
guém na Folha de S.Paulo a menor sugestão, a menor 
ponderação, a menor orientação a respeito de qualquer 
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assunto que eu quisesse tratar. Sempre o pude fazer 
com total liberdade, com absoluta liberdade para tratar 
de todos os assuntos. Um jornal que acolhe todos os 
pluralismos, um jornal que acolhe todas as divergên-
cias. Acho que isto não é um elogio para o jornal, era 
uma concepção que nascia do Seu Frias, como todos 
o chamavam na redação e na sua empresa. 

Ele veio de uma escala muito baixa, trabalhando 
desde menino como vendedor em estações rodoviárias. 
Ele, sem dúvida alguma, foi construindo a sua vida com 
o seu talento, de tal modo que faleceu deixando uma 
comoção nacional, como se fosse um jovem. 

Como já disse, colaborei na Folha de S.Paulo 
desde 1983. Depois veio a Presidência, e escrever em 
jornais durante a Presidência nem pensar – a não ser 
Epitácio Pessoa, que gostava de responder às críticas 
que a ele eram feitas, e escrevia com pseudônimo, 
mas com bastante vigor, com bastante energia e qua-
se sempre atacando muito o seu crítico. 

Quando voltei a ser cidadão comum, em 1990, 
estava na cidade do México quando o telefone tocou, 
era Octávio Frias. O que queria o Frias comigo? Lá veio 
a pergunta: “Você quer voltar a escrever na Folha, na 
coluna das sextas-feiras?”. Eu respondi, sem tergiver-
sar: “Quero, Frias”. Frias pediu-me a confirmação: “Mas 
você quer mesmo escrever na Folha, colaborar numa 
coluna da Folha?”. Eu reiterei: “Claro, aceito, Frias, e 
com muito gosto”. Nessa coluna colaborei, como eu 
disse, durante 20 anos, depois de ter colaborado dois 
anos antes.

Octávio Frias foi uma grande figura humana, re-
cordo-me dele como se fosse uma ausência presente, 
como um grande amigo, como um grande jornalista. É 
difícil encontrar alguém que tenha sido tão firme em 
suas convicções de liberdade, de direitos humanos, de 
respeito à coisa pública, de coragem na hora de de-
cidir, de enfrentar todas as iras para manter-se fiel ao 
seu patriotismo, à sua consciência, à sua missão de 
jornalista, que ele considerava a missão de informar.

Nesse lugar, já o vejo ao lado de Patrocínio, de 
Evaristo da Veiga, de Carlos Castello Branco, de Joa-
quim Serra – de quem Joaquim Nabuco dizia que, sem 
ele seria talvez impossível fazer a campanha abolicio-
nista –, de Bocaiúva e de tantos e tantos que fizeram 
a história da imprensa brasileira.

Lembro o seu centenário como uma data na his-
tória do jornalismo brasileiro e na lembrança de um 
jornalista que foi exemplo, referência e orgulho para 
o nosso País.

Ele está na galeria definitiva dos grandes ho-
mens deste País, no setor da imprensa, onde ele foi 
um inovador, onde ele foi um exemplo, onde ele exer-
ceu todas as virtudes que nós podemos dizer que o 

fez, deixando essa figura exemplar que, até hoje, nós 
temos o dever de reverenciar – e o fazemos hoje lem-
brando o seu centenário.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 

– GO) – A Mesa se associa à homenagem que o Pre-
sidente Sarney faz ao fundador da Folha de S.Paulo, 
Dr. Octavio Frias.

Com a palavra o Senador Randolfe Rodrigues, 
pela Liderança do PSOL.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sra. Presi-
dente, Sras. e Srs. Senadores, antes de iniciar o meu 
pronunciamento, também queria cumprimentar o Pre-
sidente Sarney pela importante lembrança que trouxe 
à tribuna do Senado sobre o jornalista Octavio Frias, 
fundador da Folha de S.Paulo. Presidente, associo-me 
à memória de Octavio Frias, à lembrança que V. Exa. 
traz à tribuna do Senado Federal.

Sra. Presidente, uso a tribuna para tratar nova-
mente de um assunto que aqui já abordei, reclamando 
das altas tarifas de transporte aéreo. Inicialmente, ima-
ginava que era um problema que atingia somente o meu 
Estado, o Amapá, mas, pelo visto e pela forma como 
tenho abordado o tema, vejo que a dimensão desse 
problema atinge todo o País, em especial a Amazônia.

Portanto, além de aqui insistir na reclamação de 
que o sistema aéreo nacional encontra-se à mercê, 
refém do duopólio das empresas TAM e GOL, quero 
aqui me reportar a um apanhado histórico de como 
chegamos até o regime de liberdade tarifária de que 
desfruta o sistema aéreo nacional atualmente. Em 
especial sobre a situação de acesso aéreo ao Ama-
pá. Nesse período de julho, chegamos ao absurdo de 
pagar tarifas de transporte aéreo de R$2,5 mil a R$3 
mil, por perna, de passagem, tarifa superior ao deslo-
camento aéreo para a Europa.

É importante encontramos as razões por que 
chegamos ao regime de liberdade tarifária de que des-
frutamos hoje, destacando as providências tomadas 
em relação a essa situação de altíssimas tarifas de 
transporte aéreo, notadamente para o Amapá.

No Brasil, a Política Nacional de Aviação Civil, 
inicialmente de um sistema de regulação rígida, em 
vigor nos anos 70, passou para um regime de flexibi-
lização, até a criação, recentemente, de uma agência 
reguladora, a Anac, que volta à fiscalização das ativi-
dades da aviação civil.

Então, vamos remontar ao tempo. Vamos, ini-
cialmente, nos dirigir aos anos 70 e até a meados dos 
80, em que verificamos que a política regulatória para 
o setor aéreo se apresentava vinculada à política de 
desenvolvimento do Governo Federal.
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Não quero reiterar o retorno a essa política dos 
anos 70, mas acho que nós avançamos para um re-
gime de flexibilidade demais, que coloca o sistema 
aéreo nacional muito à mercê das grandes empresas 
de aviação civil, deixando esse regime de liberdade 
tarifária, em primeira e em última análise, atingir os 
consumidores de transporte aéreo nacional.

Voltemos, então, aos anos 70. Nos anos 70, a 
política do Governo Federal estruturava e incentivava 
o setor aéreo, regulado pelo chamado Código Brasi-
leiro do Ar, o Decreto-Lei nº 32, de 1966.

A essa política regulatória, em que tanto o preço 
como a frequência dos voos eram regulados pelo Esta-
do brasileiro, é atribuído, na época, o fracasso do con-
junto de empresas aéreas nacionais nos anos seguin-
tes: a Varig, a Vasp, a Cruzeiro do Sul e a Transbrasil.

Com a crise, então, dessa política adotada em 
especial pelos governos militares e com a inflação, nos 
anos 80, um conjunto de medidas estabilizadoras tor-
nou esse sistema de controle de preços, de controle 
de passageiros e de controle, inclusive, da frequência 
de voos inviável. 

Por conta disso, a partir da década de 90 e, em 
especial, é bom que se diga, devido à pressão das em-
presas do setor aéreo, veio a ser lançado o Programa 
Federal de Desregulamentação, o Decreto nº 99.179, 
de 1990, partindo de um princípio que está na nossa 
Constituição, o princípio do inciso II do art. 2º, de que a 
atividade econômica privada será regida, basicamente, 
pelas leis do mercado. 

Na primeira fase desse regime, especificamen-
te no ano de 1992, foi implantada uma política de 
estímulo à chegada de novas empresas aéreas no 
mercado de aviação civil. Isso estimulou, de fato, a 
competição e resultou no fim do monopólio das com-
panhias aéreas regionais, mas esse sistema também 
pôs fim à aviação aérea regional. A intervenção do 
Governo Federal ainda continuava existindo, mais mo-
deradamente, através da chamada “banda tarifária”, 
instrumento que estabelecia preços de referência e 
limites mínimos e máximos de variação das tarifas 
de transporte aéreo. 

A segunda fase de liberalização ocorre no final 
dos anos 90. Foram extintas as bandas tarifárias – que, 
naquele momento, estabeleciam o máximo e o mínimo 
das tarifas do setor aéreo nacional –, e isso acarretou 
uma acirrada busca por clientes e uma guerra de ta-
rifas, o que, no entender atual, inclusive da Agência 
Nacional de Aviação Civil, reduziu o preço médio das 
tarifas de transporte aéreo.

A terceira fase dessa liberalização ocorreu há 
dez anos, quando foi eliminado qualquer resquício de 
controle do Governo Federal sobre as tarifas do se-

tor aéreo, banda tarifária e qualquer mecanismo de 
controle. Nessa terceira fase, encontramo-nos diante 
de novos problemas no setor aéreo nacional. Esses 
problemas ocorrem, em especial, devido ao fracasso, 
mesmo com todo o sistema de liberalização, de em-
presas do setor aéreo nacional, como a Varig e a Vasp.

Esta atual fase de desregulação, de liberalização 
do setor aéreo nacional, que vem a partir de 2005, é 
regida pela Lei nº 11.182, que institui a Agência Na-
cional de Aviação Civil. Essa Agência, a Anac, passa 
a deter a competência para regular e fiscalizar as ati-
vidades de aviação civil e infraestrutura aeronáutica 
e aeroportuária, adotando-se aí o direito atual de que 
o regime atual de mobilidade das empresas aéreas e 
de plena liberdade das tarifas e dos bilhetes de trans-
porte aéreo. 

Estamos, então, diante desse sistema. Ao con-
trário dos anos 70 e dos anos 80, a partir dos anos 
90, houve no setor aéreo nacional um acentuado re-
gime de liberalização. Essa liberalização chegou até 
determinado ponto, nos anos 90, em que ainda havia 
o regime da chamada “banda tarifária”, ou seja, o go-
verno estabelecia. Pelo menos, não era um sistema 
e um regime tal qual nos anos 70, mas era um regi-
me em que o Estado brasileiro estabelecia qual era o 
limite da menor tarifa e o da maior tarifa do sistema 
aéreo nacional.

A partir de 2005, em especial com a criação da 
Anac, houve o fim em definitivo desse sistema. A Anac, 
repito, argumenta que o sistema atual de liberdade de 
tarifas propicia uma corrida às melhores tarifas, por 
parte dos passageiros, e melhores oportunidades no 
mercado, e, em decorrência disso, a redução da média 
do menor valor das tarifas.

Bem, com todo respeito a esse estudo por parte 
da Anac, mas não é isso que presenciamos, principal-
mente na Amazônia. Na Amazônia e em Estados como 
o Amapá, não existe modal ferroviário, não existe modal 
rodoviário. A única possibilidade de acesso ao Amapá, 
pelo menos para o restante do Brasil – daqui a pouco 
teremos ligação terrestre com o platô das Guianas –, 
a única possibilidade de ligação do Amapá com o res-
tante do Brasil é através do modal fluvial ou do modal 
aéreo. Na prática, somente o modal aéreo garante a 
amapaenses o deslocamento para o restante do País 
no tempo, na comodidade e na segurança que o des-
locamento exige.

Ocorre que, no mês de julho, os amapaenses 
foram, na prática, privados desse direito. Com a capi-
tal, Macapá, tendo a oferta apenas de cinco voos de 
um duopólio de TAM e de GOL, lá nós encontramos 
o melhor retrato, o retrato mais claro de que a política 
de total liberdade tarifária e de nenhum tipo de regu-
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lação do Estado para propiciar a integração nacional 
– porque é disso concretamente que se trata –, nesse 
aspecto, tem fracassado.

Esse é um diagnóstico que não faço isoladamente. 
Trago aqui um estudo do setor de transporte aéreo do 
Brasil, consolidado por duas instituições do Governo: 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) e o Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior.

Esse estudo faz uma análise do setor de transpor-
te aéreo no Brasil. Um de seus capítulos, sobre serviços 
de transporte aéreo, recomenda, em primeiro lugar, o 
seguinte: a manutenção do sistema de regulação do-
méstica, de implantar regras de liberalização tarifária, 
tal qual ocorreu de 2005, em especial, até agora. Mas 
faz uma recomendação – e é esta recomendação que 
quero exigir do Governo Federal, da Secretaria Na-
cional de Aviação Civil da Presidência da República, 
da Agência Nacional de Aviação Civil e de todas as 
autoridades brasileiras responsáveis pela aviação civil 
no Brasil. A recomendação desse estudo, repito, feito 
pelo Governo brasileiro diz o seguinte:

Tendo em vista as dimensões continentais 
do Brasil e o diferente grau de acessibilidade 
dos mais de cinco mil Municípios brasileiros, 
para muitos dos quais o modal aéreo se mos-
tra como única alternativa viável, os objetivos 
de política pública poderiam compreender a 
instituição de mecanismos de viabilização de 
rotas de baixa densidade. Se for este o caso 
[continua o estudo], recomenda-se a adoção 
de um modelo de gestão consolidado de rotas 
subvencionadas em operador privado, com 
critérios objetivos de elegibilidade de municí-
pios, coparticipação financeira das cidades e 
Estados beneficiados, restrição orçamentária 
e total transparência nos custos e benefícios 
atingidos pelo programa. Especialmente, a 
exemplo do que ocorre em outros países, um 
dos principais objetivos a ser almejado é a 
transformação das rotas antes dependentes 
de subsídios em rotas plenamente autossufi-
cientes de modo que, passado algum tempo, 
o programa deixe de ser necessário. 

Ora, o que o estudo do próprio Governo brasileiro 
aponta é o diagnóstico do que me parece evidente. Em 
um país com dimensão continental como o Brasil, com 
8,511 milhões de quilômetros quadrados, quarto País 
em dimensão continental do Planeta, uma das maiores 
geografias da Terra, convenhamos: não se pode deixar, 
única e exclusivamente, submetido a regras de mer-
cado a liberalização tarifária, o acesso e a integração 

nacional. É disso que se trata. Dois terços do País, toda 
a Região Amazônica, depende fundamentalmente do 
modal aéreo para ter comunicação, para ter integra-
ção, para se reunir, para se juntar. Alguns cantos do 
País – e repito: em especial o Amapá –, para se inte-
grarem nacionalmente, dependem fundamentalmente 
do modal aéreo, e não podemos colocá-los à mercê do 
mercado, das regras do mercado, que tem praticado 
monopólios e oligopólios privados. Ora, é disto que se 
trata: cria-se uma companhia nacional nova, vem outra 
que está crescendo e a adquire. É assim que ocorre. 
A Azul adquiriu recentemente a Trip; a Gol adquiriu 
recentemente a WebJet. 

Ou seja, essa flexibilização do mercado, em nome 
de tirar o Estado, para que não intervenha, de deixar o 
mercado regular-se por si próprio, de deixar ao merca-
do o excesso das leis de oferta e procura, do famoso 
princípio dos economistas clássicos – do deixai fazer e 
do deixai passar –, de deixá-lo à mercê desse princípio, 
isso significa um prejuízo concreto para a integração 
nacional; significa um prejuízo concreto de isolamento 
de regiões do País.

Creio que é necessária essa política de liber-
dade total para o mercado. Essa política de não se 
submeter ao monopólio do Estado tem sido invertida, 
para se submeter ao monopólio privado. O que ocor-
re exatamente hoje, no Brasil, em relação à política 
da aviação civil, é uma submissão dos interesses do 
Estado; é uma submissão do sistema aéreo nacional 
aos interesses privados.

Por conta disso, é fundamental e urgente o enca-
minhamento da recomendação presente nesse estudo 
do próprio Governo brasileiro para os próximos dez 
anos, que se refere aos serviços de transporte aéreo 
no Brasil. É fundamental a regionalização, o apoio, o 
diálogo com governos e com Municípios, inclusive para 
incentivar a constituição de empresas aéreas regionais. 
E é fundamental que essas empresas aéreas regio-
nais depois não fiquem à mercê de serem adquiridas 
pelas grandes empresas aéreas do monopólio privado 
nacional do setor.

Sr. Presidente, Sras. Senadoras, Srs. Senadores, 
eu queria aqui, primeiramente, registrar e agradecer a 
atuação do Ministério Público Federal, Secção Amapá, 
que, a partir de representação movida por nós, tem atu-
ado, em conjunto conosco, nessa luta para abrir o mer-
cado de aviação civil no Amapá para outras empresas.

Nesta semana, estivemos em audiência; na se-
mana passada, movemos representação ao Conse-
lho Administrativo de Direito Econômico, à Agência 
Nacional de Aviação Civil contra o que considero um 
duopólio praticado pelas duas grandes empresas do 
sistema aéreo nacional. 
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Nesta semana, estive em audiência com o Se-
cretário Nacional de Aviação Civil da Presidência da 
República e tive inclusive lá a boa notícia do interesse 
de estruturação de uma empresa regional, com sede 
em Manaus, para ampliar a oferta de voos para Macapá 
e para outras cidades da Região Amazônica.

Nós aprovamos, na Comissão de Meio Ambien-
te e Defesa do Consumidor daqui, do Senado, um 
requerimento, de autoria minha e do Senador João 
Capiberibe e também subscrito pelo Senador Jorge 
Viana, para fazermos – e espero que a façamos ainda 
no final deste mês – uma audiência pública nessa Co-
missão, envolvendo a Anac, Tam, Gol e, em especial, 
a Secretaria Nacional de Aviação Civil. 

Repito: essas providências são necessárias e 
espero – e eu quero acreditar – que, no próximo ano, 
nas próximas férias de julho, no próximo período de 
férias de janeiro, no período de maior pressão, quando 
é necessário que amapaenses se desloquem de Maca-
pá para outras cidades do Brasil, não voltemos a viver 
os dias de drama e de altas tarifas de transporte aéreo 
que têm sido praticadas no Amapá. É um absurdo por 
uma passagem, por exemplo, de Macapá-Belém – já 
concluo, Presidente –, uma passagem de meia hora 
de voo, ser cobrada uma tarifa de R$1 mil, R$1,2 mil, 
em nome da chamada oferta e procura.

Esse é um retrato concreto – e falo isto para 
concluir, Sr. Presidente – do que significa a política 
de retirar o Estado de tudo, do que significa o padrão 
de deixar tudo à mercê do mercado. Aqueles que 
condenam o Estado, o monopólio estatal, o Estado 
de praticar monopólio, na verdade, defendem os inte-
resses para que o monopólio mude de mão; para que 
o monopólio deixe de ser praticado pelo Estado, em 
função e em favor do interesse público, para que pas-
se a ser aplicado e empregado pelos conglomerados 
privados. Esse monopólio interessa só para lucro de 
meia dúzia. O setor nacional de aviação civil, o setor 
aéreo nacional não pode ser refém de qualquer tipo 
de monopólio; ao mesmo tempo em que não é mais 
adequada a política de intervenção dos anos 70, mas 
também não é adequada a política atual de liberaliza-
ção total de tarifas de transporte aéreo sem nenhum 
tipo de acompanhamento ou fiscalização estatal. 

Eu espero que as providências sejam tomadas no 
sentido de debatermos esse marco regulatório, e que 
o estudo do próprio Governo seja aplicado no sentido 
de criarmos empresas regionais de transporte aéreo, 
possibilitando, de fato, concorrência e o fim desse mo-
nopólio de duas ou três empresas no sistema aéreo 
nacional, no sistema de aviação civil do Brasil. 

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Randolfe Rodrigues, 
a Sra. Lúcia Vânia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Randolfe. 

Agora, com a palavra o Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senadora Lúcia, muito obrigado pela gentileza de 
V. Exa. Aliás, V. Exa. é uma figura incomparável nesta 
Casa. Estou indo na expectativa de que o avião atra-
se. E, se atrasa, a gente não diz nada, mas, se sai no 
horário, sai no horário. 

Eu volto a esta tribuna na minha trilogia: salientei 
a importância do momento histórico que nós estamos 
vivendo. Se eu tivesse algum poder de força, eu faria 
uma espécie de feriado, para as pessoas todas fica-
rem em casa assistindo na televisão ao julgamento 
do Supremo, por ser uma aula de bom ensinamento, 
uma aula de equilíbrio, uma aula de compreensão, 
uma aula de patriotismo. 

Falei ontem na página negativa, que se eu tives-
se condições eu escondia, não publicava em nenhum 
jornal o que está acontecendo na CPI do Congresso. 
É uma aula de indecência, uma aula triste, um dos 
piores momentos da história desta Casa. 

Mas hoje eu quero dizer o seguinte: olha, Sena-
dora Lúcia, eu acredito que nós estamos vivendo um 
momento muito importante. Olha que, nos meus 80 
anos, eu já repeti muitas vezes – muitas vezes –: na 
morte de Getúlio, na derrubada de Jango, na renúncia 
do Jânio, no impeachment, na ditadura. Mas sinto que 
estamos vivendo, no Brasil, pela primeira vez para valer, 
um momento de definição. Vivemos isso nas Diretas 
Já. Ninguém imaginava que estávamos ali vendo o final 
de um ciclo, de uma cruel ditadura. Mas vivemos isso.

Agora, nesse silêncio que se está a ver, sinto 
que o Supremo Tribunal Federal vai dar uma lição ao 
Brasil, vai dar um norte ao nosso País, vai apontar um 
caminho à sociedade brasileira. Este País, o país da 
impunidade, onde há um setor de pessimismo, o país 
do jeitinho, este País vai encontrar um jeito e uma linha 
pela qual vai caminhar.

O Supremo e a Ficha Limpa vão terminar com a 
impunidade. Você, meu irmão, que está me assistindo, 
não está se dando conta, mas a Lei da Ficha Limpa já 
está limpando a lista de muita gente que não poderia 
ser candidato e que seria se não fosse a Ficha Limpa.

No meu Partido, o PMDB, o Presidente nacional 
mandou uma circular a todos os diretórios municipais, 
orientando para que não coloquem candidatos a pre-
feito, a vice ou a vereador que tenham problema de 
ficha limpa. Isso vai criar um problema para o Partido 
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e para ele. Se o cidadão está tranquilo, não está tendo 
nada, ele entra e vai ser processado, desmoralizado e 
não pode ser candidato. Muita gente já não vai entrar 
na lista por causa da Ficha Limpa.

Vamos começar a mudar o Brasil com a decisão 
do Supremo e esta eleição. 

Dentro desse contexto, eu me dirijo a ti, meu ir-
mão que está me assistindo. Eu creio que é o momento 
em que nós poderíamos integrar-nos, dar-nos as mãos, 
iniciarmos uma caminhada nova. Iniciarmos uma cami-
nhada, assim como faz a CNBB faz a chamada para 
os 40 dias de jejum e de penitência, na campanha da 
fraternidade. Vamos fazer, no Brasil, uma caminhada no 
sentido de tomar e retomar o processo da dignidade. 
Vamos iniciar um movimento em que realmente bus-
quemos um caminho de ética, de moral e de seriedade. 

Em meio ao debate que está acontecendo no Su-
premo Tribunal, há um aspecto da maior importância. 
Está havendo uma discussão que talvez você, meu 
irmão que está assistindo, não esteja dando a devida 
identificação. A Procuradoria analisa que houve desvio 
de dinheiro público, que houve dinheiro irregularmen-
te aplicado, e a Defesa está dizendo que não houve 
nada, que só houve caixa dois.

O caixa dois, que é um escândalo, que é exata-
mente arrumar dinheiro por fora sem nenhuma expli-
cação de onde veio e como veio! O caixa dois, que é 
crime, está sendo defendido por todos os advogados 
de defesa lá. É preferível o caixa dois à formação de 
quadrilha ou coisa parecida. Caixa dois o crime já pres-
creveu. Absolvido, cometeu o crime, cometeu o delito, 
usou o caixa dois, mas o tempo da pena já passou e 
não acontece nada. Assim é o Brasil, a lei de Gérson, 
levar vantagem em tudo. Levar vantagem contra o fis-
co, levar vantagem na fila, levar vantagem no que for 
possível, não interessa quem for o adversário, não in-
teressa quem saia perdendo. 

Eu creio, Sr. Presidente, que é importante essa 
caminhada. O programa de televisão novo da ilustre jor-
nalista Fátima Bernardes, que era apresentadora junto 
com o marido do Jornal Nacional, me chamou a atenção. 

Esse jovem que apareceu no programa da Glo-
bo já tinha estado no meu gabinete. Um menino lá do 
interior do teu Ceará, meu ilustre Senador, um menino 
humilde, que montou uma biblioteca – eu diria quase 
que na favela da sua casa. Ali estão dezenas, quase 
centenas, de livros que ele conseguiu amealhar e que, 
ali na sua casa, distribui para seus colegas. 

A Globo o levou para fazer a sua apresentação. 
Fiquei impressionado com essa lição de vida, o que 
a vida mostrou. Como é que aquele jovem, cujo pai é 
quase inválido – está andando de muletas –, a mãe 
está firme ao seu lado, um quarto, uma cozinhazinha, 

e o resto é cheio de livros, que ele foi conseguindo com 
uns e com outros. Todos os seus colegas de aula iam 
ali apanhar os livros, ler os livros. Esse jovem foi para 
a universidade e deu uma lição de vida no programa 
dessa jornalista, Sra. Bernardes, que emocionou todos 
os componentes, e também me emocionou. 

Que a Globo veja esse programa e mostre quan-
to de positivo existe – como este caso – na história do 
Brasil que poderia aparecer no Jornal Nacional, ao 
lado dos que são drogados, dos que matam, dos que 
fazem um milhão de coisas erradas. Parece que no 
Brasil só tem isso!

Eu repito aqui pela 10ª vez: amigo meu jornalis-
ta, eu fui me queixar porque só saia coisas ruins da 
Assembleia Legislativa, e as coisas importantes, muito 
importantes não apareciam. Ele respondeu: “Vocês são 
pagos pelo Governo e, se são pagos pelo Governo, 
têm obrigação de fazer. Se vocês fizerem uma coisa 
muito boa, muito importante, é manchete, mas fazer 
o dia a dia é obrigação de vocês. Aprenda, Simon, se 
você descer daqui e, na hora que sair da Zero Hora, 
um cachorro de morder, tu não sais nem no noticiário 
policial, porque não vale dois mil réis. Quer ser capa 
da Zero Hora? Morde o cachorro. Desce e morde o 
cachorro e você é capa da Zero Hora.” 

Essa é a realidade brasileira. Essa é a realidade 
brasileira.

Estou a promulgar, a defender que junto, em vez 
de transformar esse fato em mais um fato, em vez de 
transformar essa decisão do mensalão numa coisa 
“terminou, passou”, vamos iniciar uma caminhada, uma 
grande caminhada, no sentido de que cada entidade 
faça uma revisão, cada um de nós faça uma revisão 
no Brasil inteiro em algo que pode fazer para melhor, 
para a nossa sociedade.

Vamos reunir aqui no Senado os Líderes e vamos 
ver quantas coisas nós podemos fazer altamente po-
sitivas, para o Senado, para o Erário, votação de pro-
jetos que estão engavetados e alguns são altamente 
importantes. Vamos ver na associação dos amigos do 
bairro, vamos ver quanto podemos fazer numa cruza-
da. Eu quase diria que não vamos mudar, mas vamos 
melhorar o Brasil.

Creio que isso é viável, creio que, se nós iniciar-
mos um movimento ao conjunto da sociedade, creio 
que, se a grande imprensa entrar nessa, realmente 
entrar nessa...Continuem apontando 90% do tempo 
as coisas ruins que estão acontecendo. Continuem, 
nem posso imaginar que parem. 

Mas, junto com isso, deem um tempo para publi-
car aquilo que se vai fazer para melhorar, para avançar 
no sentido da seriedade e da dignidade. Eu acredito 
nisso, Sr. Presidente.
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Quando um partido político iria imaginar... O tra-
dicional de um partido político, na hora de escolher 
candidato, é escolher o cara que tem voto. Ele pode 
ser bicheiro, mas se tem uma longa fila de compa-
nheiros e amigos, pode ser o que for. É a primeira 
vez na vida.

Meu nobre tesoureiro do meu Partido, o nosso 
Presidente mandou uma circular a todos os presiden-
tes de partido pedindo para não colocar na chapa de 
prefeito, vereador e vice-prefeito alguém que tenha fi-
cha suja, porque será impugnado, e ficará mal para o 
Partido e para ele. É a primeira vez que acontece um 
fato que nem esse. Isso tem que ser salientado. Isso 
tem que ser manchete, até para que outros partidos 
façam o mesmo! É a primeira vez!

Diz o nosso Presidente, com muita competência, 
que vai criar problema para o Partido e para ele. Se o 
candidato está nessa situação, para que colocar o seu 
nome em manchete para ser vetado, debatido, des-
moralizado? Vá melhorar a situação; vá resolver o seu 
problema para depois ser candidato. É a primeira vez 
que se faz isso, mas esse gesto deve ser salientado. A 
imprensa deve entender a importância desse gesto. E 
quanta gente que normalmente seria candidato, dessa 
vez não vai ser por causa da ficha limpa. Então, vamos 
adotar isso. Vamos fazer isso em todos os segmentos. 

Que a nossa querida UNE, ao lado da campanha 
pela construção da sede mais bonita do mundo, que 
será a nossa, ao lado da campanha da meia entrada, 
que é importante, ao lado da campanha em defesa da 
liberdade sexual, olhe para trás e veja quantas cam-
panhas espetaculares já fez. E inicie uma caminhada 
com os jovens. Inicie a projeção de uma nova cami-
nhada para os votos, neste momento. Se, de repente, 
conseguirmos fazer isso e iniciarmos esse movimento, 
poderemos estar iniciando a nova sociedade. 

Repito, mais uma vez, o meu querido Darcy Ri-
beiro e seu livro O Povo Brasileiro. Darcy Ribeiro via 
com um otimismo impressionante o povo brasileiro, a 
raça brasileira, mistura de negros e portugueses e ín-
dios e italianos e alemães e chineses e japoneses e 
árabes e judeus. “Está se formando”, dizia ele, “Está 
se formando essa mescla de mestiçagem geral da qual 
vai resultar o povo brasileiro”.

Mas ao contrário, por exemplo, lá dos Estados 
Unidos, onde, em qualquer lugar a que você vá, você 
vê, aqui, o chinês, onde são todos chineses, falando 
chinês, ali são japoneses, ali são judeus, ali são ára-
bes, ali são italianos, fechados, como os negros, e tudo 
mais, não se mesclando. 

Nós temos essa integração ,da raça e da gente. 
E estamos fazendo um grande povo. E esse povo vai 
crescer e vai avançar. Ao contrário do que alguns estão 

querendo imaginar, inclusive na discussão de que o Bra-
sil é o país do mundo em que o investidor estrangeiro 
mais tem que botar dinheiro para a corrupção e para 
a anarquia da burocratização administrativa, ao invés 
disso, que o Brasil adote normas com as quais todos 
nós, juntos, vamos transformar a nossa sociedade. 

Acho que há coisas positivas que devem ser 
analisadas. Independentemente de sermos oposição 
ou governo, vamos reconhecer: começou com o Lula, 
lembrando o negócio de combate à fome; foi para o 
Itamar Franco, que buscou lá o Bispo de Duque de 
Caxias e iniciou o movimento de Fome Zero; passou 
pelo Fernando Henrique, que não foi feliz no sentido 
de político da transformação, mas continuou – aliás, 
a posição da sua esposa, correta, na movimentação 
da sociedade, encaminhava para isso –; e culminou 
com o Lula, com a sua caminhada hoje, em que está 
provado, indiscutivelmente, que é impressionante o 
número dos que eram miséria ontem e, hoje, com 
salário família ou coisa familiar, almoçam e jantam 
todos os dias. 

Hoje já se fala em uma nova classe média que 
não é a classe média tradicional que nós conhecemos 
ao longo de 200 anos, uma classe média encostada 
na rica, mas pobre e revoltada. Uma classe média que 
era miserável, que estava lá embaixo e que agora está 
começando a vir. Ao lado desse movimento, é a hora 
de começarmos essa caminhada. A Presidenta Dilma 
poderia entrar nela, deveria entrar nela. Alguns exem-
plos já está dando. Alguns exemplos ela está dando. 
Alguns, o Brasil não está dando. Vamos iniciar, vamos 
fazer com que esse movimento...

A decisão do mensalão, eu aqui não estou me 
importando, preocupado com que sejam absolvidos ou 
condenados mais ou menos. O que estou reconhecendo 
é que o Supremo teve a coragem de agir, de debater, 
de analisar. E vai julgar. Se há alguém que tenha dú-
vida eu não tenho nenhuma dúvida de que vai julgar 
com dignidade, de acordo com a consciência de cada 
um, que pode ser igual à minha e pode ser diferente, 
mas deve ser respeitada.

Vamos falar com a nossa Comissão, essa Comis-
são do Cachoeira. Ela talvez possa ser o maior exemplo 
que possamos dar. Vamos falar com os representantes, 
com os líderes. Eles vão dizer que essa Comissão tem 
de ter um rumo. Vamos ver qual é o rumo, até onde 
nós podemos ir. Mas não se pode fazer papel de bobo. 
Chamou a mulher do Cachoeira, a ex-mulher do Ca-
choeira, agora vai chamar uma antiga namorada do 
Cachoeira e não sem mais quem. É um papel ridículo 
que ela está fazendo. Está desmoralizando o Congres-
so Nacional. Não vamos fazer isso. O Relator, do PT, 
um jovem por quem tenho respeito, entenda o papel 
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negro para a sua biografia. Ele está vivendo momentos 
tristes, em que vai cunhar o seu nome para o resto da 
vida, se não refletir.

Eu acho que é o primeiro gesto que o Senado 
pode fazer: dar um fim digno à Comissão, um fim pelo 
menos respeitoso. Pode não ser aquele que eu quero 
ou que alguns queriam, mas que pelo menos seja um 
fim sério, um fim respeitável. Creio que sim, Sr. Presi-
dente. E nisso há um fato novo: a mídia social. 

Essa mídia social é um fato de que ainda não es-
tamos dando conta do seu alcance, não estamos dan-
do conta do seu alcance. A Síria que fale: 50 anos de 
uma ditadura que está lá até hoje. O Egito que nunca 
teve uma democracia, os jovens nas ruas marcaram 
encontro social para se reunir na frente do palácio e 
derrubaram o governo.

Esses jovens vão fazer muito. Eles atuaram aqui 
na hora do Ficha Limpa, eles ajudaram o nosso voto, 
eles atuaram no Supremo na hora da decisão e eles 
ajudaram. Creio que esses jovens poderão iniciar esse 
movimento, esse grande movimento para um Brasil 
melhor.

Cada um faça a sua parte! Não é eu pedir para 
que você faça a sua; eu faço a minha. Cada um re-
conheça algo que pode fazer para melhorar o Brasil. 
Está aí uma campanha que a grande imprensa de um 
lado pode começar, que os políticos de outro lado po-
dem continuar e que as redes sociais dessa gurizada 
podem assumir o comando.

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço a gentileza 
de V. Exa., a minha querida amiga e o meu querido 
companheiro que me concederam o tempo mas era 
o que tinha a dizer, achando que provavelmente pos-
samos estar vendo a aurora anunciando um novo dia. 
Não vamos apenas chorar ou ficar satisfeitos porque 
o fulano foi condenado ou coisa parecida. Vamos ficar 
felizes porque a sociedade mudou e o Brasil também.

Muito obrigado a V. Exa.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Muito obrigado Senador Pedro Simon.
Com a palavra o Senador Eunício Oliveira, pela 

Liderança do PMDB.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 

Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Sras. e Srs. Senadores, ouvintes que nos acom-
panham pela Rádio e pela TV Senado, o Congresso 
Nacional, inicialmente este Senado Federal, mas, em 
breve, também a Câmara dos Deputados, ao instalar 
a comissão criada para apreciar o Projeto de Lei do 
Senado nº 236/2012, deu início a uma tarefa das mais 
relevantes e urgentes da nossa história jurídica recente.

Ouso, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, 
resguardadas as proporções e o momento histórico, a 

traçar um paralelo específico com o que houve, exata-
mente 25 anos atrás, durante os trabalhos da Assem-
bleia Nacional Constituinte.

À época, vimos este Congresso Nacional virar 
o desaguadouro da correta ansiedade dos brasileiros 
que viam o País, viam este Brasil respirar uma liber-
dade não correspondida em nossas leis e em nossa 
Constituição.

Foi assim, Sr. Presidente, com essa responsabi-
lidade, que 559 Deputados e Senadores deram início, 
em 1º de fevereiro de 1987, ao trabalho que atualiza-
ria a realidade das ruas e das instituições com a lei.

A Constituinte foi o rito de passagem do regime 
autoritário, portanto, restritivo, para a democracia que 
hoje, graças a Deus, temos consolidada. Assinalou 
uma nova era, de esperança e mudança, na história 
brasileira.

Todos os grupos de interesses e correntes de 
opinião aqui vinham para dar ciência de suas legítimas 
reivindicações para que o resultado final refletisse um 
equilíbrio sintonizado com os novos anseios de liber-
dade, responsabilidade, justiça social e modernidade.

Por isso, é importante observarmos a ansiedade 
do que foi aquela transição, no sentido das pressões 
por novos direitos, mas, repito, também por novas 
obrigações, que o Parlamento tem o dever de medir, 
equilibrar e compatibilizar, para entendermos o que 
significa a revisão do atual Código Penal Brasileiro.

O desafio que agora nos cabe consiste em atu-
alizar algo que tem mais de 70 anos: um Código Pe-
nal aprovado em 1940, para um Brasil predominante-
mente rural, oligárquico e arcaico, aos princípios da 
Constituição de 1988 e às necessidades de um País 
urbano, democrático, moderno, globalizado e plural, 
em pleno século 21!

Sem antecipar valores sobre pontos naturalmen-
te polêmicos, que iremos discutir, e aos quais vamos 
dedicar nossa capacidade de harmonização, como ob-
servou o nosso Presidente José Sarney, quero apenas 
sublinhar que o projeto ora proposto tem mais de 500 
artigos, em comparação com os atuais 356 do Código 
Penal e mais de 120 leis nele penduradas, um verda-
deiro emaranhado.

Este, em razão de inúmeras revisões e altera-
ções pontuais que recebeu, transformou-se, no meu 
entendimento, em uma verdadeira colcha de retalhos 
que a realidade e a história, nas suas dinâmicas im-
placáveis, tornaram totalmente obsoleto.

Assim, na proposição com que a nossa Comis-
são Especial passa a se ocupar nos próximos quatro 
meses, leis foram unificadas, tipos penais foram com-
patibilizados, condutas descriminadas, enquanto outras 
passaram a ser consideradas criminosas, dentro de 
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um trabalho que perdurou de outubro de 2011 a junho 
último, em que um grupo especial de estudiosos, de 
brasileiros importantes, de juristas renomados, ouviu 
e analisou milhares de sugestões e que representa o 
atual debate do Código Penal Brasileiro.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, quero aqui 
enaltecer, mais uma vez, a competência e o cuidado 
dessa Comissão Especial, que, ao longo de 7 meses, 
em 24 reuniões de trabalho, presididas pelo Ministro 
Gilson Dipp, do STJ, e relatado pelo Procurador Luiz 
Carlos Gonçalves, com a participação de uma lista, 
como disse, de juristas renomados e especialistas a 
quem quero também, aqui, render as nossas home-
nagens.

Entendo também, Sr. Presidente, que a legitimida-
de outorgada a nós, Senadores, Senadoras, Deputados 
e Deputadas, pelo povo dos nossos Estados capacita-
-nos a alcançar o necessário equilíbrio entre as propo-
sições técnicas sugeridas e o sentimento majoritário 
da opinião pública brasileira, que nos cabe representar.

Hoje, infelizmente, a maioria desses sentimentos 
reflete a insegurança de uma cidadania amedrontada 
e indefesa diante da escalada da criminalidade, da 
violência e da impunidade. Impunidade essa muitas 
vezes facilitada, como disse, pelo próprio emaranha-
do de leis que, sobrepostas, acabaram criando meca-
nismos que, no fundo, podem beneficiar criminosos e 
banalizar a Justiça brasileira.

Como sempre, sou grato, Sr. Presidente, ao meu 
Partido, o meu PMDB, sem deixar de assinalar o apoio 
que recebi do Presidente Sarney para presidir essa 
importante Comissão. Ouso dizer aqui que, por me 
confiar a Presidência desse Colegiado, que contará 
com a preciosa colaboração, a sabedoria e o espírito 
público do Senador Jorge Viana, que foi eleito também, 
à unanimidade dos Pares, para ser o Vice-Presidente 
dessa Comissão Especial.

Quero dizer, tendo recebido apoio à unanimida-
de dos companheiros, à unanimidade dos membros 
desta Comissão, da minha gratidão por terem me tor-
nado o seu Presidente ao Senador Jorge Viana; ao 
Senador Pedro Taques, que tive a honra de designar 
relator dessa matéria; à Senadora Marta Suplicy, nossa 
Vice-Presidente; à Senadora Ana Rita e aos Senado-
res Aloysio Nunes Ferreira, Antonio Carlos Valadares, 
Armando Monteiro Neto, Benedito de Lira, Clóvis Fe-
cury, Eduardo Amorim, Gim Argello, Jayme Campos, 
José Pimentel, Magno Malta, Luiz Henrique, Ricardo 
Ferraço, Sérgio Souza e Vital do Rêgo.

Orgulho-me, Sr. Presidente, de representar aqui o 
meu Ceará, Estado que enriqueceu o Direito Brasileiro 
com juristas como Clóvis Beviláqua, Paulo Bonavides, 
Aderbal Freire, Álvaro Costa, Andrade Furtado, Martins 

Rodrigues, Antônio Martins Filho, Dolor Barreira, Heri-
baldo Dias, Lincoln Moura Mattos, César Ásfor Rocha 
e Magdaleno Girão.

Não é esse o meu caso. Por isso, entendo a mis-
são que agora assumo, como a de um facilitador, um 
organizador dos trabalhos, que serão muitos, que virão 
pela frente, a exemplo do papel que tenho buscado fazer 
na Presidência da Comissão de Constituição e Justiça.

A todos os brasileiros, independente de grupos 
sociais, que ora clamam por segurança, por convivên-
cia civilizada, pelo império da lei, base indispensável 
ao respeito dos direitos humanos, prometo equilíbrio, 
entusiasmo, trabalho e dedicação para que possamos... 
Não como fez o nosso saudoso e maior de todos nós, 
peemedebistas, Ulysses Guimarães, quando levantou 
da cadeira de Presidente da Câmara dos Deputados e 
Presidente Nacional do PMDB, ao entregar ao Brasil a 
Constituição cidadã de 1988. Sr. Presidente, não ouso 
tanto, mas imagino que esta Comissão dedicada... Nós, 
inclusive, iremos trabalhar, já na próxima terça-feira, 
com a audiência pública, fazendo aqui na Comissão 
Especial um trabalho. Mesmo no período em que to-
dos nós estamos em campanha eleitoral, esses com-
panheiros, os membros desta Comissão, estarão aqui 
para ouvir aquele que presidiu a Comissão que gerou 
o processo inicial da revisão do Código Penal Brasi-
leiro, Ministro Dipp. Nós estaremos, na terça-feira, às 
9h30, no plenário da CCJ, para ouvi-lo, além de outras 
autoridades que ali virão para fazer o primeiro deba-
te sobre essa questão importante, que é a discussão 
e a atualização talvez da matéria mais importante do 
Congresso Nacional neste momento, que é a revisão 
do Código Penal Brasileiro.

A sociedade brasileira inteira clama por seguran-
ça, clama por uma lei que faça com que quem come-
teu delito responda por esse delito, clama por algo e 
imagina que este Congresso Nacional, que este Se-
nado Federal, que esta Comissão, que meu Partido, 
Deus e os companheiros me deram a oportunidade 
de presidir, fará um grande trabalho, se Deus quiser, 
para entregar, até o final deste ano, um novo Código 
de Processo Penal Brasileiro.

Sr. Presidente, muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Eunício.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT 

– AC) – A Presidência designa o Senador Randolfe 
Rodrigues (PSOL/AP), como membro titular, para in-
tegrar a Comissão Mista destinada a emitir parecer à 
Medida Provisória nº 571, de 2012, conforme a Re-
solução nº 1, de 2012–CN, e o Ofício nº 186, de 2012, 
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da Liderança do PSOL no Senado, vem assinado pelo 
Senador Randolfe Rodrigues.

É o seguinte o Ofício:

Ofício GSRR nº 186/2012

Brasília-DF, 9 de agosto de 2012

Assunto: Indicação de membro titular do PSOL para 
compor a Comissão Mista destinada a emitir parecer 
sobre a MP nº 571/2012

Senhor Presidente,
Foi destinada uma vaga, como membro titular, 

ao PSOL para compor a Comissão Mista destinada a 
emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 571, de 
2012, em decorrência da promulgação da Resolução 
nº 1, de 2012-CN, conforme comunicação feita atra-
vés do OF. nº 348/2012-CN, de 2 de agosto de 2012.

Por conseguinte, em atendimento a solicitação 
contida no mencionado expediente e em conformidade 
com o art. 78 do Regimento Interno, na condição de 
líder do PSOL e como seu único representante, indico 
meu nome para ocupar a referida vaga.

Ao ensejo, aproveito para renovar protestos de 
estima e apreço. – Senador Randolfe Rodrigues, 
PSOL/AP.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência designa o Deputado Zé Silva, como 
membro titular, em substituição ao Deputado André Fi-
gueiredo, para integrar a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória nº 574, de 2012, 
conforme o Ofício nº 215, de 2012, da Liderança do 
PDT na Câmara dos Deputados.

O Ofício vem assinado pelo Deputado André Fi-
gueiredo, Líder do PDT na Câmara.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 215/2012 Lid PDT

Brasília, 8 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 2º, § 4º, da Resolução nº 

1/2002 do Congresso Nacional, indico em substituição 
ao meu nome, o Deputado Zé Silva PDT/MG, como 
membro titular, para compor a Comissão Mista destina-
da a proferir parecer à Medida Provisória nº 574/2012.

Atenciosamente, – Deputado André Figueiredo, 
Líder do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Agora, concedo a palavra, como oradora inscrita, 
à Senador Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Senadores, no momento em 
que esta Casa acaba de apreciar a indicação da Sra. 
Magda Maria de Regina Chambriard para assumir a 
Diretoria-Geral da Agência Nacional de Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP), é necessário aler-
tarmos para o fato de que as agências estão numa 
encruzilhada.

O ciclo do Governo atual, em seu início, deu mos-
tras de que sua intenção era acabar com mais essa 
herança do governo FHC. Com o passar do tempo, 
duas ordens de questões tiveram lugar: de um lado, 
era necessário acomodar partidos e aliados em posi-
ções com uma remuneração minimamente razoável; 
de outro, era cada vez mais evidente que a máquina 
pública sentia a necessidade da mediação das agên-
cias em sua relação com o setor privado.

Na falta de capacidade para inventar outra fór-
mula institucional, as agências acabaram tendo uma 
sobrevida. Como no Governo sobrevida não é sinôni-
mo de penúria, as agências passaram a desfrutar de 
enorme opulência funcional em termos de salários e 
gastos em geral. Como também opulência não é ne-
cessariamente sinônimo de boa gestão, as agências 
foram trabalhando aos trancos e barrancos, por vezes 
sustentadas pelos seus competentes corpos técnicos, 
por vezes sem conseguir nem realizar uma reunião 
de diretoria, frente às lutas em torno das indicações.

O Decreto nº 7.777 insere um enorme risco para 
todo o sistema regulador brasileiro. Um Governo que 
não consegue sentar à mesa para negociar coloca em 
risco a saúde da população e toda uma máquina de 
regulação. É inconcebível que isso aconteça no Brasil, 
pois só mostra que estamos em flagrante processo de 
desmontagem do aparelho de Estado.

Em vez de permitir que as agências exerçam seu 
fundamental papel regulatório, o Governo utilizou-se 
das agências, e o resultado aí está: greves, de um lado, 
incapacidade técnica e falta de comando, de outro.

Ou será que, no caso da telefonia, só agora a 
Agência Nacional de Telecomunicações, a Anatel, 
notou que o sistema não está funcionando porque as 
vendas estão muito acima da capacidade instalada?

Mas voltemos ao caso do petróleo, em que a 
realidade não é diferente. A ANP tem demonstrado 
pouca capacidade de regular o setor, primeiro, porque 
não consegue exercer o seu papel regulatório frente 
à Petrobras, que tem exercido seu peso monopolista 
contra a Agência e o próprio Governo; segundo, por-
que mesmo o seguimento dos riscos ambientais não 
é realizado a contento.
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O País, agora, vê a produção de barris/dia cair 
abaixo de dois milhões; assiste às soluções serem sem-
pre postergadas para a questão da qualidade do óleo 
diesel; constata a expansão das compras externas de 
combustíveis fósseis; verifica a enorme dificuldade na 
regulação da produção de álcool, dentre outras mazelas.

Não menos estranha é a incapacidade do País 
de fazer do gás um participante importante de nossa 
matriz energética.

O sonho do pré-sal parece escorrer pelas mãos. A 
Petrobras já não mostrava grande capacidade de inves-
timento, mesmo depois da operação de capitalização 
realizada em 2010. A diferença entre as promessas e 
a realidade já era imensa em 2011. Uma dessas pro-
messas, a refinaria do Ceará, está muito longe de ter 
o início de suas construções; a de Pernambuco está 
em situação mais favorável, mas a um custo muitas 
vezes maior que as primeiras estimativas.

Se nos anos 70 e 80 a grande crítica era de que 
a empresa era utilizada como instrumento de política 
econômica, justamente para segurar a inflação por meio 
do sub-reajuste dos preços dos derivados de petróleo, 
agora o processo vem se sofisticando. Ao instrumen-
to de política econômica, devemos adicionar o uso da 
empresa como instrumento de política partidária, na 
pior acepção do termo.

O mais desastroso, e perigoso, é que a Petrobras 
perdeu o foco empresarial. Resolveu se comportar 
como um político, tentando satisfazer as expectativas 
de quem comanda. Rumou para ações que passam 
a cobrir um leque muito amplo. Por exemplo, bancar 
o ressurgimento de uma indústria naval brasileira se-
ria muito interessante, desde que feito com o cuidado 
devido para não transformar fomento em desperdício. 
Infelizmente, o que vimos não foi mais que uma ata-
balhoada inauguração de esqueletos. E os acionistas 
estão cobrando isso.

O pior é que uma empresa moderna e global 
não pode deixar de ter um cuidado imenso com seus 
custos e com suas estratégias de compra. Hoje, sua 
própria direção vem fazendo mea culpa.

A Petrobras vem comprando mal, e isso se reflete 
nos seus custos de produção. Isso se reflete também 
na sua capacidade de exploração de petróleo. O País 
não deixará de pagar a conta do atraso, mas, talvez, 
tenha de pagar, na bomba de gasolina, os absurdos 
que a má gestão fizeram com a nossa chamada jóia 
da coroa das empresas brasileiras.

E o que tem a ANP com isso? Tudo. Porque a 
Agência tem um setor a regular. Ela não pode, espe-
cialmente num regime monopólico, como é o caso, 
olhar sem ver ou fingir que fiscaliza sem tomar atitu-
de alguma.

As agências são organismos de Estado, e a fun-
ção que lhes foi atribuída foi a de regular mercados 
– o que inclui as suas empresas – em benefício da 
população. Infelizmente, os últimos anos fizeram das 
agências mais cabides de emprego do que organismos 
de regulação. Se o País não conseguir enxergar isso, 
todos sofreremos as consequências.

A encruzilhada é agora: ou o Governo se convence 
das atribuições e do modelo de agências reguladoras, 
ou é melhor promover a sua liquidação.

Nós, no Congresso Nacional, e a população bra-
sileira ficaremos agradecidos se a primeira opção for a 
escolhida, isto é, que as agências reguladoras sejam 
respeitadas e consideradas no seu papel regulatório.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senadora Lúcia Vânia. Eu pediria a 
gentileza de a senhora, se puder, assumir mais um 
pouquinho o sacrifício aqui, para que eu possa fazer 
um pronunciamento. (Pausa.)

O Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pela Sra. Lúcia Vânia.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) – Concedo a palavra ao Senador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sra. 
Presidenta Senadora Lúcia Vânia, telespectadores da 
TV, ouvintes da Rádio Senado, ouvimos, há pouco, o 
Senador Eunício Oliveira fazer um relato muito positivo 
dos trabalhos da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e, ao mesmo tempo, ressaltar a importância 
do trabalho que está sendo realizado pela comissão 
especial, encarregada de fazer o parecer para o novo 
projeto do Código Penal. E fez referência ao nosso Se-
nador Jorge Viana, colega representante do Estado do 
Acre, que também compõe essa comissão, juntamente 
com o Senador Pedro Taques, e que está assumindo 
justamente a responsabilidade de analisar, fazer um 
parecer a respeito dos crimes praticados contra a vida.

Ao mesmo tempo em que o Senador Eunício 
Oliveira fez esse relato, demonstrando satisfação pela 
forma como vem sendo conduzida essa comissão e 
todas as matérias que têm sido analisadas pela Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, ele disse 
do quanto a gente tem procurado se desdobrar para 
poder dar conta das tarefas aqui, no Senado, e, ao 
mesmo tempo, também participar efetivamente dos 
processos das campanhas eleitorais que estão acon-
tecendo nos Estados, nos Municípios, por conta das 
eleições municipais que ocorrem agora, no primeiro 
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turno, no dia 7 de outubro. Então, a gente tem procu-
rado compatibilizar esse tempo.

O esforço concentrado desta semana foi alta-
mente produtivo. Então, a gente chega ao final desse 
esforço, fazendo um relato importante, a meu ver, de 
tudo o que foi possível apreciar, votar, seja em primeiro 
turno, seja em caráter definitivo, aqui, no plenário do 
Senado. E isso tudo levando em conta que temos que 
fazer as nossas viagens e acompanhar, permanente-
mente, o trabalho que está acontecendo nos nossos 
Estados. E ocupo a tribuna hoje justamente para apre-
sentar um relato de alguns aspectos que considerei 
bastante importantes do que foi aprovado nesse es-
forço concentrado.

Tenho hoje a satisfação de relatar aos nossos ou-
vintes da Rádio Senado e aos telespectadores da TV 
Senado, que acompanham o trabalho desta Casa, os 
importantes projetos que foram aprovados neste ple-
nário nos últimos dias. Foram votações que cumpriram 
a decisão dos Parlamentares de votar, num esforço 
concentrado, matérias significativas para a continui-
dade do desenvolvimento do País.

Na última terça-feira, por exemplo, o Senado 
aprovou o Projeto de Lei de Conversão nº 18/2012, de-
corrente da Medida Provisória nº 563/2012, que trouxe 
importantes contribuições para incentivar o crescimento 
da economia, como a isenção de tributos a diversos 
produtos, o estabelecimento de regimes fiscais dife-
renciados e a desoneração da folha de pagamento de 
alguns setores, entre eles, os setores hoteleiro, move-
leiro, de autopeças, naval, aéreo, de empresas de Call 
Center e de projetos de circuitos integrados (chips).

O benefício atinge também empresas de trans-
porte de carga e de passageiros, fabricantes de brin-
quedos e parte do agronegócio, incluindo produtos 
como carnes, soja e milho.

Também diz respeito a uma taxação especial em 
relação à banda larga. Quero também destacar a apro-
vação do Regime Especial de Tributação do Programa 
Nacional de Banda Larga para Implantação de Redes 
de Telecomunicação, com vantagens para projetos de 
implantação e modernização das redes de telecomu-
nicação que suportam o acesso à Internet em banda 
larga. A proposta também foi tratada nessa medida.

O objetivo desse projeto é justamente dar prio-
ridade às regiões menos estruturadas, como Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. Como representante de 
um Estado da Região Norte, o Estado do Acre, que 
enfrenta sérios problemas de conexão por Internet, 
tenho que fazer referência a essa aprovação, que é 
algo também significativo.

Para ampliar o acesso à banda larga nas áreas 
rurais, estão previstas isenções tributárias e de taxas 

de fiscalização para prestadoras de serviços de tele-
comunicações que atuam na área rural.

Além dessas medidas, foi também ampliada a 
Lei do Bem (Lei nº 11.196, de 2005), com incentivos 
fiscais para a informática, para estender a notebooks 
e computadores fabricados no Brasil a mesma isenção 
de PIS/Pasep e COFINS, prevista na lei para tablets 
nacionais.

O texto aprovado do PLV nº 18, de 2011, também 
prorroga, por mais cinco anos, os incentivos fiscais de 
Imposto de Renda da Superintendência de Desenvolvi-
mento do Nordeste (Sudene) e da Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia (Sudam). É importante 
ressaltar que esses incentivos venceriam no próximo 
ano, o que provocaria uma incerteza jurídica sobre 
novos projetos de investimento para a região.

Outra medida que deverá incentivar a economia 
nacional é o fim da cobrança de multa rescisória de 
10% do FGTS, o Fundo de Garantia por Tempo de Ser-
viço. Essa multa é paga pelo empregador em caso de 
despedida de empregado sem justa causa. A propos-
ta é a de que essa medida entre em vigor apenas em 
junho de 2013, depois de ser examinada pela Câmara 
dos Deputados.

Quero aqui dizer que o Relator dessa matéria, 
o Senador Romero Jucá, já esclareceu que o projeto 
não cria nenhum embaraço para os empregados, uma 
vez que a multa havia sido instituída para permitir o 
pagamento de um débito que existia do FGTS com os 
empregados vinculados ao Fundo. Como houve nego-
ciação de R$40 bilhões, já pagos aos trabalhadores, 
era necessário encerrar essa cobrança.

Uma outra matéria que foi aprovada esta sema-
na e que recebeu o apoiamento quase que unânime 
nesta Casa foi a PEC nº 33, que passa a estabelecer 
a exigência do diploma de Comunicação Social, habili-
tação em Jornalismo, para o exercício da profissão de 
jornalista. Esta matéria teve o apoiamento da grande 
maioria dos Senadores da Casa, foi defendida aqui 
pelo Senador Antonio Carlos Valadares, mas, no ato 
da sua aprovação, contou com o apoiamento quase 
que unânime, à exceção do posicionamento muito 
firme do Senador Aloysio Nunes Ferreira. Mas o con-
junto dos Senadores acabou votando quase que por 
unanimidade.

O texto seguiu para apreciação da Câmara. Se 
aprovado, vai estabelecer que o exercício da profissão 
de jornalista é privativo daquele que possua o diplo-
ma de curso superior em Comunicação Social, com 
habilitação em Jornalismo. Essa proposta recupera a 
exigência do diploma, que foi revogada por decisão do 
Supremo Tribunal Federal em junho de 2009.
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Outro projeto também aprovado esta semana, 
no esforço concentrado, foi o PLS nº 652, de 2011, de 
autoria do Senador Gim Argello. Essa matéria traz um 
benefício especial para os garçons. Trata da aposen-
tadoria especial para garçons e outros profissionais 
do setor de bares e restaurantes. Com isso, além dos 
garçons, também maitres, cozinheiros de bar ou restau-
rante e confeiteiros poderão ter direito a se aposentar 
mais cedo, após 25 anos de contribuição. É uma justa 
medida de atenção àqueles que, frequentemente, es-
tão submetidos a condições prejudiciais à saúde. São 
eles que, muitas vezes, devem trabalhar em pé, por 
longos períodos, ou estarem expostos à variação de 
temperatura, em câmaras frigoríficas, fogões e fornos 
– essas condições que têm impacto negativo na saú-
de do trabalhador.

Outra matéria importante aprovada esta sema-
na, no nosso esforço, foi o Projeto de Lei da Câmara 
nº 180, de 2008, que estabelece o regime de cotas 
para a entrada nas universidades. Quero falar, com 
especial satisfação, sobre a aprovação desta maté-
ria: a política de cotas para o ingresso nas universi-
dades e escolas técnicas federais do Brasil. Agora, 
pelo menos 50% das vagas devem ser reservadas 
para quem tenha feito o ensino médio integralmente 
em escola pública.

Dentro da cota mínima de 50% haverá a distri-
buição entre negros, pardos e indígenas. Vale ressaltar 
que a aprovação dessa matéria tem também um recor-
te social, pois isso irá atender a alunos de família com 
renda mensal de um salário mínimo e meio.

Essa distribuição das cotas étnicas será pro-
porcional à composição de cada Estado, tendo como 
base as estatísticas do IBGE. A política de cotas está 
prevista para ter validade de dez anos. Agora, esta-
mos no aguardo de que possa entrar em vigor o mais 
rápido possível.

Outra matéria importante também aprovada esta 
semana foi a Proposta de Emenda à Constituição nº 
82, de 2011, que traz um benefício especial para a 
Defensoria Pública da União. Ela concede autonomia 
administrativa e funcional às Defensorias Públicas da 
União e do Distrito Federal. Essa matéria já seguiu para 
a Câmara dos Deputados. Avaliamos que a aprovação 
dessa PEC vai contribuir enormemente para melhorar 
as condições de trabalho dos Defensores Públicos da 
União. São os Defensores os encarregados de defen-
der o cidadão contra possíveis negligências e abusos 
cometidos pela própria Administração Pública.

Outro assunto também aprovado diz respeito 
aos precatórios. Foi aprovada, em primeiro turno, Pro-
posta de Emenda à Constituição que reabre, até 31 
de dezembro de 2012, o prazo para Estados, Distrito 

Federal e Municípios aderirem ao regime especial de 
pagamento de precatórios. Essa matéria aprovada, a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
traz essa possibilidade para Estados e Municípios. O 
regime especial obriga os Municípios a destinarem 
de 1% a 1,5% de suas receitas correntes líquidas ao 
pagamento dos precatórios. Já para os Estados, o per-
centual é de 1,5% a 2%.

Os valores das dívidas recebem atualização mo-
netária de acordo com as regras da caderneta de pou-
pança. O prazo para adesão ao regime terminou em 
10 de março de 2010, e o Governo tem interesse em 
prorrogá-lo. A proposta deve passar ainda por uma vo-
tação em segundo turno no Senado, para seguir para 
a Câmara dos Deputados.

Por todo o exposto, podemos concluir que tem 
sido possível a compatibilização dos trabalhos aqui, 
no Senado, nas Comissões, onde todos os Senadores 
têm procurado se dedicar ao máximo, independente-
mente de suas atribuições na CPI, nas Comissões 
temáticas ou nas Comissões especiais destinadas a 
tratar dos temas de maior relevância. Tem havido um 
empenho especial para a aprovação das matérias 
aqui, em plenário.

Então, considerando que cumprimos integral-
mente o que foi estabelecido neste primeiro esforço, 
acredito que nós, Senadores, estamos tranquilos, com 
a consciência tranquila do dever cumprido, e prontos 
para alguns dias junto às nossas bases. Voltaremos 
aqui na semana que vem, para dar continuidade aos 
trabalhos tanto no plenário como nas Comissões.

Era o que tinha a dizer, Sra. Presidenta.
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 

– GO) – Agradeço ao Senador Anibal Diniz.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 

– GO) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 742, DE 2012

Senhor Presidente:
Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 

Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulação ao Município de Laranjeiras, 
pela passagem dos 180 anos de sua fundação, que 
ocorreu no dia 7 de agosto de 2012.

A homenagem do Senado Federal deverá ser 
encaminhada à Prefeita Maria Ione Macedo Sobral, no 
endereço Rua Sagrado Coração de Jesus, 90 – Laran-
jeiras – SE, CEP 49.170-000, e é extensiva a toda à 
administração, funcionários e população do município. 
Sala das Sessões, 8 de agosto de 2012. – Senador 
Eduardo Amorim, Líder do PSC.
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REQUERIMENTO Nº 743, DE 2012

Senhor Presidente:
Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 

Interno do Senado Federal, que seja encaminhado Voto 
de Congratulação ao Instituto Histórico e Geográfico 
de Sergipe, pela passagem dos 100 anos de sua fun-
dação, ocorrido no dia 6 de agosto de 2012.

A homenagem do Senado Federal deverá ser 
encaminhada ao Presidente Samuel Barros de Me-
deiros Albuquerque, no endereço Rua Itabaianinha, 
41 – Centro – Aracaju – SE, CEP 49.010-190, e é ex-
tensiva a toda à direção, funcionários e comunidade.  

Sala das Sessões, 8 de agosto de 2012. – Sena-
dor Eduardo Amorim, Líder do PSC.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – 
GO) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 744, DE 2012

Requer ao Ministro da Saúde, Sr. Alexan-
dre Padilha, informações à respeito de au-
ditorias no âmbito da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – Anvisa. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constitui-

ção Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, se-
jam solicitados ao Ministro da Fazenda, Sr. Alexandre 
Padilha, todas as informações referentes ao processo 
de auditoria que investigou suposto favorecimento ao 
laboratório Hipolabor, bem como às empresas Sanval 
e Rhamis no âmbito da Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária – ANVISA, incluindo cópias dos autos 
da auditoria, com suas conclusões e indicações de 
providências. 

Justificação

Em reportagem publicada em 14 de março de 
2012, o jornal O Estado de São Paulo publicou matéria 
informando que o laboratório Hipolabor teria sido favo-
recido em diversas demandas no âmbito da ANVISA, 
por intermédio do ex-diretor adjunto do órgão, Rafael 
de Aguiar Barbosa. 

Devido às denuncias, a Anvisa determinou a 
realização de auditoria para apurar as informações 
publicadas. O resultado de tal auditoria, no entanto, 
jamais foi divulgado.

Dessa forma, o presente requerimento tem a fi-
nalidade de dar a esta casa legislativa conhecimento 

ao resultado dessa auditoria, bem como a quais foram 
as providências tomadas pela agência reguladora.  – 
Senador Randolfe Rodrigues, Líder do PSOL.

(À Mesa, para decisão)

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) –O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 745, DE 2012 

Nos termos do art. 255, inciso II, alínea c, item 12, 
do Regimento Interno do Senado Federal, Requeiro 
que o Projeto de Lei do Senado nº 127, de 2012 – que 
modifica o inciso XI do art. 10 da Lei nº 7.783, de 28 
de junho de 1989, para incluir todas as atividades 
bancárias no rol de serviços ou atividades essen-
ciais, além da Comissão constante do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH. 

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 302, DE 2012

Dispõe sobre a profissão de vigia autônomo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica criada a profissão de vigia autônomo, 

definida como a atividade dos que exercem, desarma-
dos, a guarda de condomínios ou ruas e o patrulha-
mento, a pé ou motorizado, de imóveis residenciais 
ou comerciais, percebendo remuneração paga pelos 
proprietários ou moradores da área abrangida pela 
vigilância.

Art. 2º O exercício da profissão de vigia autô-
nomo depende de registro efetuado junto aos órgãos 
oficiais de segurança pública dos Estados e do Distrito 
Federal que deverão regulamentar as condições para 
o cadastramento destes profissionais, sendo faculta-
da aos municípios tal atribuição, no caso de omissão 
legislativa estadual.

Art. 3º São requisitos mínimos para obtenção do 
registro de vigia autônomo:

a) ser brasileiro, maior de 21 anos;
b) ter residência fixa;
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c) não possuir antecedentes criminais;
d) estar quite com as obrigações militares e 
eleitorais;
e) comprovar nível de escolaridade correspon-
dente ao ensino fundamental;
f) comprovar aptidão física e psicológica por 
meio de aprovação em exame realizado por 
instituição credenciada pelos órgãos de segu-
rança pública a que se refere o art. 2º;
g) não ser funcionário de nenhum órgão de 
segurança pública;
h) possuir treinamento específico em curso de 
habilitação em segurança privada. 

Art. 4º Aplica-se ao vigia autônomo o disposto na 
legislação trabalhista e previdenciária.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A vigilância de rua é uma atividade antiga e ne-
cessária. O guarda noturno, ou vigia, há muito ronda 
os mais diversos lougradouros de nossas cidades e 
atende a uma demanda incontestável.

Estima-se que haja atualmente mais de um mi-
lhão e meio de pessoas exercendo esta atividade ca-
rente de regulamentação. E a procura por este tipo de 
serviço cresce dada vez mais, expressão do alto nível 
de insegurança verificado principalmente nos grandes 
centros urbanos.

Trata-se, portanto, de importante função social. 
O vigia desenvolve relevante papel na segurança pre-
ventiva e no apoio ao bem estar e à tranquilidade da 
população nas comunidades onde atua.

Embora a profissão de vigilante já esteja regu-
lamentada há quase trinta anos, desde 1983, e tenha 
sido alvo de aperfeiçoamentos, principalmente com o 
advento das leis nºs. 8.863/94 e 9.017/95, os vigias 
particulares, não vinculados a empresas de segurança 
patrimonial, comercial ou bancária, estes permanece-
ram na informalidade.

Esperamos que com a regulamentação ora pre-
tendida possamos organizar e valorizar esta classe de 
trabalhadores tão útil e operosa.

Ante o exposto, estamos certos de contar com o 
imprescindível apoio dos nobres pares, em ambas as 
Casas do Congresso, para que a presente proposição 
seja eventualmente aprimorada e finalmente aprovada, 
em benefício da expressiva parcela de brasileiros que 
presta e que se utiliza desses serviços.

Sala das Sessões, – Senador Jayme Campos.

(À Comissão de Assuntos Sociais, em deci-
são terminativa)

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – 
GO) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido à Comissão competente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) – A Presidência designa o Senador Cidinho 
Santos para integrar como titular a Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional; e a Comissão 
Externa para representar o Senado na Conferência 
da ONU – Rio + 20; e como membro suplente as Co-
missões de Assuntos Econômicos; e de Agricultura e 
Reforma Agrária, nos termos dos Ofícios nºs 75, 81, 
82 e 90, de 2012, da Liderança do Bloco Parlamentar 
União e Força.

São os seguintes os Ofícios:

OF. n° 75/2012/BLUFOR/SF

Brasília, 9 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indi-
car, pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador 
Cidinho Santos para integrar, como membro suplen-
te, a Comissão de Assuntos Econômicos – CAE, em 
substituição ao nobre Senador Blairo Maggi, que se 
encontra licenciado desta Casa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim Argello, Líder 
do Bloco Parlamentar União e Força.

OF. n° 81/2012/BLUFOR/SF

Brasília, 9 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indi-
car, pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador 
Cidinho Santos para integrar, como membro titular, a 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional – 
CRE, em substituição ao nobre Senador Blairo Maggi, 
que se encontra licenciado desta Casa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim Argello, Líder 
do Bloco Parlamentar União e Força.

OF. n° 82/2012/BLUFOR/SF

Brasília, 9 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Ci-
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dinho Santos para integrar, como membro suplente, 
a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária – CRA, 
em substituição ao nobre Senador Blairo Maggi, que 
se encontra licenciado desta Casa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim Argello, Líder 
do Bloco Parlamentar União e Força.

OF. n° 90/2012/BLUFOR/SF

Brasília, 9 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indi-
car, pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Sena-
dor Cidinho Santos para integrar, como membro titu-
lar, a Comissão Externa para representar o Senado 
na Conferência da ONU – Rio+20 – CTERIO20 – em 
substituição ao nobre Senador Blairo Maggi, que se 
encontra licenciado desta Casa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim Argello, Líder 
do Bloco Parlamentar União e Força.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) – A Presidência designa os Senadores Jader 
Barbalho e Tomás Correia para integrarem, como titu-
lar e como suplente, respectivamente, a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, nos termos 
dos Ofícios nºs 191 e 192, de 2012, da Liderança 
do PMDB.

São os seguintes os Ofícios:

OF. GLPMDB n° 191/2012 

Brasília, 9 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Tomás Correia para 
ocupar, como membro suplente, vaga existente na 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal – CRE.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

OF. GLPMDB n° 192/2012 

Brasília, 9 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Jáder Barbalho, para 

ocupar, como membro titular, vaga anteriormente ocu-
pada pelo Senador Tomás Correia, na Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) – A Presidência designa o Senador Gim Argello 
para integrar, como titular, a Comissão de Serviços de 
Infraestrutura, em substituição ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti, nos termos do Ofício nº 93/2012, da Lide-
rança do Bloco Parlamentar União e Força. 

É o seguinte o Ofício:

Of. n° 93/2012/BLUFOR/SF

Brasília, 9 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar 
meu nome, Senador Gim Argello, pelo Bloco Parlamen-
tar União e Força, para integrar a Comissão de Ser-
viços de Infraestrutura – CI, como membro titular, em 
substituição ao nobre Senador Mozarildo Cavalcanti.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim Argello, Líder 
do Bloco Parlamentar União e Força.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) – A Presidência recebeu o Ofício nº 135, de 
2012, da Liderança do Partido da Social Democracia 
Brasileira – PSDB, no Senado Federal, comunicando 
que o Senador Cyro Miranda (PSDB/GO) deixa de in-
tegrar a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças 
Climáticas – CMMC.

É o seguinte o Ofício:

Ofício n° 135/12-GLPSDB 

Brasília, 9 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a V. Exª que, 

a partir desta data o Senador Cyro Miranda deixa de 
integrar, como suplente, a Comissão Mista Permanente 
sobre Mudanças Climáticas – CMMC.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Alvaro Dias, Líder 
do PSDB.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) – A Presidência designa o Senador Cidinho 
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Santos, como membro suplente, em substituição ao 
Senador Blairo Maggi, que se encontra licenciado, para 
integrar a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
criada pelo Requerimento nº 1, de 2012-CN, nos ter-
mos do Ofício nº 84, de 2012, da Liderança do Bloco 
União e Força no Senado Federal.

É o seguinte o Ofício:

 
OF. n° 84/2012/BLUFOR/SF

Brasília, 9 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Ci-
dinho Santos para integrar, como membro suplente, a 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito destinada 
a investigar, no prazo de cento e oitenta dias, práticas 
criminosas do senhor Carlos Augusto Ramos, conhe-
cido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, e agen-
tes públicos e privados, desvendadas pelas operações 
“Vegas” e “Monte Carlo”, da Polícia Federal – CPMIVE-
GAS, em substituição ao nobre Senador Blairo Maggi, 
que se encontra licenciado desta Casa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim Argello, Líder 
do Bloco Parlamentar União e Força.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) – A Presidência designa o Deputado Glauber 
Braga (PSB/RJ), como membro titular, em substituição 
ao Deputado Paulo Folleto (PSB/ES), e o Deputado 
Paulo Folleto (PSB/ES), como membro suplente, em 
substituição ao Deputado Glauber Braga (PSB/RJ), 
para integrarem a Comissão Parlamentar Mista de In-
quérito criada pelo Requerimento nº 1, de 2012-CN, 
conforme Ofício nº 125, de 9 de agosto de 2012, da 
Liderança do PSB na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

 
OF/B/125/12

Brasília, 9 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência indicar o deputado 

Glauber Braga (PSB-RJ), como titular, e Paulo Foletto 
(PSB-ES) como suplente, da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, destinada a investigar práticas cri-
minosas do senhor Carlos Augusto Ramos, conhecido 
vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas 

pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo”, da Política 
Federal, nos termos que especifica, em substituição 
ao já indicado.

Respeitosamente, – Deputado Givaldo Carim-
bão, Líder do PSB.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos.

São lidos os seguintes:

OF. n° 257/2012 – CRE/PRES

Brasília, 8 de agosto de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente José Sarney,
Nos termos do art. 89, inciso IV, do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência a designação do Senador Tomás Correia para 
compor a Subcomissão Permanente da Amazônia e 
da Faixa de Fronteira, como membro Titular, na vaga 
anteriormente ocupada pelo Senador Valdir Raupp.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de elevada estima e distinta consideração. 

Com o apreço do Senador Fernando Collor, 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

Ofício/GSAESG/0161/2012

Brasília, 1° de agosto de 2012

Senhor Presidente
Incumbiu-me a Senadora Ana Rita de enviar aos 

cuidados de Vossa Excelência o relatório de missão, 
em anexo, conforme o Requerimento n° 645, de 2012, 
relativamente à realização de Audiência Pública da 
CPMI da violência contra a mulher realizada no esta-
do da Bahia.

Respeitosamente, – Aires P. Neves Jr., Chefe 
de Gabinete.

RELATÓRIO DE VIAGEM – BAHIA

Estive no dia 13 de julho deste, na qualidade de 
relatora da CPMI da violência contra a mulher, em 
Salvador – BA, por ocasião da realização de audiência 
pública, conforme requerimento deliberado pela CPMI.

Trata-se a Bahia do nono estado brasileiro a rece-
ber a visita da Comissão Parlamentar Mista Inquérito, 
que já passou por Pernambuco, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul, Minas Gerais, Alagoas, Espírito Santo, 
Paraná e São Paulo.

Realizaram-se diligências no dia 12 de julho e 
a audiência pública no dia seguinte, onde avaliamos 
que há déficit de funcionários, equipamentos públicos 
e, também, observamos a falta de capacitação de pes-
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soal o que compromete o atendimento das mulheres 
em situação de violência no Estado.

Além desta relatora, participaram da audiên-
cia pública e diligências a Senadora Lídice da Mata 
(PSB-BA), a presidenta da CPMI, Deputada Jô Mora-
es (PCdoB-M) e a Deputada Alice Portugal (PCdoB).

A CPMI fez diligência à Vara Especializada de 
Atendimento às Mulheres de Salvador, onde tramitam 
12 mil processos de vítimas de violência e à Delegacia 
de Atendimento a Mulher (DEAM), no bairro de Bro-
tas, na Capital.

Prestaram depoimento à CPMI, na audiência 
Pública realizada na Câmara Municipal de Salvador, 
os secretários estaduais Maurício Teles Barbosa (Se-
gurança Pública), Almiro Sena (Justiça e Cidadania e 
Direitos Humanos), a Secretária Estadual de Políticas 
para as Mulheres, Vera Lúcia Barbosa e a promotora 
de Justiça, Márcia Regina Teixeira.

Expôs, ainda, a Sra. Suelle Nascimento, da Ar-
ticulação de Mulheres Brasileiras, representando os 
movimentos de mulheres e feministas do Estado da 
Bahia. A Defensoria Pública e o Tribunal de Justiça não 
atenderam ao convite da comissão.

Brasília, 17 de julho de 2012. – Senadora Ana Rita
(PT/ES).

OF.GSACV nº 073/2012

Brasília, 9 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, venho, por meio 

deste, comunicar a Vossa Excelência que no dia de on-
tem – 8 de agosto, apesar de registrar a presença no 
Plenário do Senado Federal, não participei das vota-
ções nominais, como era da minha vontade, tendo em 
vista audiências marcadas anteriormente no Ministério 
da Integração Nacional, bem como na Sede do Partido 
Socialista Brasileiro – PSB, em Brasília.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência meus protestos de estima e consideração. 
– Senador Antonio Carlos Valadares, PSB/SE.

Ofício n° 51/2012 – PLA

Brasília, 8 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, comunico a Vossa Excelência 

que devido a compromissos surgidos posteriormente, 
de alta relevância, não pude comparecer na Reunião 
da Junta Diretiva do Parlamento Latino-Americano, 
no período de 2 a 4 de agosto, na Cidade de Cuenca/
Equador, conforme o Requerimento de n° 620, de 2012, 
aprovado na Sessão Plenária de 10-7-2012 e deferido.

Na certeza de contar com a compreensão dessa 
Casa, coloco-me a disposição e despeço-me, cordial-
mente. – Senador Flexa Ribeiro, Presidente do Grupo 
Brasileiro no Parlamento Latino-Americano; Vice-Pre-
sidente do Parlamento Latino-Americano, pelo Brasil.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) – A Presidência recebeu expedientes dos Se-
nhores Mailson da Nóbrega e Adib Jatene, respectiva-
mente, comunicando a impossibilidade de participarem 
da Comissão de Especialistas criada nos termos do 
Requerimento nº 25, de 2012, com a finalidade de 
promover a reforma do pacto federativo.

São os seguintes os expedientes:

São Paulo, 24 de julho de 2012

Caro Presidente Sarney,
Honrado por sua designação de meu nome para 

integrar a Comissão de Especialistas sobre o Pacto Fe-
derativo, vi-me impossibilitado de participar de qualquer 
de suas reuniões até este momento, contrariando meu 
desejo de colaborar para o êxito de suas atribuições.

Tal se deve à incompatibilidade entre minha agen-
da de compromissos inadiáveis (reuniões com clien-
tes, palestras e semelhantes) e as reuniões frequen-
tes da Comissão, as quais são marcadas com pouca 
antecedência.

Tenho acompanhado o competente trabalho da 
Comissão, particularmente a notável liderança do Dr. 
Everardo Maciel, com quem tenho conversado. Passei 
a receber regularmente cópia dos seus respectivos 
documentos. Ao que sei, a Comissão está prestes a 
realizar a última reunião quando apresentará o relató-
rio de suas atividades.

Isso posto e porque não me parece razoável ter 
meu nome inscrito no documento final sem ter partici-
pado dos trabalhos, peço a Vossa Excelência o obsé-
quio de excluir-me da referida Comissão, por motivos 
alheios à minha vontade e diligência.

Aproveito a oportunidade para agradecer sua 
confiança e para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de mais profundo respeito. – Mailson F. da 
Nóbrega.

Presidente José Sarney:
Honrado com a indicação de meu nome para com-

por a Comissão sobre o Pacto Federativo, fui acometi-
do por um infarto do miocárdio que, embora atendido 
com presteza, continuo com restrição e à expectativa 
e um novo cateterismo.
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Nessas condições me considero incapaz de aten-
der as responsabilidades de membro da Comissão.

Solicito, por isso, a exclusão do meu nome, ao 
tempo em que agradeço a honra de ter sido indicado.

Cordialmente, – Adib Domingos Jatene.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – 
GO) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei do Senado nº 250, de 
2009, da Senadora Marisa Serrano, que altera a Lei 
nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, para permitir o 
acesso de estudantes oriundos de cooperativas edu-
cacionais aos benefícios do Programa Universidade 
para Todos (PROUNI).

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 

– GO) – A Senhora Presidente da República ado-
tou, em 7 de agosto de 2012, e publicou no dia 8 do 
mesmo mês e ano, a Medida Provisória nº 575, de 
2012, que altera a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro 
de 2004, que institui normas gerais para licitação e 
contratação de parceria público-privada no âmbito da 
administração pública.

Nos termos dos arts. 2º e 3º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do art. 
10-A do Regimento Comum, está assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria, bem como estabelecido o calendário de sua 
tramitação:

Composição

Senadores

Titulares Suplentes

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PV)

Renan Calheiros Ana Amélia
Francisco Dornelles Romero Jucá
Paulo Davim Sérgio Souza
Vital do Rêgo Waldemir Moka

Bloco de Apoio ao Governo  
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB)

Walter Pinheiro Wellington Dias
Lídice da Mata Pedro Taques
Inácio Arruda Antonio Carlos Valadares
Eduardo Lopes Lindbergh Farias

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM)

Lúcia Vânia Alvaro Dias
Cícero Lucena José Agripino
Jayme Campos Cyro Miranda

Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC)

Eduardo Amorim Alfredo Nascimento
Armando Monteiro Gim Argello

PSD

Kátia Abreu Sérgio Petecão

*PSOL

 Randolfe Rodrigues

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

Deputados

Titulares Suplentes

PT

Jilmar Tatto Beto Faro
Janete Rocha Pietá Valmir Assunção

PMDB

Henrique Eduardo Alves Teresa Surita
Marcelo Castro Antônio Andrade

PSD 

Guilherme Campos Eduardo Sciarra
Fábio Faria Geraldo Thadeu

PSDB

Bruno Araújo Cesar Colnago

PP

Arthur Lira Jerônimo Goergen

DEM

Onyx Lorenzoni Pauderney Avelino

PR

Izalci

PSB

Givaldo Carimbão Glauber Braga

PDT

André Figueiredo Ângelo Agnolin

Bloco (PV/PPS)

Arnaldo Jardim Sarney Filho

PTB

Jovair Arantes Arnon Bezerra

PMN*

Jaqueline Roriz

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.
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Calendário

– Publicação no DO: 8-8-2012
– Designação da Comissão: até -8-2012(SF)
– Instalação da Comissão: 24 horas após de-
signação
– Emendas: até 14-8-2012 (6 dias após a pu-
blicação)
– Prazo na Comissão: **
– Remessa do processo à CD: -
– Prazo na CD: até 4-9-2012 (até 28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 4-9-2012
– Prazo no SF: de 5-9-2012 a 18-9-2012 (42º 
dia)
– Se modificado, devolução à CD: 18-9-2012
– Prazo para apreciação das modificações do 
SF, pela CD: de 19-9-2012 a 21-9-2012 (43º 
ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a 
partir de: 22-9-2012 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 6-10-2012

**Declaração incidental de inconstitucionalidade 
do caput do art. 5º da Resolução do Congresso Nacio-
nal nº 1, de 2002, com eficácia ex nunc – Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 16/3/2012. 
Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao 
Congresso Nacional na sessão do SF de 15 de março 
de 2012, e feita a comunicação à Câmara dos Deputa-
dos por meio do Ofício nº 102, de 2012-CN. 

A matéria será publicada em avulsos. 
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

São os seguintes os Ofícios das lideranças:

Ofício nº 125/12-GLPSDB

Brasília, de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Cícero 

Lucena para integrar, como titular, a Comissão Mista 
para análise da Medida Provisória nº 575, de 2012.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Alvaro Dias, Líder 
do PSDB.

Ofício nº 126/12-GLPSDB

Brasília, 8 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Senadora Lú-

cia Vânia para integrar, como titular, a Comissão Mista 
para análise da Medida Provisória nº 575, de 2012.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Alvaro Dias, Líder 
do PSDB.

OF. nº 86/2012/BLUFOR/SF

Brasília, 8 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, os Senadores 
Eduardo Amorim e Armando Monteiro, como mem-
bros Titulares e o Senador Alfredo Nascimento e Gim 
Argello, como membros Suplentes, para integrarem 
da Comissão Mista para apreciar a Medida Provisória 
nº 575, de 2012, que altera a Lei nº 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, que institui normas gerais para li-
citação e contratação de parceria público-privada no 
âmbito da administração pública.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim Argello, Líder 
do Bloco Parlamentar União e Força.

 
Ofício nº 42/2012-GLPSD

Brasília, 8 de agosto de 2012

Ref.: Indicação do PSD para compor a Comissão Mista 
de apreciação da Medida Provisória nº 575, de 2012

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, em resposta 

ao Ofício nº 360/2012-CN, encaminhado ao meu gabi-
nete, indico os Senadores Kátia Abreu e Sérgio Petecão, 
pelo Partido Social Democrático – PSD, como mem-
bros titular e suplente, respectivamente, para compor 
a Comissão Mista que apreciará a Medida Provisória 
nº 575, de 2012, para alterar a Lei nº 11.079, de 30 
de dezembro de 2004, que institui normas gerais para 
licitação e contratação de parceria público-privada no 
âmbito da administração pública.

Respeitosamente, – Senadora Kátia Abreu, Lí-
der do PSD.

 
Ofício nº 183 – L – Democratas/12

Brasília, 9 de agosto de 2012

Senhor Presidente,

Indico a Vossa Excelência os Deputados do De-
mocratas que integrarão a Comissão Mista destinada 
a emitir parecer à Medida Provisória nº 575/2012.

Titular
Deputado Onyx Lorenzoni

Suplente
Deputado Pauderney Avelino

Respeitosamente, – Deputado Antonio Carlos 
Magalhães Neto, Líder do Democratas.
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Of. nº 463/2012 – Bloco

Brasília, 9 de agosto de 2012

Assunto: Indicação para Titularidade de Comissão 
Mista

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelên-

cia no sentido de indicar o Deputado Izalci (PR/DF) 
como membro Titular na Comissão Mista destinada 
a examinar e emitir parecer sobre a Medida Provisó-
ria nº 575, de 2012, do Poder Executivo, que “Altera 
a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que 
institui normas gerais para licitação e contratação 
de parceria público-privada no âmbito da adminis-
tração pública.”

Respeitosamente, – Deputado Lincoln Porte-
la, Líder do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/
PTC/PSL/PRTB.

OF/LID/Nº 159/2012

Brasília, 8 de agosto de 2012

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o deputado Arnaldo 

Jardim – PPS/SP para integrar, como titular, a Co-
missão Mista destinada a proferir parecer à MP nº 
575/12, que “Altera a Lei nº 11.079, de 30 de dezem-
bro de 2004, que institui normas gerais para licitação 
e contratação de parceria público-privada no âmbito 
da administração pública”.

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno, 
Líder do Bloco PV, PPS.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) – A Presidência recebeu da Excelentíssima Se-
nhora Presidente da República a Mensagem nº 86, 
de 2012-CN (nº 355, de 2012, na origem), encami-
nhando o Projeto de Lei nº 23, de 2012-CN, que abre 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor das Justiças 
Eleitoral, do Trabalho e do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios, da Presidência da República e do Ministério 
das Relações Exteriores, crédito especial no valor glo-
bal de R$ 209.495.824,00 (duzentos e nove milhões, 
quatrocentos e noventa e cinco mil, oitocentos e vinte 
e quatro reais), para os fins que especifica.

É o seguinte o Projeto:
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 

– GO) – Nos termos do art. 112 da Resolução nº 1, 

de 2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário 

para tramitação do projeto:

Leitura: 9-8-2012

Até 14/8 prazo para publicação e distribuição 

de avulsos;

Até 22/8 prazo para apresentação de emendas;

Até 27/8 prazo para publicação e distribuição 

de avulsos das emendas apresentadas; e

Até 11/9 prazo para apresentação, publicação, 
distribuição e votação do relatório e encami-
nhamento do parecer da CMO à Mesa do 
Congresso Nacional.

O projeto vai à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização. 

A matéria será publicada em avulsos e no Diário 
do Senado Federal de 10 de agosto do corrente.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 

– GO) – Não há mais oradores inscritos.
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) – O Sr. Senador Ciro Nogueira e a Sra. Sena-
dora Angela Portela enviaram discursos à Mesa, para 
serem publicados na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno.

S. Exas. serão atendidos.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, trago em mim a gratidão do filho -gra-
tidão que nunca se acaba. Sou grato a uma cidade, 
Teresina, capital do meu querido Piauí, que neste dia 
16 de agosto chega aos 160 anos de vida. É a cidade 
na qual nasci e onde cresci. É a cidade que me pro-
porcionou grandes alegrias, onde constituí uma boa 
família, cultivei as melhores amizades, recebi o voto 
de confiança de meus concidadãos para ser deputado 
federal por quatro vezes e, agora, para estar aqui no 
Senado representando meu Estado. 

Ser grato e amar Teresina são atos naturais para 
quem conhece esta cidade, a única entre as capitais 
brasileiras com nome de mulher, já que resulta da jun-
ção dos nomes da esposa de Dom Pedro II, Teresa 
Cristina. O nome é uma homenagem prestada à impe-
ratriz pelo fundador da cidade, José Antônio Saraiva.

Posso atestar que Teresina nasceu com a vo-
cação mais bela que existe, aquela que uma mulher 
naturalmente traz consigo: a maternidade. Em uma 
cidade essa maternidade se faz não somente pelo 
nascimento dos seus filhos, mas pelo acolhimento dos 
que chegam. Teresina, cidade acolhedora, tem 300 
mil de seus mais de 816 mil moradores nascidos em 
outras cidades, outros estados, outros países. Teresi-
na é uma cidade de gente de todo lugar, de todas as 
raças, cores, credos... Teresina é como uma mãe que 
bem acolhe seus filhos.

Se a cidade acolhe bem tanto os que nela nas-
cem quanto os que nela decidem viver e trabalhar, 
devemos nós, seus filhos, cuidar melhor dela. Tenho 
feito minha parte neste sentido, não apenas amando 
e cuidando, mas sendo grato e me empenhando para 
que Teresina seja uma cidade ainda melhor.

Tenho me esforçado e trabalhado por minha ci-
dade. E mais do que um dever. E uma forma de dizer 
obrigado aos mais de 107 mil teresinenses que, em 
2010, escolheram meu nome como seu representan-
te no Senado.

Uma das formas de agradecer e demonstrar 
amor e compromisso pela minha cidade tem sido tra-
balhar para que lhe sejam destinados recursos para o 
seu desenvolvimento. Por isso, sigo atuando para que 
Teresina receba sempre mais investimentos, como a 
obra de rebaixamento da passagem de nível e a cons-

trução de um viaduto entre as avenidas Higino Cunha 
e Barão de Castelo Branco, na zona Sul de Teresina.

Essa obra, Sras. Senadoras, Srs. Senadores, si-
naliza para o futuro de Teresina. É parte de uma série 
de investimentos em mobilidade urbana, necessárias 
para uma cidade que é a única capital do Nordeste não 
situada no litoral. Daí por que Teresina é uma cidade 
da maior importância para o desenvolvimento regional.

A cidade está em um ponto estratégico para 
aqueles que se dispuserem a investir em logística, 
em serviços de saúde e de educação, no comércio, 
em hotelaria, em moda e vestuário. Essas e outras 
atividades econômicas podem e devem ter êxito pela 
garantia de um mercado consumidor próprio da cidade 
e da sua área de influência. Teresina é polo de atração 
e propagação para mais de 300 municípios do Piauí e, 
também, para o Ceará, o Maranhão, Tocantins e o Pará.

Então, Teresina é mais que a capital do meu que-
rido estado do Piauí. É uma capital regional, para onde 
seguem pessoas em busca de trabalho, de serviços 
de saúde e de educação, de novas oportunidades de 
vida. A propósito disso, relembro aqui o que mencionei 
no começo de minha fala: “300 mil dos mais de 816 mil 
moradores de Teresina são de outras cidades”. 100 mil 
são de outros estados. Gente que veio do Maranhão, 
do Ceará, do Pará, de Pernambuco, de São Paulo, do 
Rio ou de Minas para dar sua parcela de contribuição 
para construir Teresina, para amar esta cidade e torná-
-la melhor, mais próspera e feliz.

Há pela frente um grande futuro para essa ci-
dade acolhedora. Futuro que se faz com trabalho no 
presente e com o compromisso que temos de sempre 
nos empenharmos para assegurar investimentos pú-
blicos e facilitar empreendimentos privados - que são 
a base do desenvolvimento de Teresina, como eu j á 
disse, capital regional e não apenas capital do Piauí.

Eu me orgulho de ajudar a construir a Teresina do 
futuro, de modo que a cidade se mantenha importante 
e essencial para municípios de uma área que englo-
ba cinco estados – Piauí, Maranhão, Tocantins, Pará 
e Ceará. Defendo e luto por mais obras de mobilidade 
urbana, pela melhoria das redes locais de saúde e de 
educação, por melhores acessos rodoviários, por mais 
suporte de energia. Trabalho que, para ser feito e bem 
feito, tem que se realizar em parceria com os governos 
federal, estadual e municipal; que precisa ser levado 
adiante acima das cores partidárias e dos interesses 
pessoais, porque, ao fim e ao cabo, o que conta é 
amar Teresina de modo incondicional, sem esperar 
nada em troca. Porque, mais uma vez recorrendo ao 
que já disse anteriormente: nossa cidade nos acolhe 
como uma mãe paciente e bondosa. E sabemos que 
amor de mãe nem tem limites, nem impõe condições. 
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Por isso, nossa obrigação de filhos desta terra entre 
rios é amá-la, respeitá-la e trabalhar todos os dias e o 
dia todo para fazê-la uma cidade melhor.

É isso que eu tenho procurado fazer.
Obrigado, Sr. Presidente.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, salvar vidas, garantir que estados e 
municípios sofram menos impactos com os desastres 
naturais e evitar que as pessoas percam sua moradia 
são os objetivos do relevante Plano Nacional de Gestão 
de Riscos e Resposta a Desastres Naturais lançado 
ontem pelo Governo Federal. Terá grande importân-
cia para evitar que se repitam tragédias como as que 
ocorreram, em tempos recentes, em diversos pontos 
do território nacional.

O conjunto de ações e recursos anunciados pelo 
governo federal reúne desde prevenção e monitoramen-
to até melhoria de condições de resposta, a exemplo de 
socorro mais rápido às vítimas de desastres naturais.

O programa contará, de imediato, com quase R$ 
19 bilhões, que serão investidos tanto em situações de 
enchentes e deslizamentos quanto de seca, que afeta o 
Semiárido nordestino. Como disse a presidenta Dilma, 
“a seca é ainda mais insidiosa porque é permanente”.

Dilma Rousseff destacou deficiências do passa-
do no enfrentamento de desastres, lembrando as chu-
vas que afetaram a região serrana do Rio de Janeiro, 
em janeiro de 2011, deixando 900 mortos e milhares 
de feridos. A presidenta lembrou o momento em que 
conversou com o vice-governador do estado, por te-
lefone, para obter mais informações sobre aquele de-
sastre natural.

O plano inclui medidas a serem implantadas até 
2014, que vão desde o mapeamento das regiões de 

maior risco até investimentos em prevenção, moni-
toramento e reforço da capacidade de resposta aos 
desastres.

Cabe agora aos governos estaduais e munici-
pais acelerarem os projetos em suas áreas, porque 
o Governo Federal fez sua parte. Como assegurou a 
presidenta, os recursos já estão disponíveis.

Vivemos situações que nos impactaram e marca-
ram. Assistimos a muito sofrimento. Esperemos, ago-
ra, que esse quadro não mais se repita. Como disse a 
presidenta, “nós não poderíamos chegar a enfrentar 
novamente os desastres naturais de uma forma que 
não fosse a mais profissional possível.

Essa ação implica grande mobilização dos go-
vernos e da sociedade, Mas, sobretudo, requer plane-
jamento. Os governos precisam aproveitar melhor os 
recursos que têm.

A presidenta ainda acrescentou que as conse-
qüências desses desastres não precisam ser trágicas 
para serem graves. Encerro esse breve pronunciamento 
com mais uma frase da presidenta Dilma. “Como seres 
humanos, não controlamos a natureza, mas somos ca-
pazes de criar mecanismos para minimizar e garantir 
maior resistência e ampliar nossa capacidade de fazer 
face a eles”, disse a presidenta.

Temos agora os instrumentos para isso.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 

– GO) – Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os 
trabalhos da presente sessão.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB 
– GO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 mi-
nutos.)
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Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40715 



40716  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40717 



40718  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40719 



40720  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40721 



40722  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40723 



40724  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40725 



40726  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40727 



40728  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40729 



40730  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40731 



40732  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40733 



40734  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40735 



40736  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40737 



40738  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40739 



40740  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40741 



40742  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40743 



40744  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40745 



40746  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40747 



40748  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40749 



40750  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40751 



40752  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40753 



40754  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40755 



40756  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40757 



40758  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40759 



40760  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40761 



40762  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40763 



40764  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40765 



40766  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40767 



40768  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40769 



40770  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40771 



40772  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40773 



40774  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40775 



40776  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40777 



40778  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40779 



40780  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40781 



40782  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40783 



40784  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40785 



40786  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40787 



40788  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40789 



40790  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40791 



40792  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40793 



40794  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40795 



40796  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40797 



40798  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40799 



40800  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40801 



40802  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40803 



40804  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40805 



40806  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40807 



40808  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40809 



40810  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40811 



40812  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40813 



40814  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40815 



40816  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  10  40817 



40818  Sexta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012
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